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Ata da 139ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 26 de agosto de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Ruben Figueiró, Mozarildo Cavalcanti, Acir Gurgacz  
e Anibal Diniz, da Srª Ana Amélia e do Sr. Eduardo Amorim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 

às 18 horas e 56 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/
PSDB – MS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Os pareceres que acabam de ser 
lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – A Presidência recebeu os Ofícios 
n°s 154 e 156, de 2013, do Presidente da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte, que comunicam a aprecia-
ção, em caráter terminativo, dos Projetos de Lei do Se-
nado n°s 43, de 2009; e 271, de 2010, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Of.nº 154/2013/CE

Brasília, 20 de agosto de 2013

Assunto: Rejeição da matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter ter-
minativo, na reunião realizada nesta data, pela rejeição 
do Projeto de Lei do Senado nº 43, de 2009, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Marcelo Crivella, 
que “Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que fixa as diretrizes e bases de educação, mediante a 
inclusão de novo parágrafo em seu art. 9º e do art. 46-A, 
para criar critério de avaliação de cursos e instituições 
de ensino superior relacionado ao desempenho de seus 
egressos em provas de proficiência profissional”.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of.nº 156/2013/CE

Brasília, 20 de agosto de 2013

Assunto: Rejeição da matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter ter-
minativo, na reunião realizada nesta data, pela rejeição 
do Projeto de Lei do Senado nº 271, de 2010, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Flávio Arns, que 
“Altera a Lei nº 11.947, 2009, que dispõe sobre a alimen-
tação escolar e o Programa Dinheiro Direto na Escola 
(PDDE), para alunos da educação básica, de maneira 
a incluir os alunos com problemas visuais, ou auditivos, 
nos critérios de repasse dos recursos do PDDE”.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) –Com referência aos Ofícios n°s 
154 e 156, de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que os Projetos de Lei 

do Senado n°s 43, de 2009; e 271, de 2010, sejam 
apreciados pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – A Presidência recebeu o Ofício n° 
158, de 2013, do Presidente da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, que comunica a apreciação, em caráter 
terminativo, do Projeto de Lei da Câmara n° 29, de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 158/2013/CE

Brasília, 20 de agosto de 2013

Assunto: Aprovação da matéria
Senhor Presidente,
Nos termos dos §§ 1º, IV e 2º, do art. 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 2013, de 
autoria de Sua Excelência o Senhor Deputado Arthur 
Oliveira Maia, que “Declara a raça de cavalos Manga-
-Larga Marchador raça nacional.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Com referência ao Ofício n° 158, 
de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei da Câmara n° 29, 
de 2013, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Esgotou-se na última sexta-feira 
o prazo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento 
Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no senti-
do da apreciação pelo Plenário das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2005, 
do Senador Paulo Paim, que altera o artigo 134 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT 
(tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nº 286, de 2007);e
– Projeto de Lei do Senado nº 490, de 2009, 
do Senador Raimundo Colombo, que institui o 
Centro de Prevenção de Desastres Climáticos.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 62, de 2005; e 490, de 2009, aprovados, vão à 
Câmara dos Deputados; o Projeto de Lei do Senado 
nº 286, de 2007, rejeitado, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/
PSDB – MS) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – O requerimento que acaba de ser 
lido será despachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 950, DE 2013

Requer, nos termos do art. 13, combinado com o 
art. 40, ambos do Regimento Interno do Senado Federal, 
licença dos trabalhos de Casa, no dia 26 de agosto de 
2013, para desempenho de missão destinada a realizar 
visita as obras de Transposição do rio São Francisco, 
conforme Plano de Trabalho aprovado pela Comissão 
Externa, criado pelo Requerimento nº 514, de 2011.

Brasília, 26 de agosto de 2013. – Senador Vital 
do Rego, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – O requerimento que acaba de ser 
lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – A Presidência recebeu o Avi-
so n° 47, de 2013 (n° 290/2013, na origem), de 19 
de agosto último, do Ministro de Estado da Fazenda, 
que encaminha, nos termos do art. 4º da Resolução 
n° 20, de 2004, do Senado Federal, relatório sobre a 
Emissão de Títulos e de Administração de Passivos de 
Responsabilidade do Tesouro Nacional, no período de 
1º de abril a 30 de junho de 2013.

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – O Aviso n° 47, de 2013, vai à 
Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – O Senado Federal recebeu o Ofí-
cio n° 1.785, de 2013, do Presidente da Câmara dos 
Deputados, comunicando o arquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n° 110, de 2005 (n° 6.424/05, na-
quela Casa), do Senador Flexa Ribeiro, haja vista ter 
sido declarado prejudicado pela Comissão de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável daquela Casa.

É o seguinte o Ofício:

Of. Nº 1785/2013/SGM/P

Brasília, 22 de agosto de 2013

Assunto: Arquivamento de proposição prejudicada.
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Projeto de 

Lei nº 6.424/2005, de autoria dessa Casa foi arquivado, 
em 12 de julho de 2013, nos termos do § 4º do art. 164 
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, haja 
vista ter sido declarado prejudicado pela Presidência 
da Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável.

Atenciosamente, – Henrique Eduardo Alves, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – A matéria vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – Estão inscritos a Senadora 
Ana Amélia e, logo em seguida, o Senador Cristovam 
Buarque.

Com a palavra, a Senadora Ana Amélia, pelo 
tempo que considerar conveniente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Caro Presidente desta sessão, Senador Ruben 
Figueiró, caro Senador Cristovam Buarque, nossos 
telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, Srªs e Srs. Senadores, na verdade, preparei 
um pronunciamento, Senador Ruben Figueiró, e vou 
seguir o nosso Senador Cristovam, que tem sempre, 
como eu aqui e outros colegas, falado muito da questão 
econômica e das dificuldades para o empreendedor 
e, sobretudo, para o investidor estrangeiro hoje inves-
tir no Brasil. São vários os cenários: a credibilidade, 
a instabilidade, a questão agora da flutuação ou da 
desvalorização do real, mas, sobretudo, a eficiência 
do Estado, as mazelas que nós enfrentamos e que 
fazem com que autoridades demorem 30 dias para 
atender a uma solicitação de audiência para um se-
tor que quer gerar emprego, renda e trabalho. Então, 
dessas coisas eu vou falar.

Mas eu não poderia, Senador Ruben Figueiró, 
que é do Mato Grosso do Sul, fronteira com a Bolívia, 
e Senador Cristovam, membro da nossa Comissão de 
Relações Exteriores, fazer um pronunciamento desco-
nectado com os fatos que estão acontecendo e que 
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envolvem a presença agora em Território brasileiro do 
Senador Roger Pinto Molina.

Eu venho acompanhando o caso não só como 
membro da Comissão de Relações Exteriores, mas 
também por ter participado da UIP (União Interparla-
mentar). O Senador Petecão, pelo Acre, havia solicitado 
ao Presidente da Comissão de Direitos Humanos da 
UIP, em Quito, na reunião realizada neste ano, uma 
nota dessa entidade para se manifestar a respeito desta 
circunstância Há quase 15 meses, quase dois anos um 
Senador está preso – não dá para dizer asilado – na 
Embaixada do Brasil em La Paz, sem nenhuma pers-
pectiva de que saísse dali, num ambiente – eu diria 
– de condições absolutamente precárias, numa sala, 
sem poder ter contato com as pessoas. É a natureza 
de uma circunstância como essa.

Estivemos também em Honduras com o ex-Pre-
sidente para tratar de um caso rumoroso. Mas este 
chegou ao limite, que era a vida ou a morte. E, quando 
se está no limite entre a vida ou a morte, as questões 
– eu diria – de convenções internacionais, de acor-
dos bilaterais, de reciprocidade bilateral têm que ser 
avaliadas em segundo plano, porque está em causa a 
vida humana. E não discuto se é amigo, se é inimigo 
de quem quer seja. É uma pessoa, um ser humano. É 
o caso desse senador, adversário do Governo do Pre-
sidente Evo Morales e que estava há quase 15 meses 
dentro da Embaixada.

O responsável por aquilo considerou que estava 
se sentindo como um agente penitenciário ali dentro – 
um diplomata experiente, Eduardo Saboia –, no limite 
extremo por ver que não haveria nenhuma resposta do 
governo boliviano à concessão de um salvo-conduto, 
que é uma questão mínima e elementar nas relações 
internacionais vinculadas à questão dos direitos huma-
nos. A Bolívia não daria salvo-conduto, e esse senador 
ficaria ad eternum naquela sala da embaixada, criando 
um problema até para o funcionamento das relações 
diplomáticas brasileiras, da operação consular, de to-
das as demandas que temos, Senador. Então o que 
fez o diplomata brasileiro foi um ato, no meu juízo, de 
bom senso. Já que não havia uma solução adequada 
do ponto de vista diplomático, sem contar a leniência, 
o retardamento, uma comissão bilateral não teria che-
gado a qualquer resultado, porque não haveria – como 
não há até hoje – a disposição de o governo conceder 
o salvo-conduto.

O Governo brasileiro sempre tem colocado panos 
quentes nessas questões, o que, às vezes, é neces-
sário, mas nem sempre.

Senador Ruben Figueiró, no dia 26 de outubro, 
em Santa Cruz de la Sierra, a aeronave que transpor-
tava o Comandante da Academia da Força Aérea Bra-

sileira, repito, o Comandante da Academia e alguns 
cadetes foi vistoriada com cães farejadores. No dia 
31 de outubro, em La Paz, na capital, uma aeronave 
transportava ninguém mais ninguém menos do que o 
Chanceler Celso Amorim, Ministro da Defesa, que es-
tava em visita de trabalho à Bolívia, e os aviões foram 
vistoriados com cães farejadores. Em 25 de novembro, 
em Santa Cruz, uma aeronave que transportava De-
putados brasileiros em visita à Bolívia para encontro 
com estudantes brasileiros naquele país também foi 
submetida a essa vistoria.

Há ainda mais casos de violação de imunidade 
e de privilégios por agentes da Força Especial de Luta 
contra o Narcotráfico ocorrido no aeroporto Viru Viru, 
em Santa Cruz de La Sierra. O que aconteceu?

O primeiro caso envolveu o Vice-Cônsul do Brasil 
em Santa Cruz de la Sierra, Cláudio de Jesus Pereira. 
O referido funcionário diplomático, portador de autori-
zação para circular em áreas internas dos aeroportos 
bolivianos, mesmo tendo se identificado, foi obrigado a 
se despir para procedimento de revista e aconselhado 
pelo policial a prestar queixa caso não estivesse de 
acordo com aquele procedimento.

Veja, Senador Presidente desta sessão, Ruben 
Figueiró, em viagem de férias aos Estados Unidos da 
América, em 18 de novembro de 2011, a senhorita 
Maciel, mesmo apresentando ao oficial de turno o Pas-
saporte Diplomático nº DA-06921, relatou ter sofrido 
revista em seus pertences de mão, tendo sido condu-
zida para a pequena sala do aeroporto Viru Viru – ela 
vinha dos Estados Unidos –, onde passou por exame 
corporal constrangedor.

Eu estou dando aqui apenas algumas informa-
ções que envolvem autoridades brasileiras submetidas 
as esse constrangimento.

Veja só, o chanceler boliviano dá uma declaração 
de que não houve reciprocidade e houve desrespeito. 
O chanceler boliviano David Choquehuanca expressa 
sua profunda preocupação pela transgressão do prin-
cípio de reciprocidade e cortesia internacional em re-
lação ao caso Molina. Mas onde está a reciprocidade, 
a cortesia internacional e o respeito a um Ministro de 
Defesa de um país amigo, o Brasil, que chegou para 
uma missão oficial à capital La Paz?

Convenhamos, Senador, que essa história pre-
cisa ser bem-contada. E precisamos, mais do que 
qualquer coisa, para fazer um julgamento acurado, de 
informações. As evidências são as versões ou o que 
nós entendemos sobre as evidências e sobre os fatos.

A meu juízo, está mesmo se fazendo um cená-
rio de aparências nesse processo. Como o governo 
boliviano não ia ceder... Não se poderia descurar de 
um carro, mesmo com placa oficial, um veículo de di-
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plomata, que ia passar em várias cidades de frontei-
ra, viajando por 1600km, sem se fazer a vistoria. Se o 
avião que transporta o chanceler é vistoria na capital 
com cães farejadores, como um policial de fronteira não 
iria fazer uma vistoria em um veículo vindo da Bolívia 
até o Mato Grosso do Sul ao saber que aquela cara 
conhecida dos bolivianos estava ali dentro?

Então, a minha capacidade para entender e ex-
plicar como isso aconteceu... Se fazem a vistoria de 
uma aeronave lá na Bolívia, sem nenhuma justificati-
va para isso, por que um policial de fronteira não vai 
parar um carro que está vindo de lá? Se despem um 
servidor diplomata nosso lá...

Então, Senador, a minha preocupação é com o 
fato de que o nosso País, que zela pelas relações – e 
a diplomacia brasileira tem sido extremamente compe-
tente em muitos casos –, não pode descuidar dessas 
questões. Reciprocidade não pode ser só de um lado. 
O português explica muito bem isso.

Então eu queria primeiro dizer que o Senador 
Ricardo Ferraço, Presidente da Comissão de Rela-
ções Exteriores, agiu muito bem, com solidariedade 
humana, institucional e parlamentar. Nós não estamos 
discutindo o mérito, não queremos saber se ele apoia 
ou desapoia o governo de lá.

Acho também que o Senador Molina tem que se 
ater a cuidar agora da sua vida pessoal, e não começar 
a usar o Brasil para fazer a sua campanha. A campa-
nha política dele é lá no território boliviano. Digo isso 
para deixar muito clara a minha posição em relação 
a esse episódio.

Então eu queria cumprimentar o Senador Ferraço 
pela atitude que teve em relação a esse episódio, por 
ir lá e dar garantias. O Senador Roger Molina recebeu 
asilo no ano passado do Governo brasileiro, mas isso, 
claro, dependia do salvo-conduto do governo boliviano, 
o que jamais aconteceria.

Tanto o diplomata Eduardo Saboia, que teve papel 
importante também, quanto o Senador Ricardo Ferraço, 
no caso dos torcedores do Corinthians, que estavam 
presos em Oruro, merecem o nosso respeito, e que 
se ouçam as razões que até agora são absolutamen-
te procedentes, corretas, dignas, porque ele levou em 
conta o princípio humanitário. Ele não queria sujar de 
sangue nem as suas mãos, porque era o responsável, 
nem um pedaço do Território brasileiro na Bolívia, que 
é a Embaixada do Brasil naquele país, nosso amigo, 
nosso irmão.

Então, essas questões precisam ser tratadas 
com a seriedade que elas merecem. Agora, quanto às 
bravatas que o embaixador, que o chanceler bolivia-
no disse, que não foi respeitada a reciprocidade e a 
cortesia internacional, convenhamos! Quem mandou 

vistoriar com cães farejadores o avião do Ministro da 
Defesa não tem autoridade moral para vir falar agora 
em reciprocidade e cortesia internacional.

Com muita alegria, concedo um aparte ao Sena-
dor Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Senadora Ana Amélia, há pouco eu tentei 
falar com o Senador Ricardo Ferraço, para ver como 
ele quer que encaminhemos o assunto aqui dentro. Eu 
quero dizer que, do ponto de vista humanista, eu não 
tenho a menor dúvida de que foi um gesto correto. Do 
ponto de vista da eficiência da operação, eu não tenho 
a menor dúvida de que foi uma operação bem-suce-
dida. Então, nós juntamos o humanismo e o sucesso. 
Duas coisas importantes. Minha preocupação agora 
não é julgar isso; é saber como remediar os proble-
mas. O primeiro problema, aparentemente, não é tão 
grave, porque, apesar da manifestação do chanceler, a 
porta-voz do governo disse que isso não vai afetar as 
relações diplomáticas. Mas há alguns problemas que 
podem surgir, quando a gente separa o Estado bra-
sileiro das relações humanistas de brasileiros, como 
a senhora, eu, o Ricardo Ferraço, o Ministro Eduardo 
Saboia. Cria-se uma dúvida, a partir de agora, sobre 
a liberdade de cada servidor diplomático tomar suas 
próprias decisões. Isso é muito grave. É muito grave. 
Se a partir de agora, cada encarregado de negócios, 
eu diria até mesmo cada embaixador é capaz de to-
mar suas decisões sem olhar o que o Brasil, a insti-
tuição nacional, o Ministério das Relações Exteriores 
pensam e pesam, nós entramos num período grave. 
Segundo, dois fuzileiros navais, militares, assignados 
para uma cidade, que era La Paz, fazem uma viagem 
de 22 horas, aparentemente sem autorização de seus 
comandantes. Isso é muito ruim também. Primeiro, o 
positivo: o humanismo e o sucesso. Mas nós temos 
um problema, como pessoas de Estado, a senhora e 
eu, que somos, que é saber como vamos cuidar para 
isso não quebrar a eficiência do Estado brasileiro nas 
suas relações institucionais e na sua disciplina militar. 
Eu quero dizer à senhora que estou torcendo, apesar 
dos problemas que criaria nesse momento nas rela-
ções com a Bolívia, para o Ministério das Relações 
Exteriores dizer que tudo isso foi feito de acordo com 
o Ministro. Se isso foi feito de acordo com uma deci-
são do Estado brasileiro, nós vamos ter um problema 
a administrar diplomaticamente com a Bolívia. Mas, 
se nós constatarmos que foi um gesto pessoal, nós 
vamos ter um problema sério de funcionamento das 
instituições brasileiras, mesmo respeitando não só o 
humanismo, como eu falei, não só o sucesso, mas uma 
dose de heroísmo. Se o Ministro fez isso da cabeça 
dele e do coração dele, o que é muito louvável, ele 
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colocou a cabeça dele na guilhotina na carreira diplo-
mática, porque ele teve um comportamento que não 
é o tradicional, do ponto de vista do funcionamento da 
instituição diplomática brasileira. Então, eu quero dizer 
que hoje eu torço para que o menor problema seja um 
contraditório diplomático entre o Governo brasileiro e 
o governo boliviano, e não o de servidores brasileiros 
com o Governo brasileiro, porque esse outro a gente 
administra, mas, em relação ao primeiro, nós vamos 
criar um problema sério com 100 representações que 
o Brasil tem, com os militares que o Brasil tem por aí 
afora, porque podem sair da sua cidade sem comu-
nicar aos seus comandantes. Esse é um ponto muito 
problemático; eu acho que menos nas relações com 
o país estrangeiro do que com o bom funcionamento 
das instituições brasileiras. Vamos esperar o Senador 
Ricardo Ferraço. Vamos esperar o Ministro, mas estou 
torcendo que isso tenha sido feito de acordo com uma 
decisão governamental.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Senador Cristovam Buarque, a responsabilidade pela 
embaixada era do Encarregado de Negócios Eduardo 
Saboia. Ele era, na verdade, um embaixador substi-
tuto, porque faz meses que já saiu o embaixador da 
Bolívia, e a designação, a sabatina, a aprovação e o 
agreement não foram concedidos ainda.

Então, isso já é uma coisa para a gente dizer: “Não 
pode, numa situação dessas, demorar tanto tempo.” 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Você dá, digamos, uma reduzida na força política que 
um embaixador, nomeado, acreditado no Governo, 
tem. A posição seria diferente. 

Eu me imaginei na posição desse diplomata, 
desse jovem diplomata, na experiência dele. Os fuzi-
leiros obedeceram a uma ordem, porque o chefe era 
Eduardo Saboia, mesmo que ele tivesse que informar 
à autoridade militar.

Então, a hierarquia, nesse caso, a meu juízo, é 
do responsável pela titularidade temporária da Embai-
xada do Brasil na Bolívia.

Não tenho dúvida. Como o senhor, eu penso que 
os dois governos, que estão em véspera de eleição, e 
cuja disputa interna também contamina as questões 
diplomáticas, as relações políticas, também os dois 
governos precisam ter tranquilidade suficiente para 
que isso não aumente o volume de, eventualmente, o 
Governo brasileiro devolver o Sr. Roger Molina ao ter-
ritório boliviano. Aí seria a emenda pior que o soneto.

Então, também como o senhor, penso que ha-
verá, sim, serenidade, competência, habilidade nesse 
processo, apesar de todas as reclamações das auto-

ridades superiores, que dizem: “Ah, mas eu não fiquei 
sabendo!” 

A hora da emergência é a hora da emergência, 
Senador. A hora da vida ou da morte é uma hora dife-
rente da hora de um tratado.

Então, por isso, imagino que vai ser extremamente 
bem-vinda a ação serena, madura, responsável, porque 
o Brasil aguentou, em silêncio, esses atos, que não 
foram representativos nem da cortesia internacional, 
nem da reciprocidade. 

Com gosto, concedo um aparte à Senadora Va-
nessa Grazziotin.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco Apoio Gover-
no/PCdoB – AM) – Agradeço a V. Exª, Senadora Ana 
Amélia, pelo aparte concedido. Quero dizer que, com 
muita atenção, ouvia, caminhando para cá, o pronun-
ciamento de V. Exª e o aparte do Senador Cristovam. 
O que me trouxe, o que me moveu a fazer este aparte 
foi tão somente o aparte do Senador Cristovam, com 
quem eu quero concordar. Eu acho que estamos dian-
te de um fato já ocorrido, um fato grave, muito grave, 
que, além de envolver pessoas – aí concordo com o 
que disse o Senador –, envolve não só relações de 
Estado, mas também a autoridade de um Estado. No 
caso, do Estado brasileiro. Senadora, não quero, nes-
te momento, nem tenho condições de fazer qualquer 
juízo de valor, porque tomei conhecimento hoje, muito 
cedo, do fato ocorrido ontem. Não disponho de ele-
mentos ainda para fazer qualquer juízo de valor. Não 
quero. Neste momento, seria irresponsabilidade de 
minha parte fazer qualquer juízo de valor. Entretanto, 
isso me preocupa muito. Eu sou tomada pelas mesmas 
preocupações do Senador Cristovam, e, certamente, 
de V. Exª também. Não nos estamos referindo a uma 
relação diplomática entre dois países. Estamos nos re-
ferindo à autoridade de um país, porque, hoje, foi uma 
causa. Alguns concordam com ela; outros, não. Tenho 
certeza absoluta de que, se fosse alguém de esquer-
da, ele, imediatamente, seria taxado pela imprensa 
de ditador, e, imediatamente, o fato seria condenado, 
mas, como se trata de alguém que faz oposição a um 
governo que é muito diferente dos governos anteriores 
da Bolívia, um governo popular, sobre o qual também 
não quero fazer juízo de valor, certamente, não have-
rá, pelo menos em Território brasileiro, a condenação 
pública a esse fato.

(Soa a campainha.)

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco Apoio Governo/
PCdoB – AM) – Mas, de nossa parte, nós não nos po-
demos referenciar por aquilo que é ou não divulgado. 
Nós temos que nos referenciar pelos fatos, verdadei-
ramente. Pelos fatos. Então, nesse sentido, vejo a ati-
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tude do nosso Presidente, do Senador Ferraço, como 
algo que ocorreu dentro do Território brasileiro, mas 
no momento em que ele já havia chegado aqui. Então, 
no meu entendimento, não há qualquer envolvimento 
com a vinda, a fuga do Senador, porque é assim que 
podemos analisar, da Embaixada do Brasil na Bolívia. 
Enfim, eu acho que todos nós, independentemente de 
opiniões partidárias, de posições ideológicas, temos 
que trabalhar o caso com a maior serenidade, com a 
maior maturidade. V. Exª disse: “Não venha fazer po-
lítica aqui. Seu lugar de fazer política é lá.” Mas não é 
só em relação a isso que corremos risco. Corremos o 
risco de politizar isso também entre nós. O fato é gra-
ve, é gravíssimo, no meu entendimento, porque hoje 
foi essa a justificativa, mas, em caso de vida ou morte, 
não sei. Eu o ouvi dando entrevista pela imprensa. Pa-
rece que ele tinha uma profunda depressão. Foi isso 
que ouvi pela imprensa. Mas, amanhã, qualquer outro 
episódio de qualquer lado pode ser razão ou motivo 
para que haja um descumprimento da norma, da regra, 
da hierarquia que tem que haver. Mas cumprimento V. 
Exª, Senadora, pela forma elevada como traz o fato 
aqui para a nossa discussão. Obrigada.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Senadora Vanessa, acolho sua manifestação com a 
mesma prudência que estou tendo, porque só vim à 
tribuna para falar desse episódio com base nas infor-
mações publicadas e na conversa que tive com o Se-
nador Ferraço, porque acompanhei desde ontem todo 
o desenrolar dos episódios e antes de usar a tribuna, 
porque sou membro da Comissão de Relações Exte-
riores e por ter participado, como disse no início deste 
pronunciamento, de um evento na capital do Equador, 
em que pedimos ao chefe, que, aliás, é o Senador Le-
telier, filho do Embaixador Letelier, assassinado nos 
Estados Unidos no regime chileno. E não tivemos uma 
ação eficaz em relação a isso. Então, foi o Senador 
Petecão, à época, quem fez isso. Agora, o Senador 
Ferraço teve duas ações em relação aos torcedores 
do Corinthians e, também, agora, nesse episódio.

Essa questão de direita ou esquerda, Senadora, 
acho que não deveria nem entrar nisso, porque é outro 
aspecto. A Yoani Sánchez, que é uma blogueira, veio 
aqui e teve dificuldades enormes de falar, e não acho 
que ela seja de direita. Ela é uma moça, uma jornalista 
defensora da liberdade, e não pôde falar. Mas ela veio 
convidada. Não estava asilada. Ela veio aqui livremente, 
mas não pôde falar. Foi interditado o debate com ela.

E, em relação ao Senador, acho que a condição 
dele é diferente. O Senador Molina é asilado. O asilo 
foi dado, e quero imaginar que o Governo brasileiro vai 
manter a decisão que teve. Acho que, de fato, ele não 
pode aqui, no Território brasileiro, fazer política contra 

o governo boliviano, embora eu entenda que é um di-
reito dele manifestar-se. Mas não aqui, no Brasil. Ele 
tem de fazer lá. Ele tem agora de cuidar da sua vida, 
de fazer as suas coisas, como se estava prevendo.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– E o Senador Ferraço, como disse a Senadora Va-
nessa Grazziotin, no cumprimento da Presidência da 
Comissão de Relações Exteriores, veio e agiu, penso, 
estritamente com preocupação humanitária e institucio-
nal, em solidariedade a um parlamentar eleito com o 
voto livre dos bolivianos da região que o elegera. E, da 
mesma forma, o diplomata Eduardo Saboia agiu nisso.

A Comissão de Relações Exteriores, eu imagino, 
ainda nesta semana, fará a solicitação para que as au-
toridades envolvidas nesse episódio possam apresen-
tar, no âmbito e no foro adequado, que é a Comissão 
de Relações Exteriores desta Casa, as questões e as 
informações precisas sobre isso.

Penso que reciprocidade deve ser para os dois 
lados. Acho muito grave que em outubro o avião do 
Chanceler Celso Amorim tenha sido vistoriado com 
cães farejadores da Bolívia. Quanto a isso, não hou-
ve nenhum insurgimento desta Casa. E só falo isso 
agora porque só agora tenho conhecimento formal, 
ou seja, a informação oficial das autoridades brasi-
leiras. Eu estava me omitindo por desconhecimento. 
Estou falando agora porque tenho o documento e a 
nota do que aconteceu no ano passado com o avião 
do Chanceler, assim como outros episódios, que são 
de todos... Nada descrevendo uma reciprocidade ou 
uma cortesia internacional.

Muito obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos, Senadora 
Ana Amélia. Como representante do Estado do Mato 
Grosso do Sul, vizinho da República da Bolívia, conhe-
ço alguns fatos relativos a essa questão e me solida-
rizo com V. Exª e também com as preocupações do 
eminente Senador Cristovam Buarque e da Senadora 
Vanessa Grazziotin.

Concedo a palavra ao eminente Senador Cristo-
vam Buarque pelo tempo que desejar.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, apenas para abrir, quero lembrar que ontem 
foi o Dia Nacional da Educação Infantil. E, com ele, se 
institui uma semana nacional de preocupação com a 
educação infantil.

Espero, e essa foi a intenção quando eu criei o 
projeto de lei que deu origem a este dia 25 de agosto 
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como o Dia Nacional da Educação Infantil, que esta 
semana seja usada, inclusive aqui, para discutirmos 
o problema da educação infantil, como espero eu pró-
prio fazer.

Mas hoje, Sr. Presidente, quero falar de um tema 
que está mais em moda, que é o problema dos médi-
cos que estão vindo do exterior. Sou um usuário mui-
to radical das mídias sociais e, neste fim de semana, 
tomei quase todo meu tempo falando sobre o assunto. 

Quero começar dizendo que, depois de 30 anos 
de democracia, depois de 20 anos de governos que 
podemos chamar de social-democratas, desde o Ita-
mar, depois de 10 anos de governo do Partido dos 
Trabalhadores, o Brasil tem 700 cidades sem um único 
médico residente. Vou repetir a dramaticidade: depois 
de 30 anos de democracia, 20 anos de social-demo-
cracia, 10 anos de Partido dos Trabalhadores, temos 
700 cidades que não têm um médico residindo nela. 

Creio que temos que clamar, em primeiro lugar, 
do atraso, para fazer com que toda cidade brasileira 
tenha médicos e equipamentos necessários para cui-
dar da saúde de seus doentes. 

Senador, na renda, no consumo, temos desigual-
dades, mas, na saúde, é imoralidade ser desigual. É 
imoral termos educação desigual e saúde desigual, 
ou seja, o serviço. Há uns mais saudáveis do que ou-
tros, há uns que são mais talentosos que outros, mas 
o acesso tem que ser igual. E o acesso começa no 
médico. Precisa haver equipamentos, mas começa 
com os médicos. 

Durante muito tempo, critiquei os governos Fer-
nando Henrique, Lula e Dilma pela falta de médicos. Ao 
mesmo tempo, sempre reconheci que não era tanto por 
falta de dinheiro, mas por falta de médicos brasileiros 
dispostos a ir para lá, diante da trágica situação, é ver-
dade, das cidades, diante das dificuldades profundas 
de exercer a Medicina em lugares sem equipamentos, 
sobretudo nossos médicos, que hoje são formados, 
desde o início de suas carreiras, vinculados aos equi-
pamentos. Hoje, a nossa formação é absolutamente 
vinculada a equipamentos, diferente da formação em 
outros países, em que se forma para os programas de 
saúde em casa, do médico de família, em que o equi-
pamento é apenas um auxiliar, não é o fundamental. 

Mas, no Brasil, a nossa formação fez com que o 
equipamento fosse tão importante quanto o médico. 
Por isso, nossos médicos, quando foram abertas a 
inscrições, Senadora Ana Amélia, para levar médicos 
para essas cidades – e eu critico a Presidenta Dilma 
por ter demorado tanto, assim como o Lula, o Fernan-
do Henrique e a história do Brasil –, eles não se ins-
creveram, não em número suficiente. 

Então, o que a gente vê... E eu digo: finalmente a 
gente vai ter médicos! Lamento até que tenha sido ne-
cessário buscar estrangeiros. Mas o doente, Senadora 
Vanessa, quer saber do médico mais perto, e não se 
ele vem de longe. Nenhum doente está preocupado se 
o médico vem de longe; o doente está preocupado se o 
médico está perto. E a gente vai levar médicos para lá, 
que vêm de longe, porque não os conseguimos aqui.

Eu acho que os argumentos que têm sido usa-
dos contra esses médicos merecem alguma análise. 
O primeiro deles é o eleitoralismo. Fala-se que se fez 
isso faltando poucos meses... Isso é até possível sim, 
e na política se faz com interesses eleitorais. Mas a 
gente ia ficar contra o Plano Real porque o Plano Real 
elegeria Fernando Henrique Cardoso, que era o Mi-
nistro da Fazenda? 

Eu fiquei a favor do Plano Real, Senador Moza-
rildo, mesmo sendo do PT, porque veio ao encontro 
daquilo de que o Brasil precisava, que era controlar 
a inflação. 

Alguém ficou contra o Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso quando ele criou o Bolsa Escola, ou am-
pliou o Bolsa Escola do Distrito Federal para o Brasil? 
É claro que isso tinha o papel de ampliar as chances 
de eleição do seu Partido, mas era um programa con-
sistente e necessário para aquele momento.

A Presidenta Dilma está fazendo esse programa 
em um momento em que é possível que haja cálculos 
eleitorais, como teve Lula, quando transformou o Bolsa 
Escola em Bolsa Família e ampliou de 4 milhões para 
12 milhões. A gente ia ficar contra atender 8 milhões 
a mais apenas porque isso ajudaria o Lula a se reele-
ger? Eu não consigo fazer isso.

E se vamos ter uma disputa eleitoral e a Presi-
denta apresenta um programa que lhe dá voto, a nossa 
saída é radicalizar e avançar mais ainda. Em vez de 
um médico, vamos colocar três por cidade; em vez de 
só médicos, vamos levar equipamentos. Mas não dizer 
que o programa é eleitoreiro e, por isso, não é bom.

Então, vamos ver os outros argumentos.
Alguns criticam pela estrangeiridade. Mas não 

apareceram os médicos brasileiros! A gente ia deixar 
jovens, crianças, adultos, velhos, sem um médico por 
perto, apenas porque não há médicos brasileiros? En-
tão, vamos recorrer aos médicos lá fora.

Eu lamento é que não tenhamos o programa Mais 
Cientistas. O Brasil precisa trazer cientistas do exterior. 
Eu acho até que uma parte do dinheiro do Ciência Sem 
Fronteiras deveria ser usada para trazer cientistas do 
exterior. Foi assim que se desenvolveu a ciência nos 
Estados Unidos. Não foram os norte-americanos. As-
sim foi feita a USP, com cientistas franceses. Assim 
foi feito o ITA (Instituto Tecnológico da Aeronáutica), 
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trazendo cientistas, engenheiros do exterior. Então, a 
estrangeiridade não é um argumento correto.

E o argumento do Revalida. Nenhum médico virá 
sem diploma. Nenhum médico virá sem experiência. E 
eu aproveito para cobrar do Ministro Padilha a criação 
de um site indicando o currículo de cada médico que 
vem para cá, para que qualquer um possa penetrar ali, 
navegar e saber a dedicação, a experiência desses 
médicos. Mas o Revalida está no currículo deles, que 
eu espero que seja público.

Além disso, se nós fazemos o Revalida e um 
médico desses é aprovado, ele não vai ficar naquela 
cidade, ele vai disputar com os médicos brasileiros. Ele 
vai poder ir para qualquer lugar. Ele vai ter o certifica-
do permanente do Conselho Federal de Medicina para 
exercer a medicina onde ele quiser. E o que a gente 
quer é que eles estejam nessas cidades, porque nas 
outras nós já temos brasileiros.

O outro é que os cubanos que estamos rece-
bendo ganham do governo. Primeiro, se valoriza de-
mais a ideia de que vêm cubanos. Vêm portugueses, 
vêm espanhóis, vêm argentinos, vêm brasileiros que 
se formaram lá fora. Mas, segundo, o fato de que eles 
recebem lá fora. Nossas empresas, a Norberto Ode-
brecht, por exemplo, está fazendo uma obra em Cuba. 
O governo cubano paga a Norberto Odebrecht. A Nor-
berto Odebrecht é que paga os operários brasileiros. 
É assim com todas as obras que o Brasil tem no exte-
rior. Não vamos falar dos diplomatas. Todas as obras 
de empresas brasileiras no exterior... Os funcionários 
da Petrobras que estão fazendo perfuração em outros 
países. Quando esses países pagam por esse trabalho 
– nem sempre é assim –, os funcionários da Petrobras 
recebem o dinheiro da Petrobras.

Os médicos cubanos que estão vindo são fun-
cionários públicos do governo, quase como militares. 
Eles vêm e recebem do governo cubano. E o Governo 
brasileiro não vai dar dinheiro ao governo cubano, mas 
à Organização Pan-Americana da Saúde. É essa enti-
dade internacional que vai pagar aos médicos.

Outros dizem: “Mas vão ganhar muito pouco!”. Aí, 
eu até estou de acordo que a gente deveria tentar fazer 
com que se pague mais. Mas, de repente, descubro 
pessoas que nunca descobriram os direitos trabalhis-
tas, agora, querendo liderar o movimento sindical em 
Cuba, querendo exigir melhores salários em Cuba, 
quando nunca as vi defendendo melhores salários para 
os professores brasileiros, para os médicos brasileiros. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Então, temos que pensar que 
esse não é um argumento correto. O argumento corre-

to para nós brasileiros é se vamos ou não dar médico 
aos doentes brasileiros onde não há médicos.

Alguns dizem que é um problema de escravi-
dão. Vi um artigo chamado “Avião negreiro”. Primeiro, 
esses que hoje falam de escravidão, contra, toleram 
e não querem aprovar aqui, Senadora Vanessa, um 
artigo na Constituição que toma a terra de quem tiver 
trabalho escravo. Há uma proposta para fazer com que 
trabalho escravo, no Brasil, permita tomar a terra. Não 
querem aprovar.

Além disso, mesmo sendo contra toda escravidão, 
quero dizer que o Brasil seria muito diferente se os na-
vios negreiros viessem trazendo cientistas, médicos e 
professores. Então, são argumentos que não resistem.

Outro é que Cuba tem um regime ditatorial. De-
viam ter discutido isso antes. Eu não fui olhar, mas é 
bem capaz que muitos dos que, hoje, estão falando isso, 
até pouco tempo atrás defendessem Cuba. Quando 
vêm médicos de Cuba, aí começam a criticar o regime 
cubano, que eu não quero aqui defender nem acusar.

Outro argumento, o que mais se fala, é de que não 
adianta médico se não há equipamentos. Desculpem-
-me, mas tenho tanto respeito ao médico, que prefiro 
um médico sem equipamento a 200 equipamentos sem 
médicos. Não tenho a menor dúvida disso. Parte das 
minhas consultas é com médicos que não têm equipa-
mento. São pequenos problemas que a gente tem e que 
o médico resolve a gente indo lá no consultório dele.

Uma imensa quantidade de médicos usa o equi-
pamento mandando depois você ir lá; outros nem 
pedem esses exames. Mas, mesmo que precisasse, 
a gente vai proibir uma cidade de ter médico porque 
não tem equipamento ainda? E outra coisa: como é 
que o equipamento chega lá sem o médico? Algum 
desses povos das pequenas cidades é capaz de fa-
zer um abaixo-assinado, pedindo um equipamento de 
ressonância magnética, que eles não sabem o que é? 
É o médico que leva o equipamento; não é o equipa-
mento que leva o médico. Por isso, quando se diz que 
é eleitoreiro – e acho que há uma dose sim –, quem 
é contra o Governo e a Dilma deveria dizer que vai le-
var o equipamento e mais o médico, porque uma coi-
sa ruim é um médico só; dois médicos valem por três. 
Um médico só vale por um, mas dois valem por três, 
pelo diálogo, pela convivência que têm.

Então, não se justifica o argumento de que não 
há equipamento quando não há equipamento nem 
médico, por essas razões. Eu só tenho uma crítica a 
fazer: que tenho demorado tanto. É imperdoável que o 
Lula não tenha feito isso. É imperdoável que ele tenha 
ficado oito anos e não tenha tomado a iniciativa de fa-
zer isso. Uma solução que, depois que é feita, parece 
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óbvia: não temos aqui, busquemos fora, como a gente 
busca os equipamentos que a gente usa.

Reclamamos dos médicos de fora, mas 80% dos 
equipamentos que usamos quando vamos ao médico 
são importados. Por que a gente pode importar um 
equipamento de ressonância magnética e não pode 
importar um médico?

Acho que os argumentos são todos frágeis de-
mais, salvo este que estou usando, de que demoraram 
muito. Mas, finalmente, estamos tendo a chance de 
colocar um médico em cada cidade. E vamos agora 
para a disputa eleitoral, oferecendo mais que isso e 
melhores condições ainda.

É isso, Sr. Presidente, mas quero conceder dois 
apartes, à Senadora Vanessa e ao Senador Mozarildo.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco Apoio ao Go-
verno/PCdoB – AM) – Agradeço muitíssimo o aparte 
que V. Exª me concede, Senador. Não poderia deixar 
de falar rapidamente durante seu pronunciamento, pela 
forma acertada, competente e compreensível que V. 
Exª aborda a matéria. Tenho dito muito a todos: nós 
precisamos nos despir de qualquer visão política, cor-
porativa, para enfrentar tecnicamente o debate sobre 
a medida provisória e esse programa do Governo Fe-
deral, relativo aos médicos brasileiros a suprir. V. Exª 
foi o Governador daqui do Distrito Federal e deve ter 
sofrido muito como Governador. Hoje, um dos princi-
pais problemas do Brasil apontados pela população é 
a saúde. É óbvio que a saúde tem inúmeros problemas: 
carência de recursos, falta de equipamentos, problemas 
na gestão. Não há dúvida alguma. Mas, entre esses 
problemas, está a carência, a falta de médicos. O se-
nhor é daqui. Brasília vive o drama da falta de médicos. 
Segundo dados oficiais, o Brasil tem 1,8 médico para 
cada grupo de mil habitantes, mas, destes, cerca da 
metade, somente, atua no sistema público de saúde. E 
é por esses que nós estamos dialogando, é para esses 
que o programa nasce. O senhor, que está aqui em 
Brasília, vive esse problema. Eu venho da Amazônia, 
e no meu Estado é pior ainda. Vários Municípios não 
contam com a presença dos médicos – aliás, muitos 
Municípios e não vários. O Amazonas é o Estado que 
tem o maior número de Municípios que aderiram ao 
programa, porque há carência. Ninguém se dispõe a 
trabalhar na Amazônia, e o motivo é a falta equipa-
mentos em vários Municípios? Não, porque hospitais 
novos, recém-inaugurados, aparelhados, estão lá com 
os leitos todos desocupados porque não há médicos. 
Essa é a realidade de vários Municípios. Em relação aos 
argumentos utilizados por quem é contra, penso que 
V. Exª falou de uma forma extremamente competente 
em relação a cada um deles. Sobre a vinda de médicos 
e a vinda de pesquisadores, que o senhor defende, é 

também o que defende a Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência, a SBPC: nós devemos formar 
profissionais pesquisadores no Brasil e trazer os de 
fora, porque é assim que as coisas vão se dinamizan-
do. Eu não tenho dúvida alguma de que os próprios 
médicos, em pouco tempo, vão entender a importância 
dessa medida. E é isso que quero. Nós não podemos 
fazer disso um cavalo de batalha: todos os médicos do 
Brasil contra os estrangeiros. Não! Tenho certeza de 
que os próprios médicos que hoje dizem que não vão 
conceder o registro no Conselho Regional, em pouco 
tempo, farão uma revisão de sua posição, que é o que 
o Brasil espera, é o que a população brasileira espera, 
porque os médicos não têm os seus postos de traba-
lho prejudicados e tampouco ameaçados pela vinda 
desses profissionais. Em relação à Cuba, temos que 
dizer que os índices de saúde de Cuba falam por si só. 
Dizer que os profissionais são despreparados, que os 
cursos são de dois anos, não é verdade. Os índices 
de saúde de um país que vive dificuldades econômi-
cas, talvez como muito poucos no Planeta, são muito 
claros, mostrando que consegue manter a qualidade 
da assistência, da saúde, como se fosse um país de 
Primeiro Mundo. Parabéns, Senador Cristovam, pelo 
seu pronunciamento!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senadora Vanessa. 
Passo a palavra, com muita satisfação, ao Senador 
Mozarildo, que é médico, mas a Senadora Vanessa 
também é do ramo da saúde.

Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e For-

ça/PTB – RR) – Senador Cristovam, V. Exª já destacou 
aí que eu sou médico. Realmente, tenho formação de 
médico; eu me formei em 1969, portanto, já tenho 44 
anos de formado. Não exerço mais a Medicina, porque 
cheguei à conclusão clara de que não dá para compa-
tibilizar a dedicação efetiva à política séria e o exercício 
da Medicina. Principalmente no meu Estado, Roraima, 
que é um Estado distante. Mas, Senador Cristovam,...

(Soa a campainha.)

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e For-
ça/PTB – RR) – ... quando eu me formei em 69 – eu 
me formei em Belém; minha faculdade fez 50 anos de 
existência –, naquela época, em que a gente trabalhava 
na Santa Casa de Misericórdia, todos os professores, 
todas as pessoas ligadas à saúde que falavam no tema 
diziam que havia carência de médicos nos Municípios 
pegados em Belém – não era num Município lá no fin-
zinho da Amazônia, não. E por que é que existia? Na-
quele tempo, já se dizia que, quando havia um posto 
de saúde, não havia, às vezes, sequer condição, por 
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exemplo, de o médico sozinho estancar uma hemor-
ragia, porque não havia material de sutura e outros. 
Agora mesmo, portanto, atualmente, aconteceu um 
fato com um sobrinho meu que se formou na Facul-
dade de Medicina de Roraima e foi para um Município 
do interior onde há hospital. Lá havia trinta pacientes 
internados, o aparelho de raios X – não estou nem fa-
lando em tomografia e ressonância, um aparelho de 
raios X comum – não estava funcionando, nem havia 
operador. Ele estava só nesse hospital porque o colega 
dele adoeceu e estava de licença médica. Pois bem, ele 
me ligou, já tarde da noite, preocupado, porque tinha 
chegado lá um paciente que, ao cortar uma árvore, ela 
caiu por cima dele, e ele sofreu politraumatismo – fra-
turou as costelas quase todas, braço, etc. Ele queria 
saber o que devia fazer: “Eu estou sozinho, aqui no 
hospital, com pacientes que têm gravidade também, 
o que eu faço? Eu mando esse paciente sozinho com 
o motorista da ambulância?” Eu disse: “Não, não faça 
isso. Registre no livro de ocorrências que você está só, 
mas que chegou um paciente gravíssimo, com sinais 
de hemorragia interna, e que você vai à capital deixá-
-lo e volta”. E ele me agradeceu e tal. Essa realidade 
eu também vivi, Senador Cristovam. Eu me formei em 
69 e fui lá para Roraima, na época Território Federal. 
Tínhamos quatro médicos para cerca de 200 mil ha-
bitantes – portanto, um para quatro mil –, e estando 
todos na cidade não dávamos conta de cobrir a deman-
da apenas da cidade. Mas, mesmo assim, tínhamos 
que ir ao interior para fazer atendimento ambulatorial 
periodicamente. Eu apresentei um projeto aqui, nos 
moldes um pouco diferentes do que está apresen-
tado atualmente no Mais Médicos. Era justamente o 
seguinte: o médico brasileiro formado aqui só teria o 
seu registro do CRM definitivo depois de ter passado 
dois anos no interior. Coisa que a Austrália, por exem-
plo, fez. Esse projeto é mais ou menos o que se está 
fazendo agora – só que de uma maneira precipitada. 
Porque, se você colocar um médico, qualquer que seja 
ele, num Município distante, sozinho, o que é que ele 
vai fazer se não tem sequer um colega, por exemplo, 
para ajudá-lo numa cirurgia, nem tem os equipamentos 
cirúrgicos? Contudo, realmente, não justifica esperar 
os equipamentos, até porque a corrupção na saúde 
é tamanha que o dinheiro que vem para a construção 
de hospital não é bem aplicado; ele é desviado. Lá no 
meu Estado mesmo, recentemente, houve uma opera-
ção da Polícia Federal que prendeu só os funcionários 
miúdos, mas que constatou desvio periódico de R$30 
milhões com o mecanismo de comprar remédio pró-
ximo de vencer e comprar, logo depois, de novo, com 
dispensa de licitação por emergência. Eu sou, inclusive, 
o Relator revisor do Programa Mais Médicos. Embo-

ra tenha esses conhecimentos, não tenho, portanto, 
uma posição acabada, até porque, como disse V. Exa 
no seu pronunciamento, é preciso que aproveitemos e, 
nessa medida provisória, coloquemos também prazos 
e exigências, para que, efetivamente, não tenhamos 
apenas um médico no interior que, ao chegar um pa-
ciente com hemorragia, tenha como única saída gar-
rotear o membro atingido ou ficar aparando o sangue 
numa baciazinha cirúrgica. E como disse V. Exa, já se 
retardou muito, e V. Exa estava falando do governo do 
Presidente Lula; eu diria que já se retarda desde 1969, 
quando eu me formei, quando essa realidade já existia 
– imagine – na única capital da Amazônia onde havia 
curso de Medicina – no ano em que eu me formei, já 
fazia 50 anos de sua criação. Então, é preciso, sim, 
que a gente leve muito a sério todos os aspectos. V. 
Exa deve ter visto todas as cartolinas ou as faixas das 
reclamações das ruas. Elas eram por “saúde padrão 
FIFA”, por “saúde nota dez”. Não havia lá “por falta de 
equipamentos”. Depois se desdobrou...

(Soa a campainha.)

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e For-
ça/PTB – RR) – Eu espero que os colegas membros 
da comissão que está analisando a Medida Provisória 
nº 621 – do Mais Médicos – possamos juntos encon-
trar uma solução que seja definitiva para todo o Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Muito obrigado, Senador.

Para uma solução definitiva, a gente precisa de 
muitas coisas e eu acho que temos que encontrar. Mas 
eu quero propor, já hoje, algo para fazermos juntos. 
Nós vamos discutir agora o Orçamento. Então, vamos, 
juntos, colocar no Orçamento de 2014 – e a Dilma não 
vai poder recusar –, para cada cidade que vai receber 
um médico desses, um conjunto de equipamentos fun-
damentais. Eu quero ver se ela veta. Eu quero ver se 
o Governo não vai aceitar nossa sugestão. É fazendo 
isso que a gente avança, e não ficando contra.

Eu vi, pela mídia eletrônica, que o PSDB teria 
tomado posição – não sei é verdade – contra. É um 
erro! É um erro! Temos que avançar. Temos que dizer 
que é pouco. Temos que pedir mais, e não achar que 
isso está errado.

É melhor um médico sem equipamento, uma cida-
de sem equipamentos do que uma cidade sem médico.

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Agora um médico sem equipamentos 
faz pouco. Então, coloquemos equipamentos também.

Eu tenho a prova de que médicos sem equipa-
mentos às vezes resolve. De vez em quando, eu me 
sento ao lado do Senador Mozarildo e ele me receita 
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algumas coisas. Um dia desses, eu lhe disse que tenho 
gastrite e ele me indicou um remédio. Não precisou 
nem de me analisar fisicamente. Então, médico com 
experiência já ajuda, até para ficar junto da pessoa.

Portanto, parabenizo o Governo pelo programa. 
Reclamo porque demorou e reclamo porque ainda está 
mandando poucos médicos e não está mandando os 
equipamentos. Mas isso depende de a gente conse-
guir ampliar.

É isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos, ilustre Se-
nador Cristovam, pelo seu pronunciamento.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Com a palavra, a Srª Senadora 
Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM. Pela ordem. Sem revisão da 
oradora.) – Somente para solicitar a minha inscrição 
no período de breves comunicações, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – V. Exª já está inscrita aqui.

Mas, antes de conceder a palavra a V. Exª, Se-
nadora Vanessa Grazziotin, esta Mesa gostaria de 
agradecer a presença a esta Casa dos professores 
participantes do Programa Missão Pedagógica do 
Parlamento. Sejam bem-vindos!

(Manifestação das galerias.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM. Para uma comunicação inadi-
ável. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sr. 
Presidente.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, companheiros e 
companheiras, eu quero, em primeiro lugar, desta tri-
buna, falar e prestar contas acerca de um evento de 
que participei como Senadora titular da Procuradoria 
Especial da Mulher, na Costa Rica. Foi um encontro 
organizado pelo ParlAmericas, uma entidade conti-
nental que reúne parlamentares de todo o continente 
americano e que tem como objetivo acompanhar as 
questões políticas relativas ao continente americano, 
principalmente aquelas debatidas no âmbito da OEA.

Essa entidade, o ParlAmérica, Sr. Presidente, foi, 
há pouco tempo, presidida – e lá ouvi muitos elogios 
e muitas referências – por um ex-deputado brasileiro, 
que, enquanto foi deputado – e o foi por muitos anos 
–, presidiu o ParlAmérica e teve uma administração 
elogiada por todos os grupos de parlamentares que 
participam das reuniões frequentes desse organismo. 
Eu aqui me refiro ao Deputado Luiz Carlos Hauly, De-

putado pelo Estado do Paraná, que foi presidente do 
ParlAmérica. S. Exª, hoje, não é mais Deputado por-
que concorreu, nas eleições passadas, para o cargo 
do Senado e não se elegeu. Mas, hoje, é o Secretário 
de Fazenda do Estado do Paraná.

Então, quero daqui, publicamente, fazer o registro 
dos elogios e das referências extremamente positivas 
que ouvi em relação ao Deputado Luiz Carlos Hauly 
e à sua administração à frente do ParlAmérica, como 
presidente.

Mas essa reunião em especial, a X Assembléia, 
que ocorreu na cidade da Costa Rica, teve dois temas 
principais: O primeiro tema é o desenvolvimento dos 
recursos naturais; e o segundo tema diz respeito à 
segurança alimentar. Isso sem falar das reuniões do 
grupo de mulheres parlamentares, pois o ParlAméri-
ca, Sr. Presidente, tem uma única comissão especial 
permanente, uma única comissão, um único grupo que 
é permanente e que está formalizado, que é o grupo 
das mulheres. E, nesse encontro, foi eleita a presidente 
desse grupo parlamentar, que é também a presidente 
do grupo de mulheres do ParlAmérica, a presidente do 
Parlamento do Suriname. Uma médica, uma pessoa 
extremamente dedicada à causa das mulheres – não 
apenas à política, mas à causa das mulheres – foi elei-
ta presidente desse grupo.

Houve ali um debate extremamente positivo; o de-
bate das mulheres relacionado à segurança alimentar, 
principalmente, relacionado às mudanças climáticas, 
mas também relacionado ao empoderamento das mu-
lheres, uma vez que, infelizmente – e não é somente 
no Brasil que isso ocorre –, no mundo inteiro, em maior 
ou menor grau, nós, mulheres, temos muita dificuldade 
em ascendermos às posições de liderança, às posi-
ções de comando, portanto, às posições de poder. Na 
política principalmente, mas não só na política. Seja 
em uma empresa ou em um órgão público, as mulhe-
res têm muito mais dificuldades de ascender, assumir 
cargos de direção do que os homens, não pela falta 
de competência, mas pela forma ainda como a mu-
lher é vista e tratada na sociedade, pelos séculos e 
séculos de discriminação que nós ainda carregamos 
sobre nossas costas.

Então, foi bastante debatida a questão do empo-
deramento da mulher, e debatemos experiências de 
vários países. A Argentina é um exemplo importante. 
Desde que tivemos uma Presidenta da República, a 
Argentina avançou muito na presença das mulheres no 
parlamento daquele país. Isso não só devido à elevação 
da consciência da sociedade argentina, mas devido, 
também, à nova legislação lá aprovada que garante 
uma presença muito maior das mulheres no parla-
mento. Então, foi um debate extremamente importante.
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No que diz respeito às mudanças climáticas – e fiz 
questão de me dedicar muito a esse encontro, notada-
mente pelas minhas tarefas aqui à frente da Comissão 
Mista de Mudanças Climáticas do Congresso Nacional 
–, tivemos um debate interessantíssimo. Aliás, esse 
evento ocorreu na Costa Rica, um pequeno país que 
tem aproximadamente 4 milhões de habitantes, com 
um território de apenas 51 mil km2, e é considerado, 
nas Américas, o país, ambientalmente falando, mais 
correto, aquele que tem a maior qualidade ambiental 
e que mais se preocupa em aplicar uma política am-
biental justa e correta.

Eles conseguiram, em um espaço curto de tem-
po, reverter a situação daquela nação. Havia um nível 
de desmatamento elevadíssimo; havia uma preserva-
ção em torno de 20% somente das florestas naturais, 
das riquezas naturais do país, mas eles conseguiram 
reverter esse quadro e, hoje, têm um percentual de 
preservação infinitamente superior do que tinham, ou 
seja, muito mais do que 60%. Possuem leis importantes, 
que são consideradas modelo para o mundo inteiro, 
como a lei do pagamento de serviços ambientais, com 
várias procedências de recursos para compor o fundo 
e para garantir o pagamento a comunidades, a parti-
culares pela prestação de serviços ambientais, mas, 
no geral, são recursos que vêm a partir da taxação de 
combustíveis fósseis no valor de 3,5%.

Então, tivemos lá a presença do diretor da Conser-
vação Internacional, que desenvolve alguns trabalhos 
aqui no Brasil, inclusive no meu Estado, o Amazonas. 
Lá, ele já prestou assistência técnica para que alguns 
projetos ambientais fossem implementados. Então foi 
um encontro extremamente proveitoso.

E, para finalizar, Sr. Presidente, eu quero dizer 
o seguinte: além dos debates acerca de segurança 
alimentar – e ficamos felizes por lá estar a Drª Gleisi, 
uma das palestrantes, que compõe o Conselho Na-
cional de Segurança Alimentar, especialista na ques-
tão da segurança alimentar e mudanças climáticas 
–, acertamos que, em breve, Senadora Ana Amélia, 
deveremos organizar um evento aqui, no Parlamento 
brasileiro, para debatermos a questão da mulher, da 
segurança alimentar e das mudanças climáticas, por-
que, quando falamos em segurança alimentar, falamos 
em produção. Então, esse é um debate que, apesar 
de não estar muito em voga, precisa ser desenvolvido 
em nosso País. Assim, em breve, organizaremos um 
evento para debater e discutir essa questão.

E, por fim, fechando...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – ... a X Assembleia do ParlAmé-

rica, estávamos lá, eu e a Deputada Elcione Barbalho, 
a Procuradora da Mulher na Câmara dos Deputados, 
houve as eleições, tanto para a presidência do grupo 
de mulheres, como para os membros do Conselho 
Administrativo do Fórum ParlAmérica. E foram eleitos 
dois países para compor o Conselho Administrativo de 
cada subcontinente americano, ou seja, eleição para 
o Caribe, para a América Central, América do Norte 
e América do Sul.

Nas eleições para os subcontinentes da América 
Central, América do Norte e Caribe, houve unanimidade 
entre os membros, que se acertaram e indicaram os 
nomes. Em relação à América do Sul, houve uma for-
te disputa. Eram cinco países disputando duas vagas 
no Conselho de Administração. Eram Chile, Argentina, 
Paraguai, Peru e Brasil.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Fomos questionados, desde 
que o Deputado Luiz Carlos Hauly deixou o Parlamento 
brasileiro, acerca da diminuição da presença brasileira 
nesse importante fórum. Então, fomos instados a ins-
crever a candidatura do Brasil, e assim o fizemos – eu e 
a Deputada Elcione Barbalho. Para nossa alegria, para 
nossa satisfação, muito mais do nosso Parlamento e do 
nosso País, muito mais do que individualmente nossa, 
nessa eleição disputada, houve um empate entre Ar-
gentina, Chile e Brasil, e isso porque nós entramos já 
no finalzinho da corrida eleitoral, Sr. Presidente. Mas, 
com a desistência do Chile, que sediará a XI Assem-
bleia e, por isso, já fará parte do Conselho de Adminis-
tração, o Brasil novamente entra para o Conselho de 
Administração. Em breve o Presidente do Congresso 
Nacional, Senador Renan Calheiros, deverá indicar 
o parlamentar que ficará à frente desse Conselho de 
Administração do ParlAmérica.

Por fim, Sr. Presidente, queria destacar a impor-
tância desses fóruns, principalmente aqueles que en-
volvem o debate sobre mulheres.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Nós teremos amanhã, aqui, 
no plenário, a presença da Presidenta Dilma. Ama-
nhã, às 11 horas da manhã, numa sessão solene que 
comemora os sete anos da Lei Maria da Penha, Sua 
Excelência deverá receber, aqui, neste plenário, o re-
latório da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
que tratou da questão da violência contra a mulher, 
um fato muito importante.

Outro fato importante relativo à luta das mulheres 
é que nós deveremos ter amanhã mesmo uma peque-
na reunião, um pequeno diálogo, todas as Senadoras, 
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às 16 horas aqui, no anexo do nosso plenário. Nós, 
mulheres Senadoras, deveremos debater isso, porque 
está em curso uma série de encaminhamentos que 
estamos fazendo, em conjunto com as Deputadas Fe-
derais, para promovermos uma grande campanha de 
conscientização. Não só de conscientização da socie-
dade brasileira, mas uma campanha também voltada 
aos partidos políticos, para que, às vésperas de uma 
eleição, eles possam filiar mais mulheres, permitir mais 
a participação das mulheres, não só nas suas fileiras, 
mas também na sua direção. Digo isso porque nós não 
temos mulheres dirigentes partidárias. Como é que os 
partidos querem, de última hora, encontrar 30% de mu-
lheres para serem candidatas se, durante o ano, não 
abrem as suas portas para a participação feminina? 
Então, deveremos fazer essa campanha. Estivemos 
duas vezes com a Ministra Cármen Lúcia, Presidente 
do TSE, que deverá ver as formas legais para que o 
TSE participe junto conosco dessa campanha.

E, além disso, estamos preparando um material 
– e, aí, eu quero cumprimentar muitíssimo a Consul-
toria do Senado pela elaboração de um material bem 
substancial – mostrando a posição das mulheres...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Go-
verno/PCdoB – AM) – ... nos parlamentos do mundo 
inteiro, mas principalmente do nosso País, comparando 
o Brasil a outras nações de vários outros continentes. 
Então, é um fato importante.

Eu creio que esses fóruns internacionais... Estive-
mos também, a convite da Ministra da Mulher, Ministra 
Menicucci – um grupo de Deputadas e Senadoras –, 
há algum tempo numa reunião do Mercosul, no Uru-
guai. Eu não tenho dúvidas de que será essa unidade, 
não só intraterritorial, que diz respeito às nações, mas 
também a unidade das mulheres do mundo inteiro que 
fará com que possamos experimentar avanços impor-
tantes e necessários.

Foi assim no ano de 1995, quando, a partir da 
Conferência das Nações Unidas, organizada na Chi-
na – da qual participei –, que vários países, como o 
nosso, aprovaram a Lei de Cotas. Entretanto, chegou a 
hora de analisarmos quais as cotas estão dando certo 
e quais não estão surtindo efeito.

No Brasil, a lei que estabelece a cota de 30% 
de um gênero diferente numa chapa de candidaturas 
não vem surtindo efeito, e nós estamos, a cada eleição 
que passa, mantendo exatamente o mesmo número 
de parlamentares, numa proporção muito pequena, 
numa proporção que não deixa à vontade o Brasil, 
como a grande nação que é, diante das demais so-
ciedades do mundo.

Digo isso porque entendo que não há democra-
cia sem a participação efetiva de todos os segmentos 
da sociedade. Então, não há como explicar por que a 
mulher, que tem tanto papel hoje na sociedade – não é 
só mais o papel de dona de casa, a mulher hoje cum-
pre um relevante papel na sociedade, no sistema pro-
dutivo inclusive –, não consegue alcançar um espaço 
que vá além dos 10% nas Casas Legislativas do País.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio 
Governo/PCdoB – AM) – Mas, Sr. Presidente, informo 
aqui que encaminharei o relatório desse evento, desse 
encontro, que estará disponível na Internet para que 
todos, principalmente as mulheres vereadoras, depu-
tadas estaduais do Brasil inteiro, possam acessar e, 
assim, seguir na luta por mais mulheres na política.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Vanessa Grazziotin, 
o Sr. Ruben Figueiró deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, nes-
te instante, ao Senador Ruben Figueiró, do PSDB de 
Mato Grosso do Sul.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
ouvintes da Rádio Senado e telespectadores da TV 
Senado, antes de adentrar no meu pronunciamento, 
eu gostaria de estender a minha solidariedade à ma-
nifestação feita pela eminente Senadora Ana Amélia, 
quando tratou da questão do Senador boliviano que 
acaba de ingressar no nosso País – não sei se como 
asilado, se como refugiado.

Sinceramente, eu não gostaria de adentrar nas 
questões de mérito que envolveram o pedido de asilo 
daquele eminente Senador boliviano.

Eu gostaria, ao me solidarizar com a eminente 
Senadora Ana Amélia, de dizer apenas que o princípio 
da reciprocidade, infelizmente, não existe nas relações 
entre o Brasil e muitos dos países da América Latina, 
sem dúvida nenhuma.

V. Exª levantou uma dúvida com a qual eu me 
solidarizo. V. Exª, Senadora Ana Amélia, deu-me a im-
pressão de que realmente não há reciprocidade. Mas, 
nesta história toda, deve ter havido cumplicidade. Não 
é possível uma caravana seguir de La Paz a Corum-
bá, no meu Estado, percorrendo 1,6 mil quilômetros, 
e passar sem ser percebida pelas autoridades do vizi-
nho país. Por exemplo, passou por Cochabamba, uma 
grande cidade; passou por Santa Cruz de la Sierra, 
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passou por Robore, passou por cidades menores, evi-
dentemente, mas que também têm um policiamento 
eficiente, até chegar a Puerto Suárez, já na divisa. E 
lá existe um posto internacional brasileiro e boliviano, 
onde os documentos são verificados.

Então, acompanho o pensamento de V. Exª, a 
intenção de V. Exª.

Na realidade, as coisas aconteceram mediante um 
acerto, um acerto cujas origens naturalmente nós não 
vamos conhecer. Mas que houve, sem dúvida houve.

Então, acompanhando o pensamento de V. Exª, 
eu me encontro totalmente solidário.

E acho que o Brasil precisa ter uma política mais 
presente quanto às relações com os países vizinhos. 
É preciso que o nosso País também seja respeitado. 
Há a questão do Mercosul, que já se analisou há pou-
cos dias e que também constitui uma preocupação 
iminente de todos nós. E agora ocorre um caso dife-
rente, diplomático, mas que também representa uma 
preocupação e um alerta para as autoridades brasi-
leiras, para que as cores da bandeira nacional sejam 
também respeitadas.

Com imenso prazer, Senadora Ana Amélia, pas-
so a ouvi-la.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Se-
nador Ruben Figueiró, ao lhe agradecer as referências 
ao meu pronunciamento, eu apenas suscito que nós 
não podemos nos omitir em relação a um assunto de 
tamanha relevância, até porque eu e o senhor somos 
de Estados fronteiriços: o meu Estado do Rio Grande 
do Sul faz fronteira com a Argentina e com o Uruguai, 
o seu, com a Bolívia e o Paraguai. Então, mais razões 
temos nós de Estados fronteiriços em abordar com 
mais ênfase esses assuntos. E este caso é emblemá-
tico; é emblemático em função daquilo que apresentei 
em relação à reciprocidade. Então, nós não podemos 
ter uma atitude arrogante com os países vizinhos, mas 
também não temos que ter uma atitude de submissão 
às vontades de algumas lideranças regionais. O Go-
verno brasileiro, na área econômica, diplomática ou 
política, tem obrigação de defender o interesse brasi-
leiro e, exatamente, os princípios de democracia que 
nós vivemos em nosso País. A diplomacia brasileira é, 
reconhecidamente, de grande qualidade profissional. O 
Instituto Rio Branco é escolhido por jovens estudantes 
da diplomacia que vêm estudar no Brasil. Existe coo-
peração com vários países, não só pela língua portu-
guesa, mas também pela relevância e pela qualidade 
que tem a nossa diplomacia. Por essas razões todas, 
eu fiz da tribuna, como está fazendo V. Exª, uma refe-
rência a este caso porque, tanto o senhor quanto eu, 
e imagino os demais, como o Senador Mozarildo, que 
também é de um Estado fronteiriço, Roraima, temos 

interesse em que as coisas se resolvam com raciona-
lidade, sem ideologias se sobressaindo a princípios 
humanitários, com a conveniência adequada, o prag-
matismo de boas relações. O comércio está falando 
muito alto nisso e, talvez, o comércio, agora, respon-
da também por sentar a poeira para a negociação e o 
entendimento nesse caso do Senador Roger Molina. 
E eu aproveito este aparte, com a aquiescência de V. 
Exª, Senador Ruben Figueiró...

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Com muito prazer, Senadora.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – ... 
para lembrar que, hoje, a imprensa está trazendo, de 
novo, uma grande preocupação dos exportadores bra-
sileiros – e eu falo de um Estado que exporta muito cal-
çado para a Argentina. –, porque o governo argentino 
voltou a levantar barreiras à entrada dos produtos. Todas 
as compras já estão feitas: 350 mil pares de calçados 
– 350 mil pares! Agora, há o Dia das Mães, que lá é 
em outra data, e seria a hora de vender esses produ-
tos, que correm o risco de ficar na fronteira, de não ser 
embarcados para lá porque a tal licença prévia não foi 
concedida. Veja só: se a Argentina estivesse fazendo 
isso apenas com o Brasil... Não. Ela está trocando o 
Brasil pela compra da China. E aí, de novo, a palavra 
reciprocidade. Que Mercosul é esse? Queremos salvar 
esse bloco, essa união aduaneira, fazendo esse tipo 
de barreira comercial aos calçados brasileiros? Então, 
eu queria aqui apresentar isso, como Senadora do Rio 
Grande, porque, cada vez que fazem essa barreira co-
mercial, há impacto sobre o emprego no meu Estado e 
em outras regiões do País que também exportam para 
a Argentina. No caso dos calçados, eu queria até dizer 
ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior (MDIC) e à própria diplomacia que tomem 
providências para ver se essa barreira pode ser derru-
bada, porque não podemos falar em reciprocidade e 
fortalecimento do Mercosul se houver, a cada dia, uma 
novidade negativa de mais barreiras como essa. Então, 
em nome da Abicalçados, que representa o setor, eu 
faço esse alerta e esse apelo às autoridades brasilei-
ras. Não podemos aceitar esse contencioso comercial. 
Parabéns pelo seu pronunciamento!

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Muito obrigado, eminente Senadora Ana Amé-
lia. Eu registro a preocupação de V. Exª. É mais uma 
advertência ao Governo brasileiro com relação à atual 
política do Mercosul.

Eu disse, no meu discurso de sexta-feira, quando 
V. Exª me honrou com a sua presença, que o momen-
to é de lenda Mercosul. Nós não podemos continuar 
submissos às vontades dos países participantes do 
processo. Eu até entendo a atual reação do Governo 
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do Paraguai: cautela. Ele não pode, absolutamente, 
ingressar num pacto em que é menosprezado.

Portanto, eu me associo à manifestação, ao re-
gistro de V. Exª e espero que as autoridades brasileiras 
realmente registrem o fato e tomem providências. Eu 
creio que esse pacto tarifário que existe entre o Bra-
sil e os demais países do Mercosul é para inglês ver. 
Quem prevalece, quem manda, quem decide, hoje, 
infelizmente, não são os integrantes do pacto, mas 
apenas uma nação, que nós sabemos quem é.

Muito grato a V. Exª.
Sr. Presidente, eu trago ao debate outro assunto 

que também constitui preocupação, hoje, no nosso País.
Algumas vezes o que parece ser é bem diferente 

do que realmente é. E, a despeito das boas intenções, 
usa-se uma ótima ideia com objetivos obscuros, estra-
nhos e incompreensíveis. Estou falando, Sr. Presidente, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, do duvidoso e nenhum 
pouco transparente acordo triangular entre o Brasil, a 
Organização Pan-Americana de Saúde (Opas) e Cuba, 
para trazer quatro mil médicos da ilha para atuarem no 
programa Mais Médicos, nos rincões do nosso País. 
Os primeiros 400 já estão em solo brasileiro desde 
este fim de semana.

Lembro-me de que, exatamente no dia 08 de julho, 
o Governo anunciou que estava desistindo de trazer 
médicos cubanos, ouvindo os protestos e os alertas 
da classe médica brasileira. V. Exªs, Srªs e Srs. Sena-
dores, lembram-me muito bem desse fato.

Infelizmente, somente agora entendemos que 
aquele recuo era estratégico, uma maneira de jogar 
fumaça sobre um tema polêmico, para poder, à sor-
relfa, armar acordos de bastidores, para dar um bote 
em todos aqueles que debatem a questão da saúde 
pública de maneira clara e transparente.

Só digo que não é desse jeito que se constrói 
credibilidade, nem se fortalece o processo de trans-
parência tão caro ao Estado democrático de direito.

Agora, a mídia – atônita – tem alertado para a 
combinação esdrúxula de exploração profissional, 
maneira velada de repassar recursos para outro país, 
e para a falta de comprovação das habilidades pro-
fissionais.

A medida, Senador Aloysio Nunes, é errada do 
ponto de vista legal. É uma estupidez do ponto de 
vista humano. E também é um equívoco do ponto de 
vista moral.

Todos sabem que manifestei minha simpatia des-
de que tomei conhecimento do programa Mais Médicos 
do Governo Federal, antes mesmo do anúncio oficial, 
em jantar na casa do Senador Waldemir Moka com o 
Ministro da Saúde, Alexandre Padilha.

No entanto, não posso fazer ouvidos moucos e 
me furtar de comentar e criticar os dados estranhos 
que envolvem as negociações da vinda dos médicos 
cubanos ao Brasil.

O Governo, Srªs e Srs. Senadores, está provocan-
do duas desconfianças. Primeiro, está demonstrando 
concretamente que abriu mão de fazer avançar, de 
fato, a saúde no Brasil, por meio de medidas paliati-
vas, cedendo à tentação de fazer populismo eleitoral 
com assunto tão sério como esse.

Como já disse aqui antes, a saúde depende de 
recursos volumosos, de planos estratégicos de médio 
e longo prazo e de um programa de investimento, para 
dotar cidades e regiões de estrutura médico-hospitalar, 
ambulatorial e farmacológica.

No tocante aos médicos – que é apenas parte do 
problema – precisamos criar uma carreira sólida para 
médicos equiparando às funções de Estado.

Infelizmente, do jeito que está se fazendo com a 
importação dos médicos cubanos, não há como não 
se levar a sério a denúncia de que, na verdade, o Go-
verno está contratando quatro mil cabos eleitorais ao 
custo de mais de R$400 milhões por mês. O que o con-
tribuinte brasileiro está pensando sobre este assunto, 
pergunto. O que a sociedade brasileira pensa sobre 
este verdadeiro escambo humano, pergunto.

A princípio pode parecer que as entidades médi-
cas brasileiras estão agindo de forma pouco solidária 
por quererem impedir a chegada desses profissionais 
ao País. Afinal, eles vão atuar em localidades nas quais 
nossos conterrâneos não querem se arvorar.

Vejo que o debate pode resvalar para as questões 
ideológicas clássicas, criando uma cortina de fumaça 
sobre o que está realmente em jogo nesse processo.

No entanto, o Conselho Federal de Medicina e 
a Federação Nacional dos Médicos, entre outras en-
tidades, estão alertando, com extrema correção, so-
bre o risco de os cubanos serem submetidos a uma 
espécie de trabalho escravo e vão recorrer à Justiça 
e à Procuradoria-Geral do Trabalho, além de notificar 
diretamente o Governo brasileiro.

É sabido, Srªs e Srs. Senadores, que, em outras 
ocasiões, o governo cubano ficou com até 80% do sa-
lário dos profissionais da Medicina enviados à Bolívia 
e à Venezuela. Isso pode ser comprovado por relatos 
publicados na mídia de cubanos que desertaram. En-
tendo, que este alerta das entidades médicas é a de-
monstração real da preocupação com o exercício ético 
da profissão e um grito pela não exploração.

Fico aqui imaginando, Srs. Senadores, quando 
ocorrer algum tipo de problema com pacientes no in-
terior do Brasil, podendo, inclusive, em decorrência 
de imperícia médica ou mesmo falta de condições 
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de atendimento emergencial, ocorrer óbito, que sur-
girá naturalmente a pergunta: o governo cubano será 
corresponsável pelo que ocorrer com os brasileiros?

Existem muitas dúvidas em relação a este acordo: 
ele é o melhor para o Brasil neste momento? É uma 
indagação. Ele saneia os problemas da saúde pública 
em regiões carentes? É outra indagação. Ele está de 
acordo com nossas leis? É uma grande preocupação. 
Ele está de acordo com os direitos humanos consa-
grados pela comunidade internacional? Ele está de 
acordo com os direitos humanos consagrados pela 
comunidade internacional? 

São essas as indagações para as quais não en-
contrei, sinceramente, resposta. 

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Permite-me?

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Causou-me grande preocupação ouvir da Srª 
Senadora Ana Amélia, em discurso neste plenário, na 
última sexta-feira, o relato da denúncia que recebeu de 
que o médico cubano será remunerado com um pouco 
mais de um décimo do salário pago pelo Governo bra-
sileiro ao Ministério da Saúde daquele país, via acordo 
trilateral, já que é intermediado pela Opas. Ouvi isso 
com muita preocupação, Senadora Ana Amélia. 

Ouço o aparte de V. Exª, que, naturalmente, vai 
enriquecer meu discurso. 

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Muito obrigado. Acompanho, como 
sempre, seu discurso, meu caro Senador Figueiró, com 
muito proveito e com muito prazer. V. Exª faz uma série 
de indagações que, até agora, estão sem resposta, 
e é preciso que haja uma resposta para elas. Quero 
dizer a V. Exª que vamos, em nome da Bancada do 
PSDB, convidar o representante da Opas – Organiza-
ção Pan-Americana de Saúde, que foi a intermediária 
entre o Governo brasileiro e o governo cubano para 
concretização desse acordo, a fim de que esclareça 
muitas dessas questões que, para nós, estão ainda na 
penumbra. Acrescento mais uma a suas indagações. 
Cuba é um país de 11 milhões de habitantes. Tamanho 
da população da cidade de São Paulo. De repente, ela 
se vê privada de quatro mil médicos. É de se perguntar: 
como é que a saída de quatro mil médicos, assim de 
chofre, não leva ao colapso o sistema de saúde da-
quela ilha? Será que esses médicos estão realmente 
exercendo a Medicina lá? O que eles estavam fazen-
do? Qual é o currículo efetivo desses médicos, além 
da sua habilitação profissional, das disciplinas que 
lhes são ministradas no curso? Que experiência têm 
efetivamente esses médicos para virem trabalhar no 
Brasil em condições adversas, sem equipamentos, sem 
estrutura de apoio? É preciso um médico de grande ex-

periência para dar conta do recado. Será que é o caso 
desses médicos cubanos que estão chegando agora?

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Realmente, eminente Senador Aloysio Nunes, 
essa é uma indagação que estamos fazendo hoje. 

(Soa a campainha.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – A minha opinião é a de que, se há uma sobra 
de 4 mil médicos lá, à disposição da comunidade inter-
nacional, evidentemente isso me leva até a acreditar 
que eles realmente não foram formados para exercer a 
ciência de Hipócrates, mas, sim, com o objetivo parale-
lo de ser ideólogos de uma determinada doutrina que 
não é a que o Brasil recebe, que os brasileiros aceitam.

Então, há uma dúvida realmente quando se in-
daga se eles vêm aqui para ser realmente médicos ou 
para exercer uma outra ação, que contraria o espírito 
democrático do povo brasileiro.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP. Manifestação fora do microfone.) – O que 
estavam fazendo lá?

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Se dúvida nenhuma. 

Agradeço o aparte do eminente Senador Aloy-
sio Nunes. 

Sr. Presidente, o que justifica o Estado brasileiro 
desembolsar R$10 mil e o profissional receber cerca 
de R$1,5 mil? Já estão dizendo que seriam R$2,5 mil 
ou R$4 mil. Mesmo assim! “Mas o médico receberá 
moradia e alimentação da prefeitura e não precisaria 
de tanto dinheiro”. Será essa a lógica? Como assim? 
Pergunto. 

Estamos todos assombrados. Estamos todos 
perplexos. 

O Ministro das Relações Exteriores, Sr. Antonio 
Patriota, e o Advogado-Geral da União, Sr. Luís Adams, 
disseram, em outras palavras, que não têm nada a ver 
com isso. Vejam, V. Exªs, que duas importantes autori-
dades do Governo da República disseram que não têm 
nada a ver com a questão dos médicos cubanos. Ou 
melhor, da maneira mais polida, o Sr. Patriota disse: 
“Não tem por que me pronunciar sobre esse detalhe 
do programa.” E se o Brasil for questionado pela OIT, 
quem vai se pronunciar a respeito, Sr. Ministro das 
Relações Exteriores? 

Deixo mais essa indagação.
Entendo que o termo de conduta do trabalho dos 

médicos cubanos no Brasil seja semelhante ao já apli-
cado na Bolívia e na Venezuela. 

(Soa a campainha.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Ou seja, com o governo da ilha abocanhando 
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parte do salário de seus cidadãos, além da expressão 
latente de uma exploração do trabalho alheio, entendo 
que se o Brasil não questionar esse ponto do contrato, 
estará dando uma demonstração à população nacional 
de que é conivente e que está financiando de certa 
forma aquele país.

Sr. Presidente, o meu pronunciamento demanda 
mais algumas páginas. Se V. Exª me permitir mais al-
guns minutos, eu me serviria deles para completar o 
meu discurso (Pausa.)

Muito grato a V. Exª.
Se é isso mesmo, o Brasil está lamentavelmente 

ajudando a manter a ditadura cubana, via exploração 
do trabalho alheio, nos colocando em risco até diante 
da Organização Internacional do Trabalho por denún-
cia de trabalho escravo.

Sras e Srs. Senadores, 74% dos médicos cuba-
nos vão trabalhar no Norte e no Nordeste. Sessenta 
e oito por cento dos Municípios nos quais eles estão 
alocados em todo o País apresentam os piores índi-
ces de desenvolvimento humano, com boa parte da 
população em área rural. A pergunta que fica é: eles 
terão condições mínimas de trabalho? Material, equi-
pamentos, equipe interdisciplinar? E quem vai pagar 
essa conta? Também as prefeituras já tão sobrecarre-
gadas em seus orçamentos.

(Soa a campainha.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Sim, porque os gastos em hospedagem e ali-
mentação já serão bancados pelos Municípios.

Destaco ainda, Sr. Presidente, a questão da vali-
dação do diploma. Os médicos cubanos que chegarão 
ao Brasil vão participar de módulo de treinamento e 
avaliação por três semanas. Pergunto: só isso? Eles 
vão entrar aqui com uma espécie de green card, des-
virtuando o que existe na legislação brasileira? 

Infelizmente, o nosso Governo não tem dado es-
clarecimentos transparentes a respeito desses incontá-
veis detalhes. É preciso despertar o Executivo Federal 
sobre o erro que ele está cometendo e que, fatalmente, 
pagará no dia de amanhã. Ainda há tempo de mudar 
aquilo que, em pouco tempo, tornar-se-á irremediável. 
Deixo o meu alerta e a minha preocupação.

Mas, Sr. Presidente, para concluir, considerei ex-
tremamente perspicaz e oportuna a análise feita pela 
jornalista Eliane Cantanhêde, publicada em sua crô-
nica, na Folha de S.Paulo de ontem, domingo, sob o 
título “Avião negreiro”, que recebe um sentimento de 
apreensão no tocante à presença, em especial, dos 
médicos cubanos, que, pelo noticiário corrente, pode 
nos fazer retornar à história do Brasil quanto ao tráfico 
por meio de navios negreiros. Por isso, faço questão 

de transcrever integralmente o texto, para que conste 
dos Anais desta Casa, e assim terminarei, Sr. Presi-
dente. Abro aspas:

Ninguém pode ser contra um programa que 
leva médicos, mesmo estrangeiros, até popu-
lações que não têm médicos. Mas o meio jurí-
dico está em polvorosa com a vinda de 4.000 
cubanos em condições esquisitas e sujeitas a 
uma enxurrada de processos na Justiça.
A terceirização no serviço público está na ber-
linda, e a vinda dos médicos cubanos é vista 
como terceirização estatal – e com triangula-
ção. O Governo brasileiro paga à Opas (Organi-
zação Pan-Americana da Saúde), que repassa 
o dinheiro ao governo de Cuba, que distribui 
entre os médicos como bem lhe dá na veneta.

(Soa a campainha.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – 

Os R$10 mil de brasileiros, portugueses e 
argentinos não valem para os que vierem da 
ilha de Fidel Castro. Seguida a média dos 
médicos cubanos em outros países, eles só 
embolsarão 25% a 40% do que teriam direito, 
ou de R$2,5 mil a R$4 mil. O resto vai para os 
cofres de Havana.
Pode um médico ganhar R$10 mil e um outro 
só R$2,5 mil, pelo mesmo trabalho, as mesmas 
horas e o mesmo contratante? Há controvér-
sias legais e há gritante injustiça moral, com 
o agravante de que os demais podem trazer 
as famílias, mas os cubanos, não. Para mantê-
-los sob as rédeas do regime? [Diz a jornalista 
Cantanhêde]. 
E se dez, cem ou mil médicos cubanos pedi-
rem asilo? O Brasil vai devolvê-los rapidinho 
para Havana, num avião venezuelano, como 
fez com os dois boxeadores? [Pergunta ela]. 
Olha o escândalo! [Afirma a cronista política 
da Folha de S.Paulo].

(Soa a campainha.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – 

O Planalto e o Ministério da Saúde alegam 
que os cubanos só vão prestar serviço, e que 
Cuba mantém esse programa com dezenas de 
países, mas e daí? É na base de ‘todo mundo 
faz?’ Trocar gente por petróleo combina com a 
Venezuela, não com o Brasil. Seria classificado 
como exploração de mão de obra.
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Tente você [diz a cronista Eliane Cantanhê-
de] contratar alguém em troca de moradia, 
alimentação e, em alguns casos, transporte, 
mas sem pagar salário direto e nem ao menos 
saber quanto a pessoa vai receber no fim do 
mês. No mínimo, desabaria uma denúncia de 
trabalho escravo nas suas costas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a advertên-
cia da jornalista Eliane Cantanhêde é extremamente 
grave e vem se juntar aos diversos pronunciamentos 
feitos desta tribuna, para que o Governo Federal fique 
alerta, não vá no canto da sereia cubana e defenda 
realmente os interesses da saúde do povo brasileiro, 
mas também tenha em consideração as advertências 
que os médicos brasileiros fazem a respeito.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Parabenizo V. Exª pelo 
discurso profundo e sereno sobre o tema, que inspi-
ra cuidados mesmo, e aproveito para convidá-lo para 
voltar a presidir esta sessão, já que vou ser o próximo 
orador inscrito.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ruben 
Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – Com a palavra o eminente Se-
nador Mozarildo Cavalcanti pelo tempo que desejar.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Ruben 
Figueiró, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespec-
tadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
hoje, volto a esta tribuna para repetir e ampliar uma 
denúncia que já fiz daqui sobre a questão da titulação 
de terras no meu Estado.

Inicialmente, é bom que se faça aqui uma re-
trospectiva. Desde o primeiro governador eleito no 
Estado de Roraima, o então brigadeiro Ottomar Pinto, 
passando pelo governo de Neudo Campos e, depois, 
Flamarion Portela, todos se bateram para que a União 
cumprisse uma coisa inconcebível: tendo o Território 
passado à categoria de Estado, com a promulgação 
da Constituição de 1988, obviamente que as terras que 
estavam sob domínio da União teriam que ser repas-
sadas ao Estado. Ocorre que o Governo Federal nun-
ca fez isso. Todos esses governadores que mencionei 
lutaram por isso. Chegamos a apresentar leis aqui – 
aliás, a ex-Senadora Marluce Pinto também aprovou 
uma lei nesse sentido –, e nunca o Governo Federal, 
realmente, repassou as terras.

Agora, imagine, Senador Ruben, um Estado em 
que cerca de 75% a 80% da área do Estado é de re-
servas – indígenas, 57%, e o restante de reservas eco-
lógicas. Então, resta ao Estado alguma coisa em torno 
de 20% de terras que podem ser utilizadas para a agri-
cultura, para a pecuária e também para a mineração.

Por falar em mineração, é uma coincidência tão 
esquisita que os mapas das reservas minerais de Ro-
raima casem, exatamente, em cima das reservas in-
dígenas. Ou vice-versa, as reservas indígenas foram 
demarcadas em cima das reservas minerais. Pior: 
essas reservas indígenas estão na faixa de fronteira, 
despovoada, com a Venezuela e com a Guiana.

Mas o Governo Federal, há poucos anos, resol-
veu repassar para o Estado, então, as terras que ainda 
estavam sob o domínio da União, e o Instituto de Terras 
de Roraima (Iteraima) começou a fazer uma farra, uma 
verdadeira farra com a titulação de terras.

Por exemplo, Senador Aloysio, temos o exemplo 
de que pessoas iam a um Município do Amazonas cha-
mado Moura, em que, à época que Roraima ainda era 
Amazonas, antes de ser criado o território por Getúlio 
Vargas, em 1943, as terras haviam sido todas registra-
das nesse Município. Pois bem, eles compraram esses 
títulos da época, do então Amazonas, e começaram a 
regularizar através do Iteraima. E outras e outras mais 
denúncias feitas de grilagem de terra, etc.

O Ministério Público Federal determinou o afasta-
mento do Presidente do Instituto de Terras de Roraima 
naquela época, que era suplente de Deputado Fede-
ral. Afastaram-no. O Governador, rapidamente, com 
a preocupação de que ele pudesse ser preso, o que 
fez? Levou o titular, que estava aqui, no exercício do 
mandato, para lá, para ocupar uma secretaria, e fez o 
suplente assumir, para deslocar a área de investigação 
do âmbito de Roraima para o Supremo. Na verdade, a 
Polícia Federal já fez duas operações nesse instituto, 
que já constatam realmente a verdadeira corrupção 
que se instalou no órgão.

Não bastasse isso, a Assembleia Legislativa do 
Estado, que é o órgão fiscalizador, portanto, das ações 
do Governo do Estado, requereu uma CPI, só que não 
consegue uma assinatura a mais para compor o nú-
mero mínimo capaz de instalá-la. Tal é a preocupação 
do Governo em passar a limpo essa história, que não 
deixa sequer instalar uma CPI. Felizmente, a Polícia 
Federal já está no caso, assim como o Ministério Pú-
blico Estadual e o Federal, porque as terras eram fede-
rais. O Governo Federal as repassou para o Estado, e 
começaram as arbitrariedades. Arbitrariedades não, a 
palavra exata é corrupção com essas terras. Implantou-
-se o terrorismo contra os adversários do Governo que 
têm terras, ameaçando-os de despejo, sob o pretexto 
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de que são grileiros. Quando são amigos do rei – ou 
do Governador –, tudo bem, resolve-se na hora, até 
de maneira totalmente errada, corrupta. 

Estou falando isto aqui hoje porque fico indignado 
de ver, Senador Aloysio, a Assembleia querer apurar 
um caso como o que historiei aqui e que era ansiado 
pelo povo de Roraima há muito tempo, para que fosse 
definido em que terras poderíamos de fato trabalhar, 
e que foi sendo utilizado o tempo todo, depois da pas-
sagem das terras do Governo Federal para o Estado, 
como um negócio escuso.

Espero que a Polícia Federal, que fez uma nova 
operação agora, pegando mais documentos e ouvin-
do depoimentos, possa realmente aprofundar as in-
vestigações. 

Nos últimos anos, meu Estado tem sido vítima 
de um verdadeiro assalto. Não dá para dizer vítima só 
de corrupção, mas de um verdadeiro assalto por parte 
do atual Governador, que, ao assumir o governo, era 
um empresário que, se não falido, passava por sérias 
dificuldades financeiras. E hoje, de repente, construiu 
uma mansão com piscina olímpica em forma de “J”, 
que é a primeira letra do seu nome. 

Todos ficam estarrecidos e pedem por uma solu-
ção. Nós temos que tomar uma providência! Realmen-
te, temos que denunciar. Um dos principais papeis do 
deputado estadual, do Deputado Federal e do Senador 
é fiscalizar o bem público. Eles não podem ficar alheios 
a um fato que está sendo denunciado pela imprensa 
constantemente.

Então, eu gostaria aqui de apelar aos deputados 
estaduais que ainda não assinaram a CPI que o façam, 
porque se o Governo estiver agindo certo, receberá 
um atestado de que realmente estava certo. Mas não 
deixa instalar a CPI. Pelo menos a investigação pelos 
órgãos adequados, como Polícia Federal, Ministério 
Público Estadual e Federal, está sendo feita, e não só 
nessa questão específica das terras, mas em outras 
questões gerais do Estado, como desvio de recursos 
de estradas vicinais, abandono de colonos em Muni-
cípios mais distantes, colonos que estão, inclusive, em 
assentamentos feitos pelo Incra.

É uma situação que o meu Estado vem atraves-
sando desde 2007, quando esse Governador assumiu, 
pelo falecimento do titular, o Governador Ottomar. E 
depois, por meio de uma reeleição, Senador Figueiró, 
em que as maiores barbaridades foram cometidas, in-
clusive publicadas na imprensa nacional, no Estado de 
Roraima, o que a Polícia Federal apreendeu de recur-
sos ilegais correspondeu bem mais do que o aprendido 
em qualquer Estado em campanhas. 

Por aí o senhor vê o quanto foi feito de absurdo 
na campanha, e esse Governador está se benefician-

do da morosidade do Tribunal Superior Eleitoral, que 
está com um processo, um recurso contra expedição 
de diploma, desde março de 2011, e não julga. Já está 
no quarto relator e simplesmente não julga. Que julgue, 
condenando ou absolvendo, mas que julgue. Porque 
se amanhã for cassar o mandato, como já aconteceu 
no Piauí, faltando nove meses para acabar o mandato, 
valeu a pena ele ter cometido os crimes que cometeu 
porque exerceu o mandato. Agora já está com três 
anos e meio, três anos e oito meses de mandato, cla-
ramente corrompido, com abuso de toda ordem – do 
poder econômico, do poder de autoridade, coação a 
funcionários públicos –, e, ainda por cima, o solo, que 
já, digamos... 

Basta ver Raposa Serra do Sol, que é uma região 
onde existiam índios e não índios. Muitas das etnias 
indígenas ali existentes para lá foram atraídas da Ve-
nezuela ou da Guiana pela presença de pessoas que 
foram para lá antes de 1934, quando o fato de ser in-
dígena não era sequer reconhecido pela Constituição 
brasileira. Essas pessoas tinham títulos e, mesmo as-
sim, foram expulsas dessa área indígena de 1,7 milhão 
de hectares, uma área rica em minérios e propícia para 
a plantação de arroz e soja.

Portanto, realmente, o nosso Estado entrou em 
queda, numa ladeira abaixo, desde que esse Gover-
nador assumiu. De fato, não há compromisso com o 
Estado de Roraima.

Muitas pessoas foram para Roraima. Meu pai, 
inclusive. Ele era cearense, funcionário público da Fun-
dação Especial de Saúde Pública. E lá ficou, lá cons-
tituiu família. Eu nasci lá. Então, não é o problema de 
ser ou não ser nascido lá. Meu pai não era nascido lá, 
assim como meus avós maternos, que foram da Pa-
raíba para lá. O que acontece é que alguns, que são 
aventureiros apenas, utilizam, digamos, os mecanismos 
do poder em proveito próprio. No caso desse Gover-
nador, de maneira escancarada. Nem uma corrupção 
camuflada, é uma corrupção aberta, visível, e todas 
as acusações estão sendo, felizmente, apuradas pela 
Polícia Federal. 

E aqui quero fazer um apelo público ao Ministério 
Público Federal, ao Ministério Público do meu Estado, 
à Polícia Federal e à Polícia Civil, também, que façam 
os seus trabalhos. 

E, principalmente, quero aqui lembrar aos meus 
amigos deputados estaduais que ainda não assina-
ram essa CPI: pensem bem, vocês foram eleitos para 
proteger a população contra desmandos, corrupções 
e atos que prejudicam cada um, o pequeno, o médio 
e o grande agricultor e a população como um todo. 

Quero deixar aqui esse meu apelo, esperando 
que não só a CPI seja instalada, mas que os órgãos 
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de fiscalização que mencionei possam agir de maneira 
rígida, rápida, para que nós de Roraima voltemos a ter 
um Estado de terra promissora, com condição de vida 
satisfatória, e não um bando de políticos roubando e 
assaltando o meu querido Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos, eminente Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, pelo seu pronunciamento. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Aloysio 
Nunes, o próximo orador...

Perdoe-me, Senador, houve um lapso.
Senador Rodrigo Rollemberg.
Deem-me licença, a vez é do Senador Acir Gur-

gacz. 
V. Exa me despertou a atenção. 
V. Exa, Senador Acir Gurgacz, tem o tempo que 

desejar. 
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/

PDT – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Muito obrigado.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, nossos 
amigos que nos acompanham pela TV Senado e pela 
Rádio Senado, eu uso a tribuna nesta tarde para fa-
zer um balanço do encontro que fizemos, que foi o 5º 
Congresso Nacional do PDT.

Na primeira fase, foram debatidos temas de base 
do ano de 2012. E, neste final de semana, sexta e sá-
bado, nós debatemos a segunda fase das reformas de 
base de que o Brasil precisa. 

Então, faço um balanço do que aconteceu nos 
debates realizados neste final de semana, com rela-
ção aos temas brasileiros, com as lideranças do PDT, 
nossos militantes que vieram a Brasília de várias par-
tes do País. 

Cerca de 1,5 mil militantes, chamados de dele-
gados por participarem de uma instância deliberativa 
do Partido, trouxeram dos núcleos de base nos Esta-
dos, dos movimentos sociais do Partido e da militância 
e lideranças dos Municípios brasileiros, as principais 
demandas da sociedade para a discussão no Partido 
e a sistematização dessas ideias em propostas, que 
servirão como diretrizes programáticas para os próxi-
mos anos, principalmente com relação às eleições que 
se avizinham para o ano de 2014.

Esse trabalho de organização das propostas dis-
cutidas em 12 plenárias setoriais, e que foram prelimi-
narmente apresentadas na plenária final do 5º Congres-
so, no final da tarde de sábado, será aperfeiçoado nos 
próximos meses e submetido a mais uma apreciação 
para votação dos delegados do Partido, em dezembro, 
sendo, então, sacramentado como o conteúdo progra-
mático do PDT para as eleições de 2014. 

Os temas foram: educação; saúde e seguridade 
social; economia; infraestrutura urbana e rural; trabalho, 
emprego e renda; ciência, tecnologia e energia reno-
váveis; agricultura e meio ambiente; esporte, cultura, 
turismo e lazer; comunicação; direitos humanos e ci-
dadania; segurança pública; e, finalmente, organização 
partidária e reforma política brasileira.

A síntese desse esforço coletivo reforça a neces-
sidade de uma ampla reforma política. Não apenas de 
uma reforma eleitoral, mas de reformas de base do 
Estado brasileiro, das instituições e, principalmente, 
dos políticos, dos gestores públicos. O PDT discutiu 
as suas propostas para essa reforma, mas entende 
que ela deve ocorrer com ampla participação popular.

Essa síntese está no Manifesto Trabalhista do Sé-
culo XXI, documento que foi lido pelo presidente Carlos 
Lupi, na plenária final, a quem parabenizo pela organi-
zação e condução do evento. Aproveito para solicitar à 
Secretaria da Mesa Diretora do Senado que este Ma-
nifesto seja dado como lido em meu pronunciamento, 
conforme cópia em anexo com a Secretaria da Mesa.

Sr. Presidente, as principais bandeiras do PDT 
todo mundo já conhece e elas permanecem as mes-
mas. São elas o trabalho e o trabalhismo, a educação, 
a soberania nacional, os direitos humanos e a previ-
dência social. O que renovamos constantemente é a 
forma como defendemos essas bandeiras diante do 
contexto social e econômico em que o nosso Brasil 
se encontra.

Neste sentido, afirmo, com convicção, que o PDT 
sai renovado e fortalecido deste 5º Congresso Nacio-
nal. O nosso Partido tem uma história que se confun-
de com as lutas do povo brasileiro e, neste momento 
em que a população vai às ruas para exigir mais rigor 
contra a corrupção, reforma na política, no Estado e 
nos políticos, bem como melhores serviços públicos, 
nós nos alinhamos com o clamor das ruas para rea-
firmar os nossos princípios fundadores. Princípios dos 
quais nunca nos afastamos ao longo destes 33 anos de 
existência do PDT e de quase 70 anos de trabalhismo, 
e que se mostram atuais e relevantes.

O certo é que um partido político, assim como a 
história, não vivem de um passado morto, mas de um 
passado que respira no presente e se projeta no futuro.

Neste sentido, projetamos um futuro em que o 
Brasil seja um país líder no cenário econômico, mas 
também nas liberdades individuais, através de uma 
educação de qualidade em tempo integral, com justiça 
social e a distribuição igual de oportunidades e riquezas.

Buscamos nas reformas de base, lançadas pelo 
ex-presidente João Goulart há 50 anos, o contraponto 
para entender o Brasil de hoje, e percebemos que elas 
se mantêm atuais, estão presentes nos cartazes das 
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manifestações e precisam apenas ser atualizadas, o 
que realizamos nas 12 plenárias temáticas.

Como eu já disse, defendemos uma reforma 
política ampla e com participação popular, em que o 
plebiscito seja um dos instrumentos para a mudança, 
não o único, nem tampouco o mais importante. Enten-
demos que levar apenas esse debate à população é 
casuísmo. As reformas devem ocorrer nas três esferas 
de Poder, tanto no Executivo, quanto no Legislativo e 
no Judiciário, com a participação de todos e com con-
sulta popular.

O PDT, por sinal, há dois anos, sugeriu a realiza-
ção de um plebiscito sobre a reforma política, no mo-
mento em que o Congresso fazia uma reforma fatiada 
que até hoje não foi votada na Câmara.

Naquela ocasião, eu apresentei a proposta do 
plebiscito aqui no Senado, e o Deputado Miro Teixeira 
propôs na Câmara; a Bancada federal do PDT e a Exe-
cutiva do Partido aceitaram a tese de um plebiscito para 
definir a reforma política ideal para o povo brasileiro.

O plebiscito não atrapalha o debate necessário à 
luz dos novos acontecimentos. Ele pode ser realizado, 
mas com regras claras, e que a voz da população seja 
considerada. Essa é a proposta do PDT.

No que diz respeito às eleições de 2014, o Par-
tido decidiu que lançará a candidatura própria, com 
cabeça de chapa nos principais Estados brasileiros e 
onde houver uma candidatura forte com condições de 
alavancar candidaturas proporcionais para a Câmara 
dos Deputados e o Senado Federal.

Nesse sentido, realizamos o lançamento prévio 
das pré-candidaturas do Deputado Federal Miro Tei-
xeira para o governo do Estado do Rio de Janeiro; do 
Deputado Federal Vieira da Cunha para o governo do 
Rio Grande do Sul; do Deputado Estadual Major Olím-
pio Gomes para o governo do Estado de São Paulo; do 
Deputado Federal Antônio Reguffe para o governo do 
Distrito Federal ou para o Senado Federal; do Depu-
tado Estadual Marcelo Nilo, Presidente da Assembleia 
Legislativa da Bahia, ao governo da Bahia; e do ex-
-Governador Waldez Góes para o governo do Amapá.

A apresentação de candidaturas próprias não é 
apenas uma luta pelo poder, mas sim uma maneira de 
ocupar o espaço político promover as reformas que 
discutimos no Partido, que foram renovadas nesse 5º 
Congresso Nacional.

Entendemos que somente com candidaturas pró-
prias é que poderemos expor o conteúdo programático 
do PDT e mostrar para a população nossas propostas, 
realizando o bom debate, assim como fez o Senador 
Cristovam Buarque em 2006, quando apresentou a 
educação como uma bandeira do PDT para a trans-
formação social do Brasil.

O PDT se orgulha de participar, nos últimos anos, 
do governo Lula e do Governo Dilma, garantindo avan-
ços sociais e trabalhistas. Mas queremos mais avanços. 
Queremos mais políticas públicas para nossa gente. 
Queremos escolas em tempo integral. Queremos mais 
garantias para o trabalho sem discriminação. Queremos 
mais investimentos em ciência e tecnologia. Queremos 
o nosso projeto de nação.

A candidatura própria à Presidência da Repúbli-
ca é um sonho, mas também temos que pensar nas 
alianças que possam tornar esse sonho realidade; e 
este ainda é um assunto que continuaremos a discutir 
dentro do nosso Partido, o nosso PDT.

Com prazer, ouço o aparte do nobre Senador 
Rodrigo Rollemberg.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco Apoio Go-
verno/PSB – DF) – Senador Acir Gurgacz, eu quero, 
em nome de V. Exª, cumprimentar todos os militantes 
do Partido Democrático Trabalhista pela realização 
desse Congresso, neste momento importante da vida 
nacional, que homenageou um grande brasileiro: Ge-
túlio Vargas. Getúlio Vargas, sem dúvida, de todos os 
Presidentes que tivemos até hoje no Brasil, foi o que 
produziu as reformas mais importantes do nosso País. 
Nós tínhamos um país agrário, que se transformou 
num país rural, que se transformou num país urbano. 
A transição para um país urbano ocorreu no governo 
Getúlio Vargas. Tivemos um grande impulso também: 
a industrialização do nosso País. E grande parte dos 
direitos dos trabalhadores brasileiros foi conquistada 
na Era Vargas. Portanto, nada mais justo que o Parti-
do Democrático Trabalhista homenageie esse grande 
brasileiro no momento em que faz uma reflexão pro-
funda sobre temas relevantes da vida nacional. Nós 
somos aliados antigos do Partido Democrático Traba-
lhista, desde o processo de criação e de recriação das 
siglas, da recriação do Partido Socialista Brasileiro e 
da criação do Partido Democrático Trabalhista, quan-
do do retorno de Leonel Brizola do exílio, da volta à 
vida democrática, ao processo de reorganização par-
tidária. Claro que temos a intenção de estar cada vez 
mais próximos do Partido Democrático Trabalhista 
em função das nossas afinidades, discutindo juntos o 
futuro do País, formulando propostas claras de políti-
cas públicas que possam garantir efetivamente uma 
melhoria da qualidade de vida da população brasilei-
ra. Portanto, nós queremos saudar a realização desse 
Congresso e dizer que, aqui no Distrito Federal, essa 
identidade existente no âmbito nacional também está 
muito presente. Nós temos uma grande liderança do 
nosso campo político no Distrito Federal, exercida pelo 
Senador Cristovam Buarque, que já foi Governador do 
Distrito Federal; uma grande liderança como o Deputa-
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do Federal José Antônio Reguffe, que foi o Deputado 
Federal mais votado proporcionalmente no País, que 
é um grande quadro político; além de figuras histó-
ricas, como o Presidente do PDT, George Michel. E 
nós estamos, sim, efetivamente, buscando construir, 
aqui no Distrito Federal e no Brasil, uma grande alian-
ça que permita, aqui no Distrito Federal, resgatar os 
compromissos com a população, fazer um governo de 
vanguarda, como foi o governo do então Governador 
Cristovam Buarque, cujos compromissos, infelizmente, 
foram abandonados pelo atual Governo. Portanto, nós 
temos essa responsabilidade com o Governo Federal. 
Nesse sentido, o PSB e o PDT juntos têm procurado 
construir alternativas políticas para o Distrito Federal. 
É claro que esta também é a nossa intenção e o nos-
so desejo: estarmos cada vez mais próximos do PDT 
também no plano nacional. Portanto, receba aqui os 
nossos cumprimentos pelo Congresso do PDT, na cer-
teza de que ainda caminharemos juntos, muito juntos, 
em benefício do Brasil e do Distrito Federal.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Muito obrigado, Senador Rodrigo Rol-
lemberg pelo seu aparte.

De fato, PDT e PSB têm caminhado juntos aqui 
no Distrito Federal, e estamos conversando com o PSB 
em nível nacional também e estadual, no Estado de 
Rondônia, onde já temos uma parceria já consolidada. 
Em Porto Velho, o PSB é prefeito da capital; e o vice é 
do PDT. Na segunda cidade do Estado, o PSB é pre-
feito, com Jesualdo Pires, e o PDT é vice, com Marcito 
Pinto. Então, nós temos essa aproximação exatamente 
pela vontade de produzir uma melhoria na qualidade de 
vida da população brasileira. E isso é muito parecido 
com as ações do partido PSB de V. Exª.

Então, agradeço o seu aparte e espero que pos-
samos caminhar juntos em nível nacional, em nível de 
Estado de Rondônia e também aqui no DF.

Nós deliberamos e pedimos que o Reguffe saia 
candidato ou ao Governo ou ao Senado. Endentemos 
que há espaço para todos. Cada pessoa tem o seu 
momento.

Entendemos que o PDT está muito próximo de 
promover esse entendimento aqui no DF, e, com cer-
teza, esse entendimento passará pelo PSB. Tenho a 
certeza de que estaremos sempre conversando, dia-
logando, com a liderança do nosso líder maior aqui no 
Senado, que é o nosso Cristovam Buarque, que tam-
bém está sempre dialogando com V. Exª.

No mais, para encerrar, Sr. Presidente, quero 
cumprimentar, mais uma vez, o nosso Presidente 
Carlos Lupi, pela organização desse 5º Congresso 
Nacional do PDT, e também o nosso Ministro Manoel 
Dias, Ministro do Trabalho e Emprego, que teve uma 
participação muito especial na história do nosso Parti-
do, na organização do PDT e, principalmente, nesse 5º 
Congresso Nacional, em que discutimos temas atuais, 
temas de muito tempo atrás, mas essas reformas de 
base, que foram discutidas há 50 anos, nós estamos 
discutindo-as novamente, mas com a realidade do 
Brasil do momento.

Eram essas as minhas palavras, pedindo para 
fazer parte do meu pronunciamento o Relatório Final 
do nosso 5º Congresso Nacional do PDT. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ACIR GURGACZ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido no termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, o Sr. 
Ruben Figueiró deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Parabenizo V. Exª pelo 
brilhante discurso e gostaria de convidá-lo para presidir 
a sessão, já que, logo mais, eu terei um compromisso.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Acir 
Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Passo a palavra ao Senador 
Rodrigo Rollemberg, do PSB do Distrito Federal.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo hoje a tribuna para tratar de um as-
sunto de enorme importância tanto para o crescimento 

econômico como para a proteção do meio ambiente: 
a compensação ambiental, que, no triênio 2009-2011, 
mobilizou mais de R$160 milhões.

A compensação ambiental foi criada pelo art. 
36 da Lei n° 9.985, de 2000, que instituiu o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 
De acordo com a Lei, nos casos de licenciamento am-
biental de empreendimentos de significativo impacto, 
o empreendedor deve apoiar a implantação e a ma-
nutenção de unidades de conservação. O valor dessa 
compensação é calculado com base no valor de refe-
rência do empreendimento e no seu grau de impacto 
sobre o meio ambiente.

A compensação ambiental foi inicialmente fixada 
em, no mínimo, 0,5% dos custos totais previstos para a 
implantação do empreendimento. Contudo, após suces-
sivas regulamentações e decisão do Supremo Tribunal 
Federal, esse valor está limitado a, no máximo, 0,5% 
do valor previsto do empreendimento. Ou seja, ao lon-
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go do tempo, o percentual fixado pela Lei n° 9.985, de 
2000, deixou de ser o patamar mínimo e passou a ser 
o limite máximo da compensação ambiental.

Os recursos desse instrumento são aplicados na 
implantação ou manutenção de unidades de proteção 
integral. Uma unidade de uso sustentável somente será 
beneficiada se o empreendimento afetá-la diretamente 
ou afetar a sua zona de amortecimento.

O mecanismo de compensação ambiental en-
volve diversos atores: o empreendedor, responsável 
pelo pagamento da obrigação; o Ibama, encarregado 
do licenciamento ambiental na esfera federal e da fi-
xação do valor da compensação; o ICMBio, a quem 
compete a administração das unidades de conserva-
ção federais e a aplicação dos valores arrecadados; 
e os órgãos estaduais e municipais gestores de uni-
dades de conservação, com atribuições correlatas às 
do ICMBio (Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade).

Além disso, a Câmara Federal de Compensação 
Ambiental estabelece prioridades e diretrizes para a 
aplicação das verbas; o Comitê de Compensação Am-
biental Federal delibera sobre a divisão e a finalidade 
dos recursos; e a Caixa Econômica Federal gerencia 
as contas escriturais em que são feitos os depósitos 
referentes à compensação ambiental.

Em 24 de abril de 2012, a Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole do Senado Federal, à época presidida por mim, 
aprovou requerimento de minha autoria que solicitava 
ao Tribunal de Contas da União realizar “avaliação ope-
racional sobre a aplicação e fiscalização dos recursos 
da Compensação Ambiental (...), destacando a apli-
cação dos valores dos últimos dez anos e avaliando a 
eficiência e a eficácia dos programas de governo por 
eles assistidos”.

Em 17 de julho de 2013, aquele Tribunal proferiu 
Acórdão em que aponta diversas deficiências na imple-
mentação da compensação ambiental no âmbito federal.

De um total de 429 processos passíveis de ge-
rar compensação ambiental, foram auditados 52: 23 
no Ibama e 29 no ICMBio. Os processos selecionados 
abrangem empreendimentos com valor total declarado 
de mais de R$81 bilhões e representam 12% dos re-
cursos de compensação ambiental, totalizando cerca 
de R$415 milhões.

As conclusões do TCU apontam falhas de nature-
zas diversas, mas também apontam aspectos positivos.

Um primeiro grupo de achados de auditoria diz 
respeito a deficiências no próprio cálculo do valor da 
compensação ambiental pelo Ibama.

Primeiramente, o Tribunal ressalta a interrupção 
da valoração e destinação da compensação ambien-

tal no período entre 2006 e 2011. A principal causa 
dessa interrupção foram as diversas modificações na 
regulamentação jurídica do instrumento. Vale lembrar 
que, nesse período, foi criado o Instituto Chico Men-
des de Biodiversidade, para gerenciar as unidades 
de conservação federais, e foi julgada ação direta de 
inconstitucionalidade, impetrada pela Confederação 
Nacional da Indústria, que questionava a juridicidade 
da compensação ambiental.

Com essa paralisação, acumulou-se um passivo 
de “processos licenciados ou em licenciamento, cujo 
quantitativo exato é desconhecido pelo Ibama”. Somen-
te em 2011, com a criação do Comitê de Compensa-
ção Ambiental Federal, o Ibama retomou a rotina de 
cálculo e arrecadação dos recursos da compensação 
ambiental. Nesse mesmo ano de 2011, o Instituto 
identificou 347 processos que, embora passíveis de 
gerar compensação ambiental, não contavam com o 
respectivo cálculo. No entanto, em face da metodolo-
gia adotada nesse levantamento, o TCU não considera 
esses dados confiáveis.

Nesse ponto, o mais grave é que, apesar de não 
ter sido calculado o valor da compensação ambiental, 
em alguns casos a licença foi concedida. Na prática, 
os empreendedores que se enquadram nesses casos 
assinaram um cheque em branco, sem segurança a 
respeito do valor de sua obrigação ou de quando de-
verão pagá-la. Situações dessa natureza permanecem 
sem solução, uma vez que nem mesmo o Ibama tem 
clareza a respeito desses processos.

O Tribunal de Contas da União aponta também 
para a inexistência de critérios de validação do valor 
de referência dos empreendimentos. A exatidão des-
se valor é fundamental, uma vez que ele é a base de 
cálculo da compensação. A ausência de critérios cla-
ros e predefinidos de validação atrasa o licenciamento 
ambiental, tendo em vista que eventuais questiona-
mentos do Ibama em relação ao valor declarado do 
empreendimento propiciam a interposição de recursos 
administrativos pelos empreendedores, prejudicando, 
assim, a agilidade do processo. Além disso, existe o 
risco, concretizado em alguns casos, de cálculo su-
bestimado da compensação ambiental, em prejuízo 
das ações em unidades de conservação.

Outro ponto de deficiência no cálculo da compen-
sação ambiental refere-se à inexistência de critérios 
específicos para a definição do grau de impacto do 
empreendimento. Esses critérios deveriam permitir a 
diferenciação dos empreendimentos em função do seu 
tipo, do seu porte e da sua capacidade potencial de 
degradação ambiental. Na ausência de padrões dessa 
natureza, a fixação do grau de impacto do empreendi-
mento fica excessivamente sujeita à discricionariedade 
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do servidor designado para a análise do processo de 
licenciamento ambiental. Essa circunstância provoca 
baixa uniformidade das exigências do licenciamento, 
atrasa todo o processo e possibilita equívocos para 
mais e para menos no cálculo do valor da compensa-
ção ambiental.

Além disso, o grau de impacto pode ser fixado 
apenas entre zero e 0,5% do valor do empreendimento. 
Na prática, essa baixa amplitude gera “a impossibilidade 
de se diferenciar significativamente os empreendimen-
tos quanto aos distintos graus de impacto causados 
à biodiversidade e aos demais recursos naturais”. So-
mado a isso, a inexistência de sistema informatizado 
de registro e acompanhamento dificulta enormemen-
te a gestão e o controle da compensação ambiental.

Um segundo grupo de achados de auditoria diz 
respeito a entraves no processo de cumprimento da 
obrigação de compensação ambiental.

Também aqui merece destaque a existência de 
um significativo acúmulo de processos de licenciamento 
de empreendimentos capazes de gerar compensação 
ambiental, mas que ainda não tiveram essa compen-
sação valorada ou destinada.

Além disso, o Tribunal destaca a morosidade nos 
procedimentos adotados no período entre a alocação 
da compensação ambiental e a celebração dos devi-
dos termos de compromisso com os empreendedores. 
Uma das causas dessa morosidade refere-se a defi-
ciências na elaboração dos planos de trabalho para 
a aplicação dos recursos. Segundo o TCU, “a falta de 
pessoal técnico capacitado nos órgãos gestores e nas 
próprias unidades de conservação, especialmente nas 
esferas estadual e municipal, faz com que esses pla-
nos sejam entregues com atraso ou com incorreções 
que demandam posteriores ajustes, trazendo ao pro-
cesso mais lentidão”.

Um terceiro entrave ao cumprimento das obriga-
ções referentes à compensação ambiental decorre da 
impetração de recursos administrativos por parte de 
empreendedores em relação ao cálculo do valor da 
compensação e de ações judiciais pelo Ministério Pú-
blico, para arguir falhas no cálculo, na destinação ou 
na atualização monetária da compensação ambiental.

Além disso, verifica-se o simples não pagamento 
da compensação ambiental em função de questiona-
mentos diversos sobre a metodologia de cálculo da 
compensação e o grau de impacto estipulado para o 
empreendimento. Essa prática é especialmente rele-
vante em empreendedores públicos, como a Petrobras 
e a Chesf, mesmo quando já haviam firmado termo 
de compromisso concordando expressamente com 
as cláusulas que previam o valor da compensação 
ambiental e o índice econômico a ser utilizado na sua 

atualização. Isso acaba por prejudicar ações em unida-
des de conservação, uma vez que frustra expectativas 
de receita do ICMBio.

Um terceiro grupo de achados de auditoria re-
fere-se a impropriedades na forma de recolhimento 
dos recursos da compensação ambiental atualmente 
adotada pelo ICMBio.

Com efeito, os recursos da compensação ambien-
tal são depositados em contas escriturais abertas em 
nome do empreendedor na Caixa Econômica Federal, 
sem entrada desses valores no Orçamento-Geral da 
União. A movimentação desses recursos por fora da 
conta única do Tesouro Nacional é reconhecida pelo 
próprio ICMBio. O Instituto argumenta que a inclusão 
dos recursos de compensação ambiental no Orça-
mento-Geral da União traria uma série de entraves 
operacionais que prejudicariam as ações de proteção 
ambiental financiadas por essas verbas.

Contudo, a aplicação de recursos da compen-
sação ambiental sem trânsito pelo Orçamento-Geral 
da União significa, para o TCU, violação do princípio 
da transparência, descumprimento de determinações 
constitucionais e legais em matéria orçamentária e 
contábil, limitação da atuação dos órgãos de controle 
interno e externo e a impossibilidade de inscrição na 
Dívida Ativa da União dos processos de compensação 
ambiental não honrados nos prazos pactuados.

Aqui está um tema que, no nosso entendimen-
to, merece uma profunda reflexão do Senado Fede-
ral. Entendo que o ICMBio tem razão quando diz que, 
ao movimentar essas contas específicas, passa a ter 
mais agilidade na aplicação desses recursos, inclusive 
para promover processos de regularização fundiária.

Por outro lado, o TCU aponta o critério da transpa-
rência. No meu entendimento, cabe ao Senado buscar 
uma alternativa intermediária que garanta a boa e rá-
pida aplicação do recurso que garanta a boa e rápida 
aplicação do recurso, sem perder a possibilidade de 
controle pelo Tribunal de Contas da União.

Um quarto grupo de achados de auditoria refe-
re-se à inadequada contabilização dos recursos da 
compensação ambiental. O TCU constatou que os 
registros contábeis desses recursos junto ao Siaf são 
inadequados e, em alguns casos, inexistentes.

O descumprimento de normas de contabilidade 
pública impõe limitações para os órgãos de controle 
interno e externo, entre outras consequências. 

Por fim, um quinto grupo de achados de auditoria 
diz respeito à precariedade nas ações de controle da 
compensação ambiental, decorrente da inexistência 
de sistema informatizado de controle, de processo 
sistematizado de prestação de contas e de ações de 



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  27  57089 

fiscalização e monitoramento, instituídas pelos órgãos 
ambientais competentes.

Felizmente, temos também notícias boas. O Tri-
bunal de Contas da União também identificou pontos 
que merecem comemoração. O Tribunal registra uma 
melhoria significativa na destinação dos recursos da 
compensação ambiental. A criação do Comitê de Com-
pensação Ambiental Federal é apontada como marco 
positivo na retomada no investimento das verbas refe-
rentes à compensação, que permaneceu inativa entre 
o período de 2006 a 2011.

A nova sistemática permitiu maior qualidade e 
agilidade à destinação desses recursos. Além disso, o 
tribunal constatou que 46,8% das verbas têm sido des-
tinadas às ações de regularização fundiária, em claro 
atendimento aos objetivos da compensação ambiental.

Aqui, quero ressaltar a importância desse item, de 
se utilizar grande parte dos recursos da compensação 
ambiental, uma grande conquista da legislação brasilei-
ra, para os processos de regularização ambiental. Nós 
temos inúmeras unidades de conservação de prote-
ção integral em nosso País que carecem ainda de um 
processo de regularização fundiária, e esses recursos 
são fundamentais para avançarmos nesse processo.

Por fim, o Tribunal de Contas da União conclui 
que a gestão da compensação ambiental destinada 
às unidades de conservação da natureza federais, 
executadas pelo ICMBio, “vem sendo feita com zelo 
e, por meio dos procedimentos adotados, o emprego 
dos recursos tem sido otimizado”. Nas unidades visita-
das pelas equipes de auditoria, “verificou-se eficiência, 
eficácia e efetividade na aplicação dos recursos (...), 
[que] têm sido revertidos em bens e serviços que trou-
xeram melhorias para a capacidade operacional des-
sas [unidades de conservação] e, em consequência, 
contribuíram para o cumprimento de sua missão de 
preservar a biodiversidade e demais recursos naturais”.

Senhoras Senadoras, Senhores Senadores, Se-
nador Alvaro Dias, Senador Pedro Taques, Senador 
Anibal Diniz, a compensação ambiental é um instru-
mento de importância crucial para a proteção do meio 
ambiente. A implantação da infraestrutura necessária 
ao desenvolvimento do País acarreta danos ambientais 
que precisam ser evitados ou minimizados. No entan-
to, é preciso reconhecer que alguns desses danos são 
inevitáveis e devem ser compensados, em atendimento 
ao princípio do usuário-pagador, uma das bases fun-
damentais do Direito Ambiental.

O Congresso Nacional, com o apoio do Tribunal 
de Contas da União, cumpre a sua função fiscalizatória 
ao promover a auditoria operacional da arrecadação e 
aplicação dos recursos da compensação ambiental. É 
preciso que nós, Parlamentares, estejamos atentos ao 

cumprimento das determinações do TCU pelos órgãos 
ambientais. Somente o estabelecimento de procedi-
mentos e critérios claros de valoração e destinação 
dos recursos de compensação ambiental, bem como 
a observância das determinações constitucionais e 
legais pertinentes, propiciará agilidade do processo 
de licenciamento ambiental e segurança jurídica às 
atividades de empreendedores, órgãos ambientais e 
órgãos de fiscalização e controle.

Quero concluir, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, neste momento em que muitas vezes se ques-
tiona o papel do Tribunal de Contas da União como 
órgão de controle externo, a importância deste tribunal, 
a importância de uma auditoria como esta que tem o 
objetivo de criar parâmetros melhores para a aplicação 
dos recursos públicos...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – ... fazendo uma série de reco-
mendações que, atendidas pelos órgãos ambientais, 
farão com que suas diretrizes, suas metas, seus ob-
jetivos, sejam melhor cumpridos, e fazendo com que 
esses recursos sejam bem aplicados.

Eu entendo que nós devemos buscar uma inte-
ração cada vez maior entre o Senado e o Tribunal de 
Contas da União como órgão auxiliar do Poder Legis-
lativo na fiscalização dos recursos públicos, porque, 
sem dúvida, esse é o procedimento que garantirá a 
melhor aplicação dos recursos e, portanto, também o 
melhor desempenho das políticas públicas desenvol-
vidas pelo Governo Federal.

Portanto, ao trazer este relatório e dar conhe-
cimento ao Brasil deste relatório, desta auditoria do 
Tribunal de Contas da União, eu quero cumprimentar 
o Tribunal de Contas da União pelo papel importante 
que desempenha no controle externo das contas, dos 
recursos públicos federais.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Rodrigo Rollemberg, 
o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Rodrigo Rol-
lemberg. 

O Senador Aloysio Nunes Ferreira não se en-
contra...

Senador Aloysio Nunes, por favor, V. Exª é quem 
tem a palavra.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
estava sim, Sr. Presidente, ali na bancada destinada 
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aos Senadores paulistas, que fica na última fileira das 
cadeiras. Estava ali modestamente, pacientemente, 
ouvindo o Senador Rollemberg tratar de um assunto 
da maior importância, e aguardando meu momento 
de subir à tribuna.

Venho hoje à tribuna, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, para tratar de vários assuntos. O primeiro deles 
é assunto da maior atualidade, que foi abordado ain-
da há pouco pelo meu ilustre colega, Senador Ruben 
Figueiró. Diz respeito à vinda de médicos cubanos 
para acudir o Programa Mais Médicos lançado pelo 
Governo brasileiro.

Sabemos que o Governo brasileiro pretendia atrair 
15 mil médicos brasileiros ou estrangeiros para aten-
der localidades distantes, localidades que não vinham 
atraindo profissionais, que não tinham condições de 
oferecer sequer um médico para o cuidado da saúde 
dos seus habitantes. À primeira chamada do Progra-
ma compareceram pouco mais de mil. Dos quinze mil 
pretendidos, compareceram mil, o que mostra que o 
Programa não foi exatamente um sucesso, do ponto 
de vista da sua concepção.

Diante desse vazio, o Governo pôs em marcha 
um plano que já vinha acalentando há bastante tempo, 
trazer médicos de outros países, especialmente médi-
cos cubanos, para suprir a necessidade de profissionais 
nesse Programa, lançado com tanto estardalhaço pela 
Presidente Dilma e pelo Ministro da Saúde.

O Senador Figueiró já levantou uma série de 
questões e interrogações que pesam sobre esse Pro-
grama, depois de ter afirmado que não é, do ponto de 
vista do meu Partido, do nosso Partido, qualquer refle-
xo xenófobo, qualquer prevenção contra estrangeiros 
que venham trabalhar no Brasil. 

Eu, recentemente, protocolei aqui no Senado 
um projeto de lei que modifica de maneira bastante 
profunda a legislação concernente aos estrangeiros. 
O antigo Estatuto do Estrangeiro passa a ser a Lei de 
Migração, o Estatuto do Imigrante, baseado no princípio 
do acolhimento, no princípio do respeito aos direitos 
humanos, no princípio da afirmação de um país que 
é aberto a todos aqueles que queiram vir aqui concor-
rer com o seu trabalho para o nosso projeto comum 
de Nação. Mas, não há dúvida de que existem muitas 
interrogações a respeito desse Programa. Com a fi-
nalidade de sanar algumas dessas dúvidas, eu, em 
nome da Bancada, estou protocolando requerimento 
ao Ministro da Saúde pedindo que encaminhe cópia 
integral do acordo firmado, do acordo de cooperação 
técnica, firmado entre a Organização Pan-Americana 
da Saúde (Opas), e o nosso Governo, visando trazer 
médicos cubanos para atuarem no âmbito do Progra-
ma Mais Médicos.

Segundo matérias publicadas pela imprensa, o 
Governo brasileiro pagará a essa organização, Opas, 
o valor equivalente à remuneração dos demais pro-
fissionais contratados pelo programa, ou seja, R$10 
mil, e a organização repassará ao governo cubano 
essa importância. Não se sabe exatamente qual será 
a remuneração que caberá aos médicos e qual será o 
montante do pagamento do Governo brasileiro à Opas 
que irá para o tesouro cubano, a título, digamos assim, 
de exportação, de receita de exportação de uma mer-
cadoria muito especial, que são médicos que talvez 
não encontrem trabalho naquele país e se interessem 
por trabalhar aqui no Brasil.

Há uma série de interrogações sobre as condi-
ções em que eles vieram; sobre o caráter voluntário 
do seu recrutamento; sobre a possibilidade que terão 
suas famílias de vir fazer-lhes companhia no Brasil ou 
se elas ficarão lá em Cuba durante esse período de 
três anos, renovável por mais três; o que o Governo 
brasileiro pensa disso; enfim, uma série de questões 
que nós queremos ver esclarecidas a respeito desse 
programa. 

O segundo tema, Sr. Presidente, também de muita 
atualidade, refere-se à rocambolesca fuga do Senador 
boliviano Roger Pinto para o Brasil. Já adianto que o 
Senador Alvaro Dias, que há muito tempo acompanha 
essa questão, logo mais virá à tribuna também para 
falar sobre esse assunto. Mas eu não poderia deixar 
de manifestar, Sr. Presidente, a minha solidariedade 
ao diplomata brasileiro Eduardo Saboia, Encarregado 
de Negócios em La Paz, que organizou esta fuga de 
um perseguido político, que já havia recebido o asilo, o 
estatuto de refugiado por parte do Governo brasileiro. O 
Governo brasileiro havia lhe concedido asilo diplomá-
tico, mas até agora sem que o governo da Bolívia lhe 
concedesse o salvo-conduto, que é uma consequên-
cia natural do asilo. Isso ocorreu mesmo nos períodos 
mais sangrentos da ditadura chilena. Um sem-número 
de compatriotas nossos buscou asilo na Embaixada 
da Itália, na Embaixada do Panamá, na Embaixada 
da Bolívia, e em outros países latino-americanos e 
países europeus.

Mesmo naquelas condições de extrema tensão, 
de perseguição sangrenta aos opositores, o governo 
chileno, a ditadura Pinochet, concedeu o salvo-conduto, 
para que esses brasileiros que haviam obtido a condi-
ção de refugiados, pudessem deixar essas embaixadas 
e se dirigir para um lugar de abrigo definitivo.

Pois o governo boliviano, com quem o Brasil 
flerta, com quem o Brasil coqueteia, a quem o Brasil 
dispensa um tratamento benevolente, mesmo quando 
nos ataca, como quando atacou as propriedades da 
Petrobras, que fecha os olhos à cobertura que este go-
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verno boliviano dá aos plantadores de coca que reme-
tem a sua mercadoria ilícita em seguida para o Brasil, 
que transformou o seu país num imenso desmanche 
de carros roubados, esse governo que recebe todas 
as indulgências por parte do Governo brasileiro em ne-
nhum momento foi pressionado, como deveria ter sido, 
para que este Senador, que era o líder da oposição 
ao governo Morales, pudesse ter o seu salvo-conduto.

Foram 455 dias encerrados num cubículo, sem 
possibilidade de se comunicar com a sua família, sem 
possibilidade de ter atendimento médico decente, sem 
o tratamento que se deve aos seres humanos.

Diante disso, e tendo esgotado todos os apelos 
feitos aos seus superiores hierárquicos, o diplomata 
Eduardo Saboia organizou a saída do Senador Ro-
ger Pinto.

Venho à tribuna hoje para dizer da minha soli-
dariedade, da solidariedade da Bancada do PSDB ao 
diplomata Eduardo Saboia e também aos fuzileiros 
navais, que ali montavam guarda à embaixada e que 
contribuíram para que o Senador perseguido pelo re-
gime bolivariano de Evo Morales pudesse não ape-
nas deixar a embaixada mas chegar vivo ao Brasil, a 
Corumbá, depois de 22 horas por um trajeto por zo-
nas conflagradas e finalmente, em Corumbá, receber 
acolhida do nosso colega Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores Ricardo Ferraço.

Minha solidariedade a eles.
Estranho que esse diplomata, que agiu segundo 

um princípio basilar da Constituição brasileira, que é o 
princípio da dignidade da pessoa humana, possa, hoje, 
como dizem os jornais, estar sendo submetido a pres-
sões e ameaças de represálias por parte do Itamaraty.

Nós teremos, esta semana, reunião da Comissão 
de Relações Exteriores do Senado, onde, seguramen-
te, esse assunto será abordado, até mesmo pelo papel 
relevantíssimo que teve o corajoso Senador Ricardo 
Ferraço nesse episódio.

A Comissão de Relações Exteriores, seguramen-
te, haverá, também, de se manifestar, manifestar a sua 
vigilância, para que esse diplomata não venha a so-
frer prejuízo na sua vida funcional em decorrência de 
uma atitude que está à altura das melhores tradições 
do povo brasileiro.

Ouço o aparte do Senador Jarbas Vasconcelos 
e, em seguida, o Senador Pedro Taques.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (Bloco Maioria/PMDB 
– PE. Com revisão do aparteante.) – Quero congratu-
lar-me, Senador Aloysio Nunes, com V. Exª, sempre 
muito atento e muito correto, pela oportunidade da 
sua intervenção. Há que se ver a influência nefasta, 
sobretudo perniciosa, exercida nas Américas pelo Sr. 
Hugo Chávez. Isso tudo é escola dele, isso tudo é estilo 

dele, isso tudo foi implantado por ele. E a Venezuela 
hoje tem os destinos que tem, com uma inflação quase 
que incontrolável... Na Bolívia não acontece diferente. 
O Evo Morales, inclusive, já trouxe prejuízos para o 
Brasil com relação à Petrobras e outros problemas. E 
o Brasil sempre submisso. Se isso tivesse acontecido 
na Venezuela, seria a mesma coisa; se tivesse sido 
no Equador, a mesma coisa; na Argentina da Dª Cris-
tina, a mesma coisa; e na Bolívia não seria diferente. 
Eu quero prestar minha solidariedade a V. Exª e ao 
Senador Ricardo Ferraço, que foi corajoso, teve uma 
iniciativa louvável, correta, e ao diplomata brasileiro 
Eduardo Saboia, que não aceitou essa farsa... Isso é 
uma farsa do Governo brasileiro. Eu só estou, Sena-
dor Aloysio Nunes, é assustado com o papel exercido 
pelo chanceler brasileiro ultimamente, de defender a 
contratação de médicos cubanos, de forma precária, 
dizendo que é isso mesmo. E o Itamaraty, agora, pare-
ce querer punir o diplomata Eduardo Saboia, lotado na 
Bolívia, porque ajudou, depois de mais de 400 dias de 
asilado, uma pessoa que estava penando, esperando 
um salvo-conduto para sair da Embaixada do Brasil... 
V. Exª, que foi perseguido e teve que se exilar, sabe 
muito bem o que é isso, porque já sofreu, como a Pre-
sidente da República devia saber disso também, pois 
foi perseguida, presa, torturada. Então, é preciso ficar 
atento para chamar a atenção, aqui, na América Latina, 
para esses desatinos, essa coisa que vem ocorrendo 
sistematicamente. A opinião pública muitas vezes se 
cala, a imprensa é perseguida, como na Argentina, 
sobretudo a mídia impressa, são perseguidos... Re-
ceba, Senador Aloysio Nunes, a minha solidariedade, 
assim como o Senador da Bolívia, Róger Pinto Molina 
e o Presidente da Comissão de Relações Exteriores, o 
Senador Ricardo Ferraço, pela bela iniciativa. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Muito obrigado, Senador Jarbas 
Vasconcelos. Agradeço imensamente o aperte com 
que V. Exª me honra.

Ouço o Senador Pedro Taques.
O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 

– MT) – Senador Aloysio, no mesmo caminho, quero 
cumprimentá-lo pela fala e dizer que a diplomacia bra-
sileira já teve melhores dias: Alexandre de Gusmão, 
Rio Branco... Hoje, é uma diplomacia ideológica, uma 
diplomacia partidária, uma diplomacia de governo, in-
felizmente. Não é uma diplomacia de Estado. Algumas 
funções são funções de Estado. O governo é temporal, 
o Estado é espacial. Agora, infelizmente, protegem-se 
alguns e perseguem-se outros. Um exemplo disso são 
os boxeadores cubanos que para lá foram mandados. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA |(Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – É verdade.



57092  Terça-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – Um exemplo disso é o terrorista, condenado 
por várias mortes na Itália, Cesare Battisti. É uma di-
plomacia que tem uma atuação terceiro-mundista, com 
todo respeito ao Terceiro Mundo. Imagine, neste caso... 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – V. Exª corre o risco de ofender o 
Terceiro Mundo. 

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – Corro o risco, sim, de ofender o Terceiro Mun-
do, quem sabe países não alinhados, como diria Jânio 
Quadros, não é? E V. Exª conhece muito bem essa 
expressão. Vamos lá. Um cidadão está homiziado na 
embaixada do Brasil. Não interessa se é senador, tra-
balhador, pescador, seja lá o que for. Ele está ali na 
embaixada. Tratados internacionais o protegem, por-
que a embaixada, por mais que não seja território por 
extensão, sofre restrições em razão de convenções 
internacionais. Está ali. A diplomacia brasileira não 
negocia, a diplomacia brasileira faz para “inglês ver”, 
a diplomacia brasileira faz “corpo mole”, digamos que 
seja uma diplomacia “maria-mole”, uma coisa assim. 
Faz “corpo mole”. Aí, aquele representante dos negó-
cios do Brasil ali toma uma providência na defesa da 
dignidade da pessoa humana. V. Exª citou o art. 4º da 
nossa Constituição, que, quando fala das relações in-
ternacionais, fala prevalência dos direitos humanos. O 
Embaixador Sabóia atuou de acordo com a Constitui-
ção da República. Agora, contra ele será instaurado um 
procedimento disciplinar. Lembre-se, Senador Aloysio, 
de que, na época do nazifascismo, embaixadores bra-
sileiros salvaram vidas. Imaginem se eles estivessem 
do lado de Getúlio Vargas naquele momento histórico 
e sendo responsabilizados. Eu quero cumprimentar 
esse embaixador, eu quero cumprimentar o Senador 
Ferraço e dizer ao Chanceler Patriota... Bonito, não 
é? Olha, o chanceler tem Patriota no nome. Patriota 
significa aquele que ama a terra, a terra do pai, a terra 
que amamos; daí pátria, etimologicamente. Ele precisa 
ser mais patriota e menos ideológico.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (Bloco Maioria/PMDB 
– PE. Fora do microfone.) – Esse aí ama o PT e Dilma.

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – O Senador Jarbas disse aqui: “esse aí ama o 
PT e a Dilma”. E eu entendo que nós devemos amar 
o cidadão, amar o nosso Estado. Parabéns, Senador 
Aloysio, pela fala. Diplomacia tem que ser uma fun-
ção de Estado, não pode ser uma função de Governo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Muito obrigado, mais uma vez, 
pelo seu aparte, que tanto enriquece e ilustra o meu 
discurso.

Senadora Ana Amélia, ouço V. Exª com muito 
prazer.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Se-
nador Aloysio Nunes Ferreira, muito obrigada. Eu abri 
a sessão de hoje abordando esse mesmo tema. Da 
mesma forma, eu também disse que o diplomata Edu-
ardo Saboia agiu no estrito cumprimento do respeito 
a direitos humanos. Havia o risco de acontecer o pior, 
se não fosse esse desfecho da saída de lá. Primeiro, 
porque o governo boliviano não concederia o salvo-
-conduto. Isso já estava claro. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Queria pressioná-lo para que ele, 
desesperado, saísse da embaixada. Aí, sabe-se lá o 
que poderia acontecer com ele.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Exa-
tamente, nos dois episódios. Ficando lá, sob profun-
do estresse e depressão, poderia cometer um ato de 
todo lamentável, que, eu diria, mancharia de sangue a 
nossa embaixada, o que não seria nada recomendável 
numa diplomacia que hoje é respeitada, até com as 
críticas que a gente faz aqui com alguma frequência. 
Por outro lado, a atitude do Senador Ricardo Ferraço, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores, foi 
no estrito cumprimento, dentro do território nacional, 
para dar solidariedade política e institucional a um 
Senador boliviano.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Que nos enche de orgulho por 
causa disso.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Essa 
atitude realmente deu relevo à Comissão de Relações 
Exteriores, como, aliás, ele já havia ocorrido em rela-
ção aos torcedores corintianos quando visitou Oruro. 
Veja só, Senador Aloysio Nunes Ferreira: o chanceler 
da Bolívia está surpreso e diz que cobra reciprocidade 
e cortesia internacional do Governo brasileiro, que não 
houve nesse episódio. Eu lhe pergunto: que reciproci-
dade é essa? No ano passado, no dia 31 de outubro, 
precisamente, o avião que transportava o Chanceler 
Celso Amorim, Ministro da Defesa, foi vistoriado com 
cães farejadores em La Paz, quando ele participava 
de uma missão oficial. Outro avião, também da Força 
Aérea Brasileira, que transportava lideranças da Força 
Aérea Brasileira, da Academia da Força Aérea Bra-
sileira,... (Falha na gravação)... da mesma forma, foi 
submetido a uma vistoria com cães farejadores. Outro 
avião, que levou um grupo de parlamentares que foi à 
Bolívia para conversar com estudantes brasileiros for-
mados em instituições de ensino da Bolívia, também 
se submeteu a isso. Dois diplomatas brasileiros, um 
do consulado na fronteira com o Mato Grosso do Sul e 
uma diplomata com sua respectiva identificação, foram 
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submetidos a uma inspeção, desnudados, ele e ela, 
em momentos diferentes. Repito: que reciprocidade é 
essa? Que coerência é essa? Reciprocidade é uma 
via de mão dupla, de lá e de cá. Então, não pode o 
chanceler boliviano cobrar reciprocidade brasileira ou 
cortesia internacional depois de terem praticado essas 
violências que atingem a imunidade diplomática, de um 
lado, e a imunidade político-parlamentar, de outro, no 
caso dos parlamentares brasileiros, como aconteceu. 
Então, eu queria também manifestar a V. Exª a opor-
tunidade desse pronunciamento e também dizer que 
o Senador Ferraço fará muito bem, com o apoio dos 
membros da Comissão de Relações Exteriores, da qual 
nós fazemos parte, se convocar ou pedir uma audiên-
cia urgente, o mais rápido possível, com o Senador e 
também com as autoridades diplomáticas brasileiras, 
especialmente o diplomata Eduardo Saboia.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Muito obrigado, Senadora.

V. Exª acrescentou, com os exemplos que deu, 
mais alguns casos a essa lista, a que aludi, de desfei-
tas, de grosserias, de afrontas que o Governo brasileiro 
vem, pacientemente, acatando, sofrendo por parte do 
governo boliviano por conta, talvez. de companheiris-
mo bolivariano.

Quero concluir, apenas, Sr. Presidente, agrade-
cendo-lhe, desde já, a indulgência em relação ao con-
trole do meu tempo, lembrando que ainda há poucos 
dias houve uma reunião dos chanceleres, uma reunião 
do mais alto nível, dos Presidentes do Mercosul no Uru-
guai. E ali foi afirmado o asilo como uma expressão, 
uma projeção da soberania dos países, a concessão 
do asilo como uma projeção da soberania dos países. 
E essa declaração, motivada pelo caso Snowden, foi 
assinada, assinada também pelo Presidente Evo Mo-
rales. Quer dizer, o que vale para o Snowden não vale 
para o seu adversário político.

Reafirmo, Sr. Presidente, a nossa solidariedade 
ao diplomata Saboia, aos fuzileiros navais da nossa 
Marinha, aos agentes da Polícia Federal, que atuaram 
neste caso com muito equilíbrio e muita coragem, e 
recomendo a leitura do blog do jornalista Josias de 
Souza, que traz uma entrevista do nosso querido co-
lega Ricardo Ferraço, hoje, narrando esse episódio. O 
Ricardo Ferraço, cuja atuação nos enche de orgulho, 
merece o nosso aplauso, pois agiu em nosso nome, 
em nome do Senado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Eu convido o Senador Jarbas 
Vasconcelos para fazer uso da palavra para uma co-
municação inadiável.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/
PMDB – PE. Para uma comunicação inadiável. Com 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, o regime autoritário instalado no Brasil 
após o golpe militar de 1º de abril de 1964 ainda sus-
cita muitos debates, haja vista as polêmicas abertas 
com a instalação da Comissão Nacional da Verdade 
e suas versões estaduais, criadas com a finalidade de 
examinar e esclarecer violações de direitos humanos 
praticados no período. Além dessa iniciativa institucio-
nal, o trabalho individual de pesquisadores tem sido 
fundamental para aprofundar a compreensão do que 
ocorreu durante os 20 anos nos quais a democracia 
foi usurpada dos brasileiros.

Este, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senado-
res, é o caso do advogado, escritor e anistiado político 
pernambucano Hiram Fernandes, que recentemente 
lançou o livro duplo Confidencial – Documentos Secre-
tos da Ditadura Militar – cujos exemplares eu repasso 
ao Senado da República, porque neles, Senador Aloy-
sio Nunes, há coisas muito importantes que V. Exª, por 
exemplo, vai ter interesse de ver.

Aqui, está todo o depoimento de Miguel Arraes 
de Alencar, preso em Fernando de Noronha, destituído 
no Palácio das Princesas de suas funções de Gover-
nador do Estado de Pernambuco. Não capitulou. Os 
militares queriam que ele renunciasse ou mudasse 
o secretariado e emitisse uma nota de apoio ao mo-
vimento de insubordinação que assumiu o poder no 
Brasil, mas ele não aceitou nem uma nem outra su-
gestão: saiu preso do Palácio das Princesas. Há um 
longo depoimento dele, tomado pelo Coronel Ibiapina, 
que foi um dos destaques das perseguições praticadas 
pelos militares no Brasil, naquele período obscuro da 
vida política nacional.

Há também o depoimento de Pelópidas Silveira, 
que foi por três vezes prefeito da cidade do Recife, 
grande figura do Partido Socialista Brasileiro, também 
preso na função de Prefeito da cidade. Há, ainda, o 
depoimento de Gregório Bezerra.

São histórias assim que aparecem nestes dois 
livros de Hiram Fernandes, que foram recentemente 
lançados no Recife, e eu quero, da tribuna do Senado 
da República, fazer este registro.

Trata-se de um documento indispensável para 
se compreender as várias facetas aterrorizantes da 
ditadura militar implantada em 1964.

O próprio Hiram Fernandes foi vítima da repres-
são política, detido, ainda menor, aos 16 anos de ida-
de, e encaminhado ao 14º Regimento de Infantaria do 
Exército, sediado no Município de Jaboatão dos Gua-
rarapes. Em 5 de janeiro de 1973, ele foi denunciado 
com base na Lei de Segurança Nacional.
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Isso não impediu que Hiram mantivesse a sua 
coragem e determinação. Ele foi advogado de presos 
políticos e de familiares de desaparecidos. Assumiu 
processos indenizatórios contra os governos da anti-
ga Guanabara, do Rio de Janeiro, de Pernambuco e 
da União, tendo mantido contato intenso com muitos 
dos personagens que têm histórias contadas no livro.

A iniciativa de Hiram, Srª Senadora Ana Amélia, 
deve ser louvada por todos nós, por todos aqueles 
que lutam para que esse período sombrio da nossa 
história não seja desconhecido pelas novas gerações. 
É muito importante que erros do passado não caiam 
no esquecimento, evitando que eles sejam repetidos.

Senhoras e Senhores Senadores,
Nas páginas de “Confidencial”, estão reunidos, 

por exemplo, – lado a lado, pela primeira vez – os in-
terrogatórios de importantes personagens do Estado 
de Pernambuco, símbolos da resistência à ditadura, 
que foram perseguidos, presos e até mesmo tortura-
dos pelo regime de exceção.

Quando eleito Prefeito do Recife, no meu pri-
meiro mandato, que foi aquele mandato de três anos, 
Senador Aloysio Nunes – exercido por Jânio Quadros 
na cidade de São Paulo –, realizei um concurso na-
cional para homenagear os torturados. O vencedor, o 
escultor Demétrio Albuquerque, não é do Estado de 
Pernambuco e fez uma escultura de uma pessoa em 
um pau de arara. Ela está na Rua da Aurora, uma rua 
ribeirinha do Rio Capibaribe. Por que isso? Para que, 
ali, no futuro, como nos dias atuais, quando um menor 
perguntar ao pai: “Meu pai, o que é aquilo?”, o pai ter 
condição de dizer: “Aquilo foi na ditadura. A ditadura 
faz isso, a ditadura persegue, tortura, sequestra. Uma 
das formas de tortura era aquela: uma pessoa pendu-
rada num pau, sendo torturada”. É muito importante 
que façamos isso. Eu dei essa contribuição em 1986, 
como Prefeito da cidade do Recife. Recentemente, há 
quatro ou cinco dias, foi matéria de destaque no jor-
nal O Estado de S. Paulo a questão de homenagear 
os torturados. É preciso fazer isso para que, de novo, 
militares de direita ou de esquerda – no caso do Bra-
sil, foram os de direita – não caiam na tentação de pôr 
abaixo a democracia.

O movimento de 1964 foi um movimento de in-
subordinação de um grupo de militares. Essa é que é 
a verdade. 

A publicação traz 150 documentos inéditos, co-
letados em órgãos oficiais, que apresentam aconteci-
mentos importantes da história de Pernambuco e do 
Brasil. Confidencial tem dois volumes e vem com um 
CD com os documentos levantados pelo autor.

A relação dos personagens que estão no livro é 
expressiva, com muitos nomes conhecidos nacional-

mente e outros que tiveram destaque no âmbito de 
Pernambuco.

Entre tantos outros, têm suas histórias contadas 
o Governador de Pernambuco, Miguel Arraes de Alen-
car; o Governador de Sergipe, João de Seixas Dória; o 
Prefeito do Recife, Pelópidas da Silveira – esses três 
cassados pelo Golpe de 1964; o líder popular Gregó-
rio Bezerra; a médica, figura humana extraordinária e 
com quem tive a felicidade de privar da amizade, Na-
íde Teodósio; o médico, seu esposo, Bianor Teodósio; 
o advogado e militante comunista Paulo Cavalcanti; o 
dirigente do Partido Comunista Brasileiro, Davi Capis-
trano, e desta tribuna denunciei a forma terrível, horripi-
lante como ele foi morto, esquartejado numa prisão no 
Rio de Janeiro; o Deputado Federal Francisco Julião, 
advogado das chamadas “Ligas Camponesas”; o ar-
tista plástico Paulo Bruscky; o Arcebispo Dom Hélder 
Câmara; o Deputado Oswaldo Lima Filho; o militante 
político Ricardo Zarattini e a militante comunista Anatá-
lia de Sousa Alves Melo – assassinada pela repressão 
política em janeiro de 1973.

As histórias relatadas por Hiram Fernandes co-
meçam na década de 1950 e se estendem até 1985, 
quando a eleição de Tancredo Neves à Presidência 
da República pôs um fim àquele obscuro período da 
história nacional.

O livro traz também um caderno iconográfico, com 
registros fotográficos de momentos históricos, como 
um comício, em Caruaru, da campanha de Pelópidas 
Silveira ao Governo de Pernambuco, em 1947, com 
Luís Carlos Prestes, Davi Capistrano e Gregório Be-
zerra no palanque. Inclui também imagens do aparato 
militar montado na porta do Palácio das Laranjeiras, 
no dia da assinatura do AI-5, uma das centenas de 
imagens censuradas na época. O livro inclui, ainda, 
um DVD com os 177 documentos secretos.

Por isso, Senadora Ana Amélia, que no momento 
preside essa sessão, gostaria de doar à Biblioteca do 
Senado o livro Confidencial – Documentos Secretos 
da Ditadura Militar para que as pessoas a eles possam 
ter acesso e tomar conhecimento de um período pro-
fundamente obscuro, medíocre e lamentável da vida 
política nacional.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Jarbas Vasconcelos, 
o Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Cumprimento o Senador Jarbas Vas-
concelos.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Anibal Diniz. Em seguida, o Se-
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nador José Agripino, pela Liderança do Democratas; 
na sequência, o Senador Pedro Taques e o Senador 
Alvaro Dias.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidenta, Senadora...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Senador Anibal, apenas para, na for-
ma regimental, registrar que a solicitação do Senador 
Jarbas Vasconcelos à Mesa será atendida.

Desculpa, Senador Anibal, por favor, a tribuna 
é sua.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Obrigado, Senadora Ana Amélia.

Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da Rádio Senado, ocupo a tribuna na tarde 
desta segunda-feira para tratar de dois assuntos que 
julgo bastante importantes.

O primeiro deles diz respeito ao esforço que 
precisa ser retomado no sentido de promover alguma 
mudança nas regras eleitorais que possam valer para 
2014. E vejo no site do Jornal do Senado que o Sena-
dor Romero Jucá vai estar encarregado de fazer um 
compilado de várias propostas para serem submetidas 
aos Líderes partidários esta semana no sentido de que 
alguma mudança possível seja feita.

Acho que todo esforço é bem-vindo, mas é preci-
so muito cuidado para não querer, no atropelo, passar 
por cima da vontade da ampla maioria dos eleitores 
brasileiros que querem verdadeiramente processos 
eleitorais mais transparentes, mais participativos e com 
menos domínio do poder econômico a influenciar na 
eleição de representantes e de governos.

Então, acho importante todas as lideranças par-
tidárias estarem muito atentas esta semana para essa 
proposição, como será conduzida e, se possível, que, 
verdadeiramente, ela leve em conta os aspectos que 
são levantados pela sociedade.

Quero reiterar que considero o tema da reforma 
política, ou de uma reforma eleitoral possível, um tema 
que representa sim, representa sim a vontade da gran-
de maioria da população.

Ao contrário do que alguns apregoaram, na ten-
tativa de diminuir a importância de termos uma res-
posta sobre a matéria, é bom lembrar que a pesquisa 
encomendada pela Ordem dos Advogados do Brasil 
ao Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística 
(Ibope) nos mostrou as mudanças, pelo menos algu-
mas das mudanças desejadas. Sabemos que entre os 
1,5 mil entrevistados, um percentual de 85% afirmou 
querer, de fato, uma reforma política. Portanto, é um 
anseio das ruas.

Vale lembrar que a pesquisa mostrou também que 
92% dos entrevistados foram favoráveis à aprovação 
da reforma por meio de projeto de iniciativa popular e 
78% dos entrevistados foram contra o financiamento 
de campanhas eleitorais por doações de empresas. 
Nesse ponto, concordamos que é necessário mudar-
mos o cenário político atual e alterar a forma de finan-
ciamento das campanhas eleitorais.

O sistema de financiamento que temos hoje aca-
ba, de certa forma, resvalando para uma sorte de ilí-
citos porque é um financiamento privado de pessoa 
jurídica que espera seu retorno por meio de atuação 
parlamentar – o que pode ser facilmente um indutor 
da corrupção, a mais odiada chaga do nosso sistema 
político.

Avalio que esse é um modelo esgotado. Inclusi-
ve, a pesquisa encomendada pela OAB apontou que 
90% dos entrevistados são favoráveis a uma punição 
mais dura para o chamado caixa dois e a uma punição 
mais dura para a contribuição clandestina de pessoas 
jurídicas.

O PT vem advogando, há muito tempo, a neces-
sidade do financiamento público para as campanhas 
eleitorais. Tem enfrentado a hostilidade dos partidos de 
oposição a essa proposta. Acredito que a OAB, com 
a sua proposição de projeto de iniciativa popular, está 
trazendo algo que medeia um pouco essa dicotomia, 
está trazendo uma proposta de proibição do finan-
ciamento através de pessoas jurídicas, de empresas. 
Essa proposta me parece interessante. Todos nos be-
neficiaremos com o aumento da transparência e com 
o aumento da democracia nas eleições. Ficaria algo 
bem interessante se fosse estabelecido que as con-
tribuições para as campanhas partidárias se dessem 
apenas por pessoas físicas e que essas contribuições 
tivessem um limite estabelecido. Talvez, assim, a gente 
estivesse se livrando daquele grande mal maior das 
eleições, que é o fato de as empresas financiarem can-
didatos e, depois, quererem influenciar na decisão dos 
possíveis eleitos que tiveram as suas contribuições. 

Lembro, ainda, que a reforma proposta pela OAB 
pretende levar adiante uma eleição em dois turnos, 
também para Deputados. O primeiro turno seria coin-
cidente com o primeiro turno para os cargos execu-
tivos, e os eleitores votariam nos partidos políticos. 
Essa votação definiria o número de Deputados a que 
cada partido teria direito. No segundo turno, os parti-
dos apresentariam uma lista de candidatos equivalen-
te a duas vezes a bancada a que teria direito. Outra 
proposta bastante interessante, a meu ver, porque ela 
traz em primeiro plano uma ideia de fortalecimento 
dos partidos, de fortalecimento da fidelidade partidá-
ria e, depois, dá ao eleitor o direito de escolher entre 
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os candidatos apresentados pelo partido, aqueles que 
devem compor a linha de frente da lista dos eleitos. 
E, dessa maneira, também, os partidos todos passam 
a ter um comprometimento muito maior com os seus 
candidatos majoritários, com os programas dos seus 
candidatos majoritários, e haverá muito mais coerên-
cia e menos fisiologismo. Acredito que isso possa nos 
ajudar também a melhorar esse processo de votação.

Em um artigo publicado recentemente, o jorna-
lista Luís Nassif apontou um conjunto de vantagens 
nessa proposta, com argumentos bem interessantes. 
A primeira vantagem dessa proposta é justamente a 
de fortalecer a coesão partidária. Os partidos sairão à 
luta no primeiro turno, expondo os seus programas e 
os seus candidatos. A segunda é permitir a chamada 
eleição transparente, a votação em segundo turno em 
uma lista que vai além das listas fechadas dos diretó-
rios. Dessa maneira, não estará acontecendo aquele 
risco que muitos apresentam de as máquinas partidá-
rias terem as suas listas fechadas apontando apenas 
aqueles que dizem respeito à vontade das máquinas 
partidárias, e não dos eleitores. 

Parece-me melhor do que o voto distrital, que 
consagraria definitivamente o Deputado Vereador, de 
uma visão estritamente provinciana, e mais aberta do 
que o sistema de listas fechadas dos candidatos, de-
fendido por alguns setores.

Por estar amarrada às eleições majoritárias para 
Presidente e governadores, o modelo permitirá que 
os candidatos mais votados arrastem votos para seu 
partido. Há o lado positivo de fortalecer a bancada dos 
candidatos majoritários e de também permitir o cres-
cimento de partidos menores.

Para concluir essa parte do raciocínio, gostaria 
de destacar que, a meu ver, temos consciência da 
necessidade do aprimoramento de vários pontos da 
legislação eleitoral e uma delas, com certeza, é a ne-
cessidade de fortalecer a fidelidade partidária.

Eu acredito que essa proposição da Ordem dos 
Advogados do Brasil, que está coletando assinaturas 
para essa iniciativa popular, pode ser algo muito in-
teressante para ser aprovado ainda neste ano e que 
possa valer para 2014. A gente tem de evitar que, a 
toque de caixa, haja algum tipo de proposição que fuja 
à responsabilização do Parlamento de apresentar algo 
verdadeiramente interessante para as eleições de 2014.

Para concluir meu pronunciamento, Srª Presiden-
te, Srs. Senadores, telespectadores da TV e ouvintes da 
Rádio Senado, quero fazer aqui um relato da visita que 
tivemos, no último final de semana, do ex-Presidente 
Lula ao Estado do Acre. Tenho a grata satisfação de 
fazer esse relato, que me parece muito significativo, 
porque, depois de tantos anos visitar o Estado do Acre, 

o ex-Presidente Lula pôde nos visitar e cumprir uma 
agenda muito interessante. Ele viu coisas que foram 
concebidas ainda quando estava no governo e que, 
agora, já começam a dar excelentes frutos. Ele esteve 
no Acre na última sexta-feira, e tivemos com ele, em 
Rio Branco, uma agenda muito produtiva.

A visita aconteceu a convite do Governador Tião 
Viana, e a agenda incluiu uma visita ao Complexo In-
dustrial da Piscicultura, cuja primeira etapa foi concluída 
com sucesso e inaugurada pelo Governador na últi-
ma sexta-feira. O Complexo Industrial da Piscicultura 
do Acre é um empreendimento de extrema relevância 
para a economia do Estado, e a visita do ex-Presidente 
Lula foi muito importante, porque ele pôde perceber de 
perto quais foram os passos dados em relação a esse 
Complexo da Piscicultura e pôde comparar com várias 
outras iniciativas que estão acontecendo no Brasil.

Lula visitou, inicialmente, a Biblioteca Pública 
Estadual e também fez uma visita à Central de Aten-
dimento ao Cidadão, que são dois espaços de visita 
obrigatória a todos que vão a Rio Branco, no Acre, 
porque são dois espaços muito bonitos, construídos 
com muito carinho e que dão uma resposta muito sig-
nificativa em termos de atendimento ao cidadão.

A visita de Lula começou pelo Aeroporto Inter-
nacional, que ficou completamente lotado de pessoas 
que foram para levar o seu abraço. Lula foi recebido 
pelo Governador, pelos Senadores Anibal e Jorge, por 
Deputados Federais e Deputados Estaduais, dirigentes 
políticos, secretários de Estado, mas também ele foi 
recebido por centenas de pessoas que acompanham 
e admiram sua trajetória vencedora.

Logo ao chegar, Lula afirmou que é testemunha 
das mudanças que o Acre viveu – e vive –, nos últimos 
anos, com os governos de Jorge Viana, Binho Marques 
e Tião Viana. A última visita que fez ao Acre foi em 2009.

Em Rio Branco, Lula visitou a Central de Aten-
dimento ao Cidadão (OCA). Trata-se de uma central 
de serviços onde, diariamente, milhares de cidadãos 
contam com atendimento rápido e eficiente, que é re-
alizado por 30 órgãos públicos municipais, estaduais e 
federais. Essa Central de Atendimento oferece, aproxi-
madamente, 600 serviços básicos à população. A ideia 
do espaço é oferecer conforto, qualidade e agilidade 
aos que buscam atendimento.

Este ano, até o mês de julho, foram realizados, em 
média, sete mil atendimentos por dia, entre demandas 
de energia, água, emissão de documentos pessoais, 
carteira de trabalho e outros. É um serviço muito bem 
avaliado, inclusive pela própria população. Pesquisas 
de satisfação realizadas periodicamente pela diretoria 
da OCA apresentam um índice de satisfação excep-
cional, em torno de 90%.
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Na visita, o ex-Presidente Lula avaliou que a OCA, 
que é essa Central de Atendimento ao Cidadão, é um 
exemplo para o Brasil inteiro. Ele disse – e aqui cito 
entre aspas –, que a Central “é uma lição de vida que 
ensina os Estados a tratarem o povo com dignidade.”

Sempre muito cumprimentado pela população, 
Lula também conheceu a Biblioteca Pública, no cen-
tro de Rio Branco, e, em seguida, participou do ato de 
inauguração do Centro de Reprodução de Alevinos, 
que integra a estrutura do Complexo Industrial da 
Piscicultura no Acre. Esse empreendimento é o mais 
moderno feito até hoje no País e tem capacidade para 
produzir 20 milhões de alevinos por ano.

O ato contou com piscicultores de todos os Muni-
cípios do Acre e teve também uma grande presença de 
pessoas dos mais diferentes segmentos da sociedade, 
que foram até o local para acompanhar, conhecer de 
perto o Complexo Industrial da Piscicultura, que teve 
a primeira fase inaugurada, e também para se avistar 
com Lula.

O ex-Presidente Lula elogiou muito essa iniciativa 
e disse, inclusive, ter certeza de que esse complexo 
vai se transformar em um modelo a ser seguido por 
outros Estados brasileiros.

De fato, os números do empreendimento impres-
sionam. O Complexo está instalado em uma área de 
mais de 60 hectares. Além do laboratório de alevina-
gem e 122 tanques, possui uma indústria de ração 
para peixes e um frigorífico em fase de construção. É 
um complexo que vai dar uma resposta a toda a ca-
deia produtiva do peixe. Abrange desde a produção 
de ração até a criação do alevino e a venda do filé de 
peixe. É um empreendimento que pretende ajudar a 
incrementar as exportações do Acre e que vai permi-
tir a venda do pescado produzido pelos piscicultores 
do Acre para os mercados do sudoeste americano e 
também para a Europa e a Ásia.

Para tornar essa ideia uma realidade, o Governo 
do Acre criou a empresa Peixes da Amazônia S.A., que 
tem como sócios o Governo do Estado, por meio da 
Agência de Negócios do Acre (ANAC), e a Central de 
Cooperativas dos Piscicultores do Acre (Acrepeixe). 
Essa central representa 2.500 piscicultores e possui 
25% das ações da empresa.

Essa forma de organização é, de fato, comple-
ta, porque envolve o Governo do Estado, envolve os 
empresários e envolve os pequenos produtores, os 
pescadores artesanais, que atuam através das suas 
cooperativas.

Como bem destacou o ex-Presidente Lula, o Acre 
foi o primeiro Estado a ter esse complexo para produzir 
e vender esse produto para o exterior. E foi o Presidente 
Lula um dos principais incentivadores dessa iniciativa.

Portanto, quero destacar que a presença do ex-
-Presidente Lula no nosso Estado reafirmou uma par-
ceria de longa data, uma relação antiga com o povo 
acriano. Uma relação que passou por momentos de 
dor, como foi em dezembro de 1988, com o triste epi-
sódio da morte do líder seringueiro Chico Mendes. E 
também por muitos momentos de alegria, como em 
92, com a vitória de Jorge Viana para a Prefeitura de 
Rio Branco; em 93, o início da Caravana da Cidada-
nia do Lula, que saiu de Assis Brasil e cortou o Brasil 
de ponta a ponta. 

Ao longo desses anos todos, foram muitas as 
visitas de Lula ao Acre, para organizar e fortalecer o 
Partido dos Trabalhadores no Estado, para fortalecer 
campanhas eleitorais e as causas sociais, para presti-
giar inaugurações de obras importantes como o Aero-
porto Internacional de Cruzeiro do Sul, a Ponte Bina-
cional, entre o Acre e o Peru, a ponte Wilson Pinheiro, 
que também liga o Acre a Bolívia, lá em Brasileia, os 
hospitais da Criança e do Câncer

Símbolo para os trabalhadores do Brasil inteiro, 
símbolo de luta, de resistência e de conquista de vida 
melhor, o ex-Presidente Lula trabalhou intensamente 
pelo desenvolvimento da Região Norte e por um pro-
jeto vitorioso que é também nosso e que é, hoje, um 
projeto do povo acriano: o projeto de valorização dessa 
terra e de seu povo.

Como fundador e militante do Partido dos Tra-
balhadores no Acre, confesso que fiquei maravilhado 
com a visita do ex-Presidente Lula. Em meu pronun-
ciamento, na ocasião, destaquei, inclusive, que há 33 
anos eu acompanho as visitas de Lula ao Acre e, pela 
primeira vez, tive a oportunidade de me dirigir a ele 
com um microfone na mão, como Senador da Repú-
blica pelo Estado do Acre, para dizer: muito obrigado, 
Presidente Lula, por tudo o que o senhor nos ensinou.

Se hoje nós temos o quarto governo do Partido 
dos Trabalhadores no Estado do Acre, é porque nós 
tivemos o carinho, o amor e a atenção do ex-Presidente 
Lula, que nunca faltou aos nossos chamados.

Se hoje nós podemos comemorar um Estado do 
Acre melhor para todos, é porque nós tivemos o Pre-
sidente Lula para nos ajudar. Ajudar o ex-Governador 
Jorge Viana, o ex-Governador Binho e o atual Gover-
nador Tião Viana. Ajudar os empresários que cresce-
ram com o Acre nesse período. Ajudar os milhares de 
trabalhadores que puderam mudar de vida. Ajudar os 
milhares de estudantes que, hoje, têm acesso ao nível 
superior, através do Fies e do ProUni. Ajudar milha-
res de pessoas que têm acesso ao Bolsa Família e a 
muitos empreendimentos financiados pelo Governo, 
como o Luz para Todos, Minha Casa Minha Vida, que 
têm melhorado a vida dessas pessoas. 
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E foi também, realmente, emocionante constatar o 
carinho e a atenção da população do Acre com o líder 
do Partido dos Trabalhadores, e a alegria e o orgulho 
do Presidente Lula em ver os grandes avanços conse-
guidos ao longo dos últimos anos pelo nosso Estado. 
Ao companheiro Lula, pelo passado, pelo presente e, 
principalmente, pelo futuro, o nosso muito obrigado e 
a nossa admiração.

Quero dizer que essa visita do ex-presidente Lula 
teve um significado todo especial, porque dessa vez 
ele pôde visitar não mais como presidente, mas como 
cidadão comum, algumas experiências iniciadas no pe-
ríodo em que ele estava na Presidência da República 
e que hoje já dão frutos, bons frutos, que alegram e 
engrandecem o povo acreano. 

E o povo acreano é muito agradecido ao Presi-
dente Lula por todos os passos que foram dados ao 
longo dos últimos dez anos, tanto em termos de in-
fraestrutura quanto em termos de conquistas sociais.

Então fica o meu registro pela passagem do ex-
-Presidente Lula no Acre, o meu cumprimento e o meu 
agradecimento especial pela atenção que teve conos-
co durante o final de semana em sua visita ao Acre.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-

ria/PP – RS) – Cumprimento o Senador Anibal Diniz.
Convido para fazer uso da palavra, pela Liderança 

do Democratas, o Senador José Agripino. 
Em seguida, o Senador Pedro Taques e o Sena-

dor Alvaro Dias, como oradores inscritos.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 

RN. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente Ana Amélia, Srs. Senadores, inicialmente eu 
queria fazer uma manifestação com relação a um as-
sunto que já foi abordado, acho que por V. Exª, pelo 
Senador Aloysio Nunes, foi objeto de aparte por parte 
de vários Srs. Senadores, e se refere à vinda de um 
Senador da oposição boliviana para o Brasil.

Ele estava já em território brasileiro, ele estava 
num quartinho, na embaixada, e tive oportunidade de 
conversar sobre essa situação de constrangimento 
pessoal vivida pelo Senador com o Senador Ricardo 
Ferraço, quando ele esteve na Bolívia para tratar da 
liberação dos torcedores do Corinthians que foram 
presos e passaram um longo período na cadeia, numa 
cidade no interior da Bolívia. 

E ele me deu conta, ele manteve contato prolonga-
do com o Embaixador Sabóia, ele esteve na embaixada, 
ele viu o Senador, ele viu onde morava, onde estava 
morando o Senador, um cubículo pequenininho, um 
quartinho mínimo, Senador Pedro Taques, e, naquela 
época, isso faz alguns meses já, ele me dava conta do 
desespero do Senador boliviano. Ele me dava conta, 

mas, naquele momento, a prioridade do Brasil era a 
liberação dos torcedores do Corinthians. Nem com re-
lação aos torcedores do Corinthians nem com relação 
à questão que afligia a Embaixada do Brasil na Bolívia 
o Governo brasileiro tomou atitude nenhuma. Eu acho 
que o que existe é um compadrio ideológico deplorá-
vel, que permite que invadam a refinaria de petróleo 
da Petrobras na Bolívia e tudo fique por isso mesmo. 
É o descaso completo com o interesse econômico do 
Brasil e com a questão humana que envolve o Brasil, 
no caso dos torcedores do Corinthians e no caso de 
um Senador que está ocupando as dependências da 
Embaixada do Brasil, um pedaço do território na ca-
pital, em La Paz. 

O que aconteceu nesse final de semana? Acon-
teceu uma coisa que eu, como brasileiro, aplaudo: um 
embaixador a quem não conheço, o Embaixador Sabóia 
– eu vi na televisão –, com aspecto simples, com uma 
mochila nas costas, dando uma entrevista verdadeira, 
corajosa, dizendo que tinha feito um ato humanitário, 
que tinha, sim, feito (dedução minha) aquilo que o Go-
verno brasileiro tinha de ter tido a coragem de fazer, 
até para mostrar a sua soberania, a sua estatura no 
plano internacional, no contexto sul-americano. 

A extradição, o asilo político é um conceito inter-
nacional, é uma prática universal. Você passar quatro-
centos e tantos dias com um senador, eleito pelo voto 
direto, trancafiado numa embaixada, num cubículo, 
sem dar solução à sobrevivência dele! O Embaixador 
tinha mais é que ter feito o que fez, até porque ouvi 
os queixumes do Senador, que ameaçava suicidar-se. 
Já imaginou esse senhor meter uma bala no ouvido 
dentro do território brasileiro, por inação do Governo 
brasileiro!? Esse Embaixador, que vai ter, pelo menos 
no que me diz respeito, a minha defesa pessoal neste 
plenário, porque acho que ele fez aquilo que o Governo 
brasileiro devia ter feito e não teve coragem de fazê-lo. 
Ele teve a coragem de fazer. Ele merece o aplauso. E 
nada de perseguir a carreira desse senhor, nada de 
aplicar retaliações sobre esse senhor, até porque o 
anúncio da questão do Senador foi feito reiteradas ve-
zes, várias e várias vezes, sem que se tenha tomado 
providência nenhuma. É como se estivesse naquele 
cubículo uma figura sem alma, sem fisionomia, como 
se fosse um rastaquera qualquer. Não!

Então, o Embaixador Saboia, em minha opinião, 
merece o nosso respeito. Ele terá a nossa cobertura 
e a nossa defesa permanente, pelo fato de, como bra-
sileiro, como funcionário público brasileiro, ter tido a 
coragem de fazer o que o Governo não teve a coragem 
de fazer. Atitude subalterna como o foi na questão da 
refinaria de petróleo em território boliviano, em que 
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a Bolívia, por razões ideológicas, por cavilações ide-
ológicas, humilhou a República Federativa do Brasil.

Ouço com prazer o Senador Pedro Taques.
O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 

– MT) – Antes da fala de V. Exª, nós já tivemos oportu-
nidade de debater esse tema com o Senador Aloysio. 
Essa me parece a chamada diplomacia com dobradi-
ças nas costas, tendo em conta a corrente ideológica 
daquele que exerce o poder em outro Estado. Tive 
oportunidade de dizer que a Constituição, no art. 4º, 
garante a prevalência dos direitos humanos, garante 
a dignidade da pessoa humana. Esse Embaixador Sa-
bóia, representante brasileiro, ser perseguido em ra-
zão de uma atitude humanitária é uma diplomacia que 
para os amigos, tudo; para os inimigos, a força da lei.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM 
– RN) – Obrigado, Senador Pedro Taques. Concor-
do inteiramente com o que V. Exª, com muita lucidez, 
acaba de declarar.

Sr. Presidente, o que me traz à tribuna, também, 
na tarde desta segunda-feira, é anunciar ao Plenário 
uma proposta de emenda à Constituição que encami-
nhei e que está entregue à relatoria do Senador Fran-
cisco Dornelles, que objetiva limitar a constituição de 
empresas estatais ou criação de ministérios, não por 
medida provisória, como está ocorrendo, mas apenas 
por lei complementar, que exige quórum qualificado 
para sua apreciação e aprovação. 

A PEC, para ser aprovada, é claro que vai exigir 
três quintos da Câmara e do Senado. Agora, o que ela 
propõe é que criação de órgãos novos, estatais, princi-
palmente, ou ministérios, que já são 39 na República 
hoje, sejam objeto de projeto de lei complementar: 41 
votos para cima. Quero justificar. 

Estamos saindo, provavelmente, daqui para frente, 
da crise internacional pela qual passaram os Estados 
Unidos, o Japão, a União Europeia e que, por razões 
de competitividade, de segurança jurídica, de preparo 
do seu povo, dos seus quadros, de sua burocracia, de 
sua administração pública, de sua infraestrutura, de sua 
carga tributária, pela sua competitividade, estão botan-
do a cabeça do lado de fora, tanto os Estados Unidos, 
que estão aí já nadando de braçada, com índices de 
crescimento do PIB já confortáveis, senão gloriosos 
pelo menos confortáveis, nos criando o problema da 
imensa valorização do dólar frente ao real e criando 
um acréscimo às dificuldades que já enfrentamos na 
questão inflacionária.

A proposta, Senador Alvaro Dias (...) Estive em 
São Paulo este fim de semana com um executivo do 
partido e me reuni com um economista de alto coturno 
e das conversas que tivemos uma me causou espe-
cial preocupação, Senador Pedro Taques: a inflação 

com que nós raciocinamos está na ordem de 6% a 
6,5% e lá pelas tantas perguntei a ele se a ele, como 
brasileiro e como economista, não criava apreensão a 
perspectiva de inflação acima de 7%, 7,5%. Ele virou 
para mim e disse: Senador, 7,5%? Abriu uma transpa-
rência e projetou qual é a inflação real do Brasil, hoje, 
descontados os itens da economia administrada, os 
preços administrados, quais são: transporte público, 
combustíveis, energia elétrica. 

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – Energia elétrica para cumprir aquilo que o Go-
verno brasileiro anunciou, R$17 bilhões estão sendo 
gastos para conter a tarifa num patamar, conforme 
anúncio, que não sei se vai se sustentar, feito por Sua 
Excelência a Presidente Dilma; não vai conseguir se 
sustentar sem subsídio. Não houve providência, houve 
subsídio real do Governo brasileiro para que a ener-
gia elétrica, a tarifa se mantivesse naquele patamar. 

Combustível com esse preço do dólar vai crescer 
inevitavelmente, não tem quem segure – a não ser que 
se queira quebrar a Petrobras. Os transportes públicos 
são objeto de insatisfação que leva as pessoas às ruas. 

Se você desconsiderar o torniquete dos preços 
administrados de transporte coletivo, de energia elétrica 
e de petróleo, que são insustentáveis no médio prazo, 
a inflação hoje já é 8%, já é hoje 8%, e daí para se-
rem 9% ou 10% é um pulo, é um problema seriíssimo. 

Então, o Brasil está num fio de navalha para perda 
da competitividade. Já há quem fale o Brasil perder o 
grau de confiabilidade que conquistou a duras penas. 
Já está se falando em perda do grau de responsabili-
dade. E ainda insistem em fazer aquilo que eu quero 
combater com essa proposta de emenda à Constitui-
ção: criação de estatais uma atrás da outra. No final do 
governo Fernando Henrique Cardoso, eram 107; hoje 
são 150. Bom, se fossem 43 novas estatais portentosas, 
eficientes, estava calado e estava aplaudindo. Agora, 
quero trazer, ainda que rapidamente, e peço a V. Exª, 
Senador Presidente, um minuto só da sua tolerância 
para citar alguns casos.

Em 2010, por medida provisória, o Governo criou 
a Empresa Brasileira do Legado Esportivo Brasil 2016. 
Eu vou repetir: Empresa Brasileira do Legado Esportivo 
Brasil 2016. Gastou no projeto quase R$5 milhões. Já 
foi fechada. Criou e, pelo ridículo que era, pela inobje-
tividade das suas ações, de suas intenções, até talvez 
tivesse uma boa intenção, mas a formulação era tão 
capenga que eles próprios que criaram fecharam. E 
gastaram R$5 milhões.

O Banco Popular, o famoso Banco Popular, criado 
em 2003 e fechado em 2010, objeto de escândalos e 
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escândalos, um dos seus presidentes esteve envolvido 
com a questão do mensalão, consumiu R$700 milhões. 
Foi criado e foi fechado, mas levou R$700 milhões do 
contribuinte brasileiro. A CEITEC é uma empresa esta-
tal criada para produção de chips, como se a indústria 
brasileira não fosse capaz, o capital privado de produ-
zir chip eletrônico. Investiram R$700 milhões. Até hoje 
nenhum faturamento, nenhuma produção expressiva 
aconteceu. Produto da megalomania de um Governo 
que pensa que o Estado brasileiro é eficiente e capaz 
de fazer tudo quando não o é.

Eu quero aqui citar, para terminar, a minha preo-
cupação maior com uma tal de EPL. Essa EPL, acho 
que é uma empresa de planejamento, de logística. Ela 
foi criada agora, em agosto de 2012. Ela está comple-
tando o bolinho de aniversário, uma velinha, o primeiro 
aniversário. Pelo cronograma, ela já deveria ter feito 
leilão de concessão ou permissão para 7.600 Km de 
rodovias e 10.000 Km de ferrovias, e devia ter conclu-
ído o projeto – graças a Deus não concluiu – do trem 
bala. Não vez um leilão, um só leilão; dos 10.000 Km 
de ferrovia e 7.500 Km de rodovia, não fez um só. Por 
uma razão só. É que, nesse Governo, há uma convic-
ção envergonhada do prestigiamento do capital privado, 
mas, mesmo assim, cuidam e criam permanentemente 
de aparelhar o Estado, criar instrumentos para gerar 
emprego. Sabe quanto é, Senador Pedro Taques, que 
se vai gastar, até 2014, só com a administração do 
projeto do trem-bala? Um bilhão de reais! Um projeto 
que, como está concebido, é absolutamente inviável 
do ponto de vista econômico-financeiro. Há uma lou-
cura superposta a outra. E eu acho que é preciso que 
o Brasil tome conhecimento disso. E o meu projeto, 
que reconheço vai gerar muita discussão – e precisa-
rá gerar –, vai oportunizar a discussão da eficiência 
do Estado brasileiro.

Se V. Exª me permitir, eu ouço, mais uma vez, a 
preciosa observação do Senador Pedro Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – Senador Agripino, V. Exª fez referência à EPL, 
que é dirigida pelo famoso Bernardo Figueiredo. Vai 
gastar essa fortuna, nababesca fortuna, e não tem 
recurso para fazer a chamada Ferrovia de Integração 
Centro-Oeste, a FICO, que ligará Campinorte, em 
Goiás, até Lucas de Rio Verde, no médio norte do Es-
tado de Mato Grosso, um Estado que está ajudando 
o Brasil, mas o Brasil não está ajudando o Estado de 
Mato Grosso. Essas estatais novas me parecem com 
parentesco com o “ET de Varginha”; alguns têm res-
peito a eles, mas só que o “ET de Varginha” não existe.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – Senador Pedro Taques, só para encerrar: V. Exª 
falou sobre ferrovia, e aí entra uma pérola chamada 

Valec, do Juquinha, um condenado, uma pessoa jul-
gada, que era Presidente da Valec e que promoveu, 
– segundo as acusações que estão postas, eu não 
tenho nenhum elemento de prova – desvio de milhões 
e milhões de reais. E, enquanto isso, nem a Ferrovia 
Norte-Sul, nem a Leste-Oeste se completam, nem aqui-
lo que o Brasil precisa acontece. Acontecem as segu-
robras. Há uma Segurobras aí em curso. Acontecem 
essas coisas que são verdadeiros absurdos, e o meu 
projeto, a minha proposta de emenda à Constituição 
pretende, no mínimo, criar dificuldades para que não 
se cometa o escárnio com a população brasileira de 
se insistir em criar elementos que só gastam dinheiro 
através de malfadadas medidas provisórias.

Obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, a Srª 
Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Obrigado Senador Agripino.

E agora, com a palavra, o Senador Pedro Taques.
Enquanto o Senador Pedro Taques se dirige ao 

púlpito, a Presidência lembra às Senhoras e aos Se-
nhores Parlamentares que está convocada sessão 
conjunta solene do Congresso Nacional a realizar-se 
no dia 27 de agosto do corrente, terça-feira, às 11 ho-
ras, no plenário do Senado Federal, destinada à So-
lenidade de Entrega do Relatório Final da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito da Violência Contra a 
Mulher à Excelentíssima Senhora Presidente da Re-
pública Dilma Rousseff.

Então, está sendo convocada para amanhã, às 
11 horas, uma sessão solene no plenário do Senado 
Federal.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com a palavra, o Senador Pedro 
Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
amigos que nos acompanham pelos vários canais de 
comunicação do Senado da República, amigos das 
redes sociais, subo à tribuna para tratar de dois temas.

O primeiro, muito rápido, para dizer que apre-
sentei o relatório preliminar do Código Penal, semana 
passada, e algumas pessoas – e eu gostaria de me 
dirigir a elas – estão fazendo críticas a que eu, como 
relator, teria reduzido a pena dos crimes praticados, 
perpetrados contra animais; críticas terríveis, alguns 
prometendo me espancar na rua. Estão protegendo 
os animais, mas querem espancar um animal racional, 
ao menos relativamente racional. Estão pedindo res-
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peito aos animais irracionais e estão agindo de forma 
também irracional, porque não leram o projeto – não 
leram o projeto.

Eu gostaria de citar a Samara Reis, o Leo Telles, a 
Célia Kaffer, uma atriz famosa – ou que consta famosa 
–, Hellen Jabour, uma outra, Thaila, Aila – parece-me 
que é esta a pronúncia, que eu não a conheço, nun-
ca assisti a nenhuma novela com ela –, Giulia Daniel, 
Juliano Lopes, Thalita Pires, Simone, Célia Menezes, 
críticas assim, querendo me espancar, dizendo que 
sou reacionário, por ter diminuído a pena, ou as penas, 
dos crimes contra os animais.

Quero dizer que uma das características que nos 
diferenciam dos animais irracionais é que o homem 
pode pensar, o homem tem inteligência para formular; 
o homem e a mulher possuem inteligência, não podem 
ter preconceito. Aliás, a Constituição da República, 
Senador Agripino, estabelece o dever fundamental de 
ser diferente ou olhar o outro com os olhos dos outros. 
Portanto, uma das nossas diferenças com os animais 
irracionais é justamente que nós possamos ter a razão 
como instrumento de nossas atuações.

Em nenhum momento foi diminuída a pena dos 
crimes praticados contra animais. Aliás, a Lei nº 9.605, 
de 1998, estabelece os crimes contra a fauna – a fauna 
silvestre, a fauna doméstica, a fauna exótica, a fauna 
ictiológica. Para os crimes ali previstos, no relatório, as 
penas foram aumentadas como instrumento de pro-
teção. O que houve foi que a Comissão de Juristas, 
encarregada de elaborar o anteprojeto, estabeleceu 
penas para proteção dos animais de forma exaspera-
da, penas exasperadas.

Para que V. Exª tenha ideia, uma das penas, es-
pecificamente para o caso de maus-tratos a animais, 
era mais elevada do que a pena do infanticídio. Isso 
não se apresenta como razoável, e eu, como Relator 
do Projeto do Código Penal, tive por bem estabelecer a 
chamada razoabilidade ou proporcionalidade da pena. 

Assim, ao oferecer a proposta de emenda substi-
tutiva, foi proposto, energicamente, o aumento do rigor 
penal no combate aos crimes contra os animais, dife-
rente do que estão dizendo aí: em um só post, mais 
de cinco mil pessoas querendo me espancar na rua 
como se espancam animais irracionais, Srs. Senadores!

Hoje a matéria, basicamente, como disse, regu-
lamentada pela Lei nº 9.605, de 1998, demonstra-se 
insuficiente para a efetiva proteção que a questão exi-
ge. Como exemplo, menciono o crime de matar animal 
silvestre sem autorização da autoridade competente. 
Atualmente, tal crime é apenado com detenção de seis 
meses a um ano mais multa – seis meses a um ano 
mais multa. Está na Lei nº 9.605, de 1998. Mediante 
o substitutivo que apresentamos, a pena passará a 

pena de prisão de dois a quatro anos. É o art. 405 do 
substitutivo.

Outro exemplo pode ser apontado: o crime de 
maus-tratos aos animais. Hoje essa matéria, Senador 
Agripino, é regulada pelo art. 32 da Lei nº 9.605, de 
1998, de que um conhecido Ministro do STJ, de grande 
conhecimento nessa área, Herman Benjamin, foi um 
dos grandes colaboradores. A pena lá estabelecida é 
de detenção de três meses a um ano e multa. No nos-
so substitutivo, a pena para esse mesmo crime passa 
a ser de seis meses a três anos – está no art. 408. 

Portanto, não houve, de nenhuma maneira, re-
dução do que já existe; o que houve foi que nós fize-
mos a adequação, porque não é possível que o crime 
de maus-tratos a animais possa ser penalizado, no 
preceito secundário da norma penal, mais elevado do 
que o crime de infanticídio e do abortamento, porque 
isso não se apresenta como razoável, porque o bem 
jurídico que possui a maior dignidade penal é a vida 
daqueles animais que são racionais – ao menos al-
guns são racionais.

Então, eu quero dizer para estes cidadãos aqui 
que a democracia exige responsabilidade. Antes de cri-
ticarmos, nós precisamos conhecer o que está escrito. 
Eu quero expressar a estas pessoas o meu respeito, 
porque, como Senador da República, eu acredito que a 
pressão só é importante para transformar o carvão em 
diamante, e Senador e Deputado Federal não podem 
ser daqueles que não aguentam pressão.

Senador Agripino, apresentei o relatório. As penas 
para os crimes de maus-tratos a animais são penas 
mais elevadas do que estas que estão estabelecidas 
hoje na Lei 9.605. Mais elevadas, como aqui eu citei 
algumas. E a estas pessoas que estão agindo de forma 
irracional eu expresso o meu total respeito, porque, na 
democracia, até pronunciamentos irracionais devem 
ser respeitados. 

Muito bem. O segundo tema que aqui eu venho 
tratar é um tema paroquial, mas, por ser paroquial, 
não significa que seja desimportante. Eu quero tratar 
da educação no Estado de Mato Grosso. Dia após dia, 
estamos a demolir o chamado Estado Social, o Estado 
do Bem-Estar Social. Falo daquele Estado que aponta 
para o futuro, promovendo políticas e regras voltadas 
para a igualdade e para a diminuição das diferenças 
entre os cidadãos. Aquele Estado que trabalha para 
se aproximar daquilo que chamamos de sociedade de 
semelhantes, para que cada ser humano seja conside-
rado e respeitado. Repito: para que cada ser humano 
seja considerado e respeitado, ele precisa ter uma vida 
digna, não pode ser transformado em mero objeto do 
Estado, porque o Estado existe em razão do cidadão. 
Quando falamos em dignidade da pessoa humana, 
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pressupõem-se algumas condições básicas de exis-
tência, entre as quais a educação está inserida. E não 
há que se falar em educação sem pensar num dos 
principais atores envolvidos no processo educacional, 
que são os professores.

Lamentavelmente, nesta segunda-feira, dia 26 de 
agosto, os professores das escolas públicas do Estado 
de Mato Grosso, Estado que eu aqui, com muita honra, 
represento, estão em greve há 15 dias, Sr. Presidente. 
Estão em greve há 15 dias. A insatisfação quanto aos 
salários defasados, ambiente de trabalho inapropriado 
e baixo investimento efetivo em educação são apenas 
alguns dos fatores que construíram um sentimento 
comum, que culminou na paralisação de 36 mil profis-
sionais e que deixou cerca de 430 mil alunos fora das 
salas de aula. Repito: 36 mil profissionais em greve, e 
cerca de 430 mil alunos fora das salas de aula.

E qual seria a razão dessa insatisfação, Srªs Se-
nadoras, Srs. Senadores? As reivindicações são novas?

Cidadãos do Estado de Mato Grosso que nos 
acompanham pelos instrumentos de comunicação 
desta Casa, na pauta de reivindicações, os professo-
res exigem:

– reajuste salarial de 10,41%;
– dobrar, em 7 anos, o poder de compra da ca-

tegoria, hoje considerada uma das menos valorizadas 
do serviço público mato-grossense;

– aplicação dos 35% dos recursos na educação 
como prevê a Constituição Estadual;

– viabilizar maior transparência na aplicação dos 
recursos educacionais;

– integralizar o piso salarial;
– aplicar a hora-atividade aos professores con-

tratados;
– dar posse aos classificados no último concurso 

público para a área da educação;
– melhoria na estrutura das escolas.
O movimento ganhou força, e, na semana pas-

sada, os professores das escolas públicas de Cuiabá 
também entraram em greve – das escolas públicas 
municipais – para reivindicar reajuste salarial. A ca-
tegoria municipal, que já recebeu reajuste de 6,97%, 
luta agora por mais 4% de aumento, o que represen-
ta um reajuste, somado, de 10,9%. Nós confiamos no 
Prefeito Mauro Mendes, temos certeza de que ele vai 
resolver esse impasse.

Srs. e Srªs Senadores, eu conheço muito bem 
essa sensação de indignação dos professores. Tam-
bém conheço a realidade dos alunos das escolas pú-
blicas. Afinal, fui aluno de escola pública, e a minha 
mãe aposentou-se como professora, Senador Alvaro. 
Do ponto de vista do aluno, sei o que é ter raiva de 
querer e não poder ir à escola. Facilmente se ouvia: 

“É culpa dos professores que entraram em greve!” Se, 
por um momento, cheguei a concordar com essa afir-
mação, logo passei a discordar. Desde criança, eu já 
pude entender: a culpa não é do professor!

Cresci vendo minha mãe cercada de um arse-
nal de trabalho que ela levava pra casa: eram diários 
de classe, planos de aula, elaboração de atividades, 
provas, trabalhos, correções, projetos, lembrancinhas 
para as festas de datas comemorativas. Ou seja: de-
pois de cumprirem sua jornada de trabalho, depois de 
se submeterem muitas vezes a situações de violência 
moral e até mesmo física, os professores não deixam 
de trabalhar. E o salário? Como diria o professor Rai-
mundo, personagem do nosso famoso humorista Chico 
Anysio: “O salário? Ó!” – é muito pequeno o salário.

Não é de hoje, Senadores, que a educação bra-
sileira atravessa uma crise. A pauta de reivindicações 
dos professores não é nova. São anos de descaso do 
Poder Público, que são evidenciados pelo levantamen-
to do Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público 
do Estado de Mato Grosso (Sintep-MT), que aponta 
que o percentual de adesão à greve ultrapassa 80%.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os exem-
plos da falta de estrutura são retratados diariamente na 
imprensa local. Em Rondonópolis, por exemplo, cidade 
que fica a 218km de Cuiabá, as atividades físicas na 
Escola Estadual Prof. Carlos Pereira Barbosa foram 
interrompidas, porque a obra da quadra iniciada há 
cinco anos não foi concluída. Há cinco anos! O terre-
no de areia é o único espaço para que os alunos pos-
sam desenvolver suas atividades físicas. O prédio foi 
construído há mais de vinte anos. A falta de estrutura 
também é observada na Escola Estadual Prof. João 
Batista, de Tangará da Serra, que fica a 242km ao norte 
de Cuiabá. No colégio, que tem cerca de 950 alunos, 
muitas carteiras estão quebradas, e o teto também 
está cedendo. O prédio tem 30 anos e nunca passou 
por uma reforma.

Isso nos faz refletir, Srªs e Srs. Senadores, so-
bre as prioridades. Em outra ocasião, já falei sobre 
os lamentáveis índices da educação pública em Mato 
Grosso, que conseguem ser piores que os do resto 
do Brasil. Em abril deste ano, a Secretaria de Educa-
ção do Estado teve as contas de 2011 rejeitadas pelo 
Tribunal de Contas do Estado. O Tribunal de Contas 
apontou uma série de práticas irregulares de gestão: 
são descontroles e desatendimentos às legislações 
licitatória, contábil e de responsabilidade fiscal.

Como se já não bastasse o atestado de deficiência 
na gestão dos recursos públicos voltados à educação, 
ainda temos que conviver com novas situações como 
o famoso caso do salmão. O Secretário de Educação 
do Estado comprou milhões de reais, ao que consta, 
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em salmão. Ele deve ser um aficionado por este tipo 
de iguaria. Salmão... Quando ele deveria comprar um 
pintado, um matrinxã, um pacu, que é um peixe da re-
gião, mas salmão?! Muito bem. Muito bonito isso. Até 
parece que vivemos em outro país. 

Chega a parecer piada ter conhecimento de que a 
Secretaria de Educação do Estado iria desembolsar R$7,7 
milhões para alimentação de servidores durante o curso 
de formação continuada, com um cardápio que previa 
pratos sofisticados como salada de mariscos e salmão 
ao molho tártaro. Bonito isso, não é? Salada de maris-
cos e salmão ao molho tártaro. Confesso que eu prefiro 
ventrecha de pacu; eu prefiro pintado ao escabeche ou 
uma Maria Isabel ou, quem sabe, uma mojica de pintado.

Sr. Governador, tudo isso enquanto os professo-
res estão em greve.

Encarar o desafio de fazer uma profunda refor-
ma no sistema educacional não é tarefa fácil. Não são 
apenas os professores que clamam, justamente, pe-
los seus salários. O Sintep estima que hoje o Estado 
precisa contratar mais 5 mil profissionais para atender 
as demandas.

O Tribunal de Contas do Estado também já fez 
muitas recomendações e apontou dezenas de falhas.

Enquanto isso, salada de marisco; enquanto isso, 
salmão ao molho tártaro.

Precisamos aumentar, de forma gradativa, o in-
vestimento em educação no Estado para 5% do PIB; 
criar ações de incentivo à permanência na escola do 
aluno do ensino médio, que apresenta altas taxas de 
abandono e repetência; ampliar ações para redução 
das taxas de analfabetismo escolar. Em Mato Grosso, 
o analfabetismo ainda atinge 7,4% da população de 15 
anos ou mais, o maior índice da Região Centro-Oeste. 
Entre os jovens de 18 a 24 anos, a situação é bastante 
grave. Apenas cerca de 30% dessa população é co-
berta pela escolarização formal.

Precisamos ainda, de acordo com o Tribunal de 
Contas, criar grupos de estudos para definição de ações 
emergenciais e de caráter continuado em educação que 
garantam uma evolução da qualidade do ensino nos se-
guintes indicadores: permanência de crianças de 4 a 17 
anos na escola; taxa de conclusão do ensino médio aos 
19 anos; anos de atraso escolar; escolaridade média 
em anos de estudo das pessoas com 25 anos ou mais; 
taxas de aprovação, abandono, evasão, repetência e 
reprovação no ensino estadual; qualidade da educação 
por meio da análise do desempenho médio na prova 
do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem); Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb); e número 
de docentes com curso superior, no ensino fundamental.

Amigos do Estado de Mato Grosso, o Estado que 
respeita os direitos fundamentais do cidadão continua 

sendo, como expressão de poder e organização fun-
damental da sociedade, importante para o futuro do 
nosso povo. Abandonar a educação pode significar o 
suicídio do processo de libertação dos cidadãos que 
ainda não têm acesso a essa garantia constitucional.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
da qual somos signatários, afirma, de forma expressa, 
que a educação deve:

[...] visar à plena expansão da personalidade 
humana e ao reforço dos direitos do homem e 
das liberdades fundamentais e deve favorecer 
a compreensão, a tolerância e a amizade en-
tre todas as nações e todos os grupos raciais 
ou religiosos [...]

Estamos seguindo esse caminho? Penso que não. 
Tratar da educação hoje não significa apenas 

mudar a realidade desta geração, o que fizermos para 
beneficiar todos os envolvidos neste processo vai de-
cidir nada mais, nada menos que o futuro de um país. 
Aquilo que aprenderem agora, na escola, vai decidir 
se o País estará à altura dos desafios do futuro, e po-
demos iniciar esta transformação ouvindo as reivindi-
cações dos professores. 

Quero, aqui, expressar meu apoio aos professores 
do Estado de Mato Grosso e dizer menos salada de 
marisco, menos salmão ao molho tártaro e mais edu-
cação e mais respeito aos profissionais da educação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – E agora, com a palavra o Sena-
dor Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Antes, porém, a Presidência de-
signa o Senador Gim Argello, para integrar, como titu-
lar, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte, nos 
termos do Ofício nº 163, de 2013, da Liderança do 
Bloco Parlamentar União e Força.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 163/2013-BLUFOR

Brasília, 22 de agosto de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o meu nome, 
Senador GIM para integrar, como membro Titular, a 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte – CE.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB – PR – PSC – PRB.
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – A Presidência designa, nos ter-
mos do disposto no art. 4º da Resolução do Senado 
Federal nº 34, de 2013, o Senador João Durval, para 
integrar o Conselho da Comenda Dorina Gouveia No-
will, de acordo com a indicação da Liderança do Partido 
Democrático Trabalhista (PDT), nos termos do Ofício 
GLDPDT – 11, de 2013, de 21 de agosto de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Ofício GLDPDT-011/2013

Brasília, 21 de agosto de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Tenho a honra de cumprimentar Vossa Excelên-

cia, e, em resposta ao Ofício nº 1844/2013-SF, indicar 
o Exmº Sr. Senador João Durval para integrar o Con-
selho da Comenda Dorina Gouveia Nowill, nos termos 
do art. 4º da Resolução nº 34 de 2013.

Ao ensejo a Vossa Excelência meus protestos 
de elevada estima e consideração.

Atenciosamente, _ Senador Acir Gurgacz Líder 
do PDT no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com a palavra o Senador Alva-
ro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, no final desta sessão desta segunda-
-feira, venho à tribuna com a missão de manifestar 
solidariedade e apoio ao Diplomata Eduardo Saboia, 
que, neste momento, encontra-se no Itamaraty para 
ser questionado pelo Ministro Antonio Patriota sobre 
a libertação do Senador Molina, da Bolívia, que se 
encontrava exilado há 15 meses na Embaixada bra-
sileira de La Paz.

E também, ainda neste final de sessão, abordar 
outra questão essencial para o País, saúde pública, 
com o apelo que, certamente, deverá ser repetido nos 
próximos dias, para que o Senado Federal rejeite a 
Medida Provisória Mais Médicos. 

São duas questões, portanto, Sr. Presidente. 
A primeira delas. Não há razão para que o Gover-

no brasileiro instaure um inquérito com o objetivo de 
punir o Sr. Eduardo Saboia que, a nosso ver, cumpriu 
o seu dever de forma ousada, mas sobretudo huma-
na, libertando o Senador Molina, que se encontrava, 
não como asilado político, mas como uma espécie 
de preso político na Embaixada brasileira em La Paz. 
Acompanhamos esse episódio. Sobretudo, o Sr. Edu-
ardo Saboia o acompanhou de perto. Percebemos, 
durante esse período de meses, de 15 meses, o seu 

desconforto diante da passividade do Governo brasi-
leiro. Em mais de uma oportunidade, ele se manifestou 
desconfortável com a situação. 

O Sr. Molina é adversário de Evo Morales, o ad-
versário mais voraz de Evo Morales. Exerce atividade 
na oposição e tem denunciado não só o Poder Exe-
cutivo do seu País, como também o Poder Judiciário, 
que na Bolívia não é caracterizado pela independência. 

Vamos citar algumas das denúncias do Sr. Roger 
Pinto. No dia 16 de abril de 2011, o Sr. Roger Pinto 
apresentou áudio em que a Advogada Mary Carrasco, 
o Promotor Marcelo Soza e o Vice-Ministro do Regi-
me e do Interior Marcos Farfán fazem acordo sobre o 
destino de alguns processos. Diante desse material, 
o Procurador-Geral recusou denunciar os envolvidos. 
Antes, o Senador já havia denunciado à Ministra de 
Transparência Institucional e Luta Contra a Corrupção 
sobre ações de nepotismo. Denunciou, também, tru-
culência policial, quando do assassinato de Eduardo 
Rózsa, no Hotel da Américas, em 16 de abril de 2009. 
Apresentou dossiê com possível envolvimento de agen-
tes governamentais com o narcotráfico. Esse documen-
to era fundado no envolvimento do ex-General René 
Sanabria, que foi chefe da Divisão Antidrogas, entre 
2007 e 2009. Era assessor do Centro de Inteligência 
e Geração de Informação, desde fevereiro de 2010. 

Outras denúncias foram apresentadas pelo Sena-
dor Roger Pinto. Contra ele também algumas denúncias 
foram apresentadas. Independentemente de ter culpa 
ou não ter culpa, o que ficou visível foi a parcialidade, 
a extrema parcialidade, e falta de independência do 
Poder Judiciário local, que se coloca sempre à dispo-
sição do Poder Executivo do Sr. Evo Morales. 

Por essas razões, o Brasil concedeu a Molina o 
asilo diplomático. E é bom destacar também a viola-
ção ao art. 8º da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, que foi ratificada pela Bolívia, desde 20 de 
junho de 1979, que trata das garantias judiciais. Essas 
garantias judiciais não estavam sendo oferecidas ao 
Sr. Molina. Não há independência e imparcialidade no 
sistema judicial boliviano para atores políticos oposi-
cionistas, e é o caso do Sr. Molina.

Mas, Sr. Presidente, o que importa dizer nesta 
hora é que todas as tentativas frustraram de obter 
salvo-conduto para o Senador boliviano. Em maio, pro-
tocolei, junto à Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos da Organização dos Estados Americanos, 
petição para que essa organização contribuísse com 
o objetivo de se oferecer salvo-conduto ao Senador 
da Bolívia. 

Infelizmente, não houve manifestação da Orga-
nização dos Estados Americanos. Ao que consta, não 
houve. Pelo menos, a divulgação não ocorreu. Não 
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houve, portanto, ação, por parte dessa Comissão In-
teramericana de Direitos Humanos. O Senador corria 
risco de vida. Ele estava depressivo, com problemas 
de cálculo renal, com sua saúde comprometida, es-
tava sem tomar sol havia 15 meses, vivendo em um 
cubículo a ele reservado na Embaixada brasileira, sem 
poder receber visitas. Enfim, essa era sua situação. 

Em determinado momento, desta tribuna, de-
nunciamos que o Governo brasileiro estava afrouxan-
do diante do governo da Bolívia. Neste momento, nós 
manifestamos nossa solidariedade e apoio a Eduardo 
Saboia. Fez ele o que o Governo brasileiro deveria ter 
feito e não fez: assumiu a responsabilidade. Nós não 
queremos discutir o mérito quanto ao Senador Moli-
na ter sido acusado ou não ter sido acusado, ter sido 
denunciado ou não ter sido denunciado pelo Governo 
de Evo Morales; o que importa é que ele estava sob 
os cuidados do Governo brasileiro. A responsabilida-
de por sua vida era do Governo brasileiro, e o que se 
assistia era a afronta, brutal afronta, a direitos huma-
nos, violência contra o estado de direito democráti-
co... Enfim, o que nós estávamos verificando é que o 
Senador Molina, da Bolívia, na Embaixada brasileira, 
era vítima da arbitrariedade de um governo que não 
tem muito apego a direitos humanos, à democracia e 
à liberdade. Portanto, nosso apoio a Eduardo Saboia.

Mas eu quero, também, Sr. Presidente, destacar 
que essa polêmica em torno da importação de médicos 
estrangeiros vai se tornando aguda em várias frentes. 
A importação de 4 mil médicos cubanos para atuar 
no interior do País será, inclusive, questionada pelo 
Ministério Público do Trabalho. O Procurador José de 
Lima Ramos Pereira, que comanda, no órgão, a Coor-
denadoria Nacional de Combate às Fraudes nas Rela-
ções de Trabalho, diz que a forma de contratação fere 
a legislação trabalhista e a Constituição Federal. Um 
dado relevante: quase 40% dos 199 médicos cubanos 
com registros ativos no País estão nas capitais de 5 
Estados: São Paulo, Tocantins, Paraná, Pernambuco e 
Ceará. O levantamento foi feito a partir da pesquisa De-
mografia Médica no Brasil, com dados de 1991 a 2012. 
Esses médicos tiveram os seus diplomas revalidados 
por universidades ou, a partir de 2011, pelo Revalida.

Assim como demais estrangeiros ou formados 
no exterior, os cubanos têm dificuldades para serem 
aprovados no Revalida. Em 2011, dos 16 que tentaram, 
só três foram aprovados. Em 2012, a reprovação foi 
semelhante: 16 tentaram e quatro passaram.

É coerente, razoável que os médicos cubanos 
que atuem no Brasil sejam submetidos aos exames 
de qualificação que são pedidos aos profissionais de 
outros países e provas nas quais demonstrem que 
dominam o idioma português.

Segundo o Conselho Federal de Medicina, a 
medida é eleitoral, irresponsável e desrespeitosa, por 
permitir o exercício da medicina por pessoas que não 
foram submetidas a exames de qualificação nem de 
domínio do idioma, e viola os direitos individuais hu-
manos do trabalhador, assim como expõe a saúde da 
população a situações de risco.

Um relato sobre as dificuldades vividas num hos-
pital do País.

Sr. Presidente, Sr. Senador Eduardo Amorim, 
a quem vou conceder também um aparte, depois do 
aparte de V. Exª, Senador, vou trazer um exemplo do 
que ocorre com a saúde pública no Brasil. Não um 
exemplo de qualquer cidade, mas de uma cidade mo-
delo, Maringá, 23ª cidade em qualidade de vida no País.

Pois bem. O relato que vou apresentar é de um 
médico do Plantão do Pronto Atendimento do Hospi-
tal Universitário de Maringá, hospital que foi constru-
ído durante o meu governo no Paraná, há cerca de 
23 anos. É um hospital de uma universidade de uma 
cidade importante, a terceira cidade do Paraná, a 23ª 
cidade em qualidade de vida no País. É este relato 
que vou apresentar.

Mas, antes, um aparte a V. Exª, com satisfação.
O Sr. Eduardo Amorim (Bloco União e Força/

PSC – SE) – Obrigado, Senador Alvaro Dias. Confes-
so que, como médico, eu esperava mais, não apenas 
mais médico, mas eu confesso que eu esperava mais 
saúde, mais vida digna para todos nós brasileiros. 
Eu acho que o Governo Federal está perdendo uma 
grande oportunidade não só, Senador Alvaro Dias, de 
lutar e promover mais saúde para todos nós, brasilei-
ros, adotando, definitivamente, uma política de recur-
sos humanos para todas as categorias, para todos os 
profissionais de saúde, como em tempos passados, 
quando os médicos, os enfermeiros, os assistentes 
sociais faziam concursos e sabiam que ali iriam tra-
balhar pelo resto da vida, porque tinham uma garantia 
constitucional de emprego para o resto da vida e te-
riam condições dignas de trabalho, teriam condições 
de viver e de lutar por aquela sociedade. Esses mé-
dicos, esses profissionais, esses enfermeiros, esses 
assistentes sociais, muitas vezes, eram conhecidos, 
eram tidos como os sacerdotes daquela comunidade, 
daquela sociedade. Cito aqui o exemplo do Cesp, da 
Sucam. Era adotado o princípio da carreira: o profis-
sional era estimulado a trabalhar naquele ambiente. 
Digo que fiquei decepcionado porque esperava que o 
Governo adotasse realmente uma política de recursos 
humanos, estabelecendo todas as categorias e dando 
a todos os profissionais, ao médico ao enfermeiro, ao 
motorista da ambulância, ao condutor da ambulância, 
uma condição muito melhor de trabalho e uma esta-
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bilidade na sua profissão, no seu emprego, para que 
pudesse dizer: “puxa, aqui estou salvando vida. Como 
vale a pena! Ao terminar o meu dia, vou agradecer ao 
bom Deus a oportunidade de ter trabalhado, de ter, no 
meu dia, salvado e ajudado a salvar muitas vidas e, 
com certeza, evitado muito sofrimento”. Como médico, 
como profissional, eu digo que fica essa frustração, 
essa decepção neste momento que estamos vivendo. 
Não estou aqui para proteger nenhuma categoria. Eu 
digo que o Governo deveria ter adotado, deveria ter 
feito uma política de recursos humanos envolvendo 
todas as categorias, que estimulasse os profissionais 
da saúde a se fixarem em qualquer canto deste País. 
Médico do SUS, só do SUS; enfermeiro do SUS, só 
do SUS. Como já temos o exemplo dos defensores 
públicos, que trabalham exclusivamente com aqueles 
que não podem contratar um advogado, verdadeiros 
abnegados, fazendo uma comparação, uma analogia 
com a saúde pública. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Agradeço, Senador Eduardo Amorim, o seu aparte.

Pois não, Senador.
O Sr. Eduardo Amorim (Bloco União e Força/

PSC – SE) – Só complementando a sua fala, digo que 
à Comissão que analisa a Medida Provisória nº 621, 
que trata do Mais Médicos, já apresentei alguns reque-
rimentos convidando o Procurador-Geral do Trabalho, 
para que ele realmente fale dessa relação de empre-
go, além de outros envolvidos e outras autoridades 
relacionadas à saúde. Mas o Procurador do Trabalho 
já está no nosso requerimento. Nós pedimos, nós o 
convidamos para que ele venha se manifestar sobre 
essa relação de trabalho.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR) – Senador Eduardo Amorim, muito obrigado. V. 
Exª, como médico competente que é, sabe do caos 
que há na saúde brasileira e sabe também que a prio-
ridade não é trazer médicos de fora, mas, sim, oferecer 
condições para que os médicos daqui e os de fora que 
possam vir tenham condições de exercer a Medicina 
oferecendo um serviço de saúde de qualidade, porque 
a saúde do povo tem que ser a suprema lei e tem sido 
a suprema incompetência do Governo.

Às vezes, nós temos dificuldade de compreender 
decisões que são adotadas e que nos parecem des-
propositadas, como essa de importar, de uma só vez, 
um estoque de 4 mil médicos de Cuba, como se Cuba 
fosse uma fábrica de médicos.

Mas eu quero apresentar um exemplo do que é 
a saúde no País. Eu não vou citar o nome desse mé-
dico de Maringá, porque não pedi a ele autorização 
para tal, mas ele me encaminha o relatório de um dia 
de trabalho, dia 22 de agosto último.

No setor de emergência, ele, como plantonista, 
verificou o drama de 8 pacientes e passou a relatar, 
para que eu tomasse conhecimento. Oito pacientes 
graves, internados, aguardando vagas. Omito os no-
mes dos pacientes.

Um deles tem 28 anos, vítima de ferimento por 
projétil de arma de fogo, com peritoniostomia, en-
tubado, no respirador, em ventilação mecânica, em 
estado grave, necessitando de suporte em Unidade 
de Terapia Intensiva. Outro tem 69 anos, acometido 
por acidente vascular cerebral, do tipo isquêmico, é 
hipertenso prévio, sofreu AVC no dia 20 de agosto de 
2013, em estado grave, necessita de suporte em UTI. 
Outro: uma senhora de 82 anos, acometida de AVC 
isquêmico atingindo o hemisfério direito, hipertensa e 
diabética prévia, sofreu o AVC no dia 20 de agosto de 
2013, em estado grave, necessitando de suporte em 
UTI. Outro: 40 anos, acometido de AVC isquêmico, 
hipertenso prévio, sofreu o AVC no dia 20 de agosto 
de 2013. Em estado grave, necessitando suporte em 
UTI. Outro: 76 anos, com síndrome coronariana agu-
da, com revascularização do miocárdio há dez anos, 
com AVC prévio e hipertenso prévio. Em estado grave, 
necessita de suporte em unidade coronariana. Outro: 
73 anos, acometida de AVC do tipo hemorrágico no 
dia 20 de agosto de 2013... 

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– ... hipertensa prévia. Estado grave, necessita de su-
porte em UTI. Outro: 51 anos, acometido de síndrome 
coronariana aguda, hipertenso e diabético prévio. Em 
estado grave, necessita de suporte em unidade coro-
nariana. Outro: 54 anos, acometido de SCA, infarto 
do miocárdio, há 45 dias, com insuficiência cardíaca 
prévia. O estado é grave e necessita de suporte em 
unidade coronariana. 

O médico escreve: 

Todos esses pacientes estão cadastrados na 
Central de Leitos, aguardando uma vaga que 
não chega. Confio no bom senso de V. Sª de 
que algo fará para melhorar essa situação. En-
vio esse comunicado a V. Exª por desespero, 
porque aqui a nossa atuação tem um limite, o 
qual, por mais que desejemos, não consegui-
mos avançar. Como V. Exª pode notar, o nos-
so problema não é falta de médicos, é falta de 
vagas. É incompetência de gestão. Não será a 
vinda de médicos cubanos, marcianos, ou seja, 
de onde vierem, que resolverá essa situação.

São as palavras de um médico. 
Senador Ruben Figueiró, V. Exª fez hoje um ex-

celente pronunciamento sobre este assunto. O relato 
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que acabo de fazer é de uma cidade importante, uma 
cidade privilegiada, porque é a 23ª cidade em quali-
dade de vida do País, que tem uma universidade com 
faculdade de Medicina. Aliás, a cidade de Maringá 
tem três faculdades de Medicina, uma cidade que tem 
uma estrutura extraordinária. Pois bem, nesta cidade, 
estamos vivendo esse drama. O relato é de um dia de 
plantão no hospital universitário, com oito pacientes 
graves aguardando vagas que não existem.

Portanto, a questão vai além do médico. O médico 
é importante; eles devem ser suficientes. Se necessá-
rio, devem, sim, ser importados, desde que façam o 
exame Revalida, para não oferecer risco à população 
brasileira. Mas, muito mais do que médicos, a saúde 
pública no País necessita de recursos, de competên-
cia administrativa, de planejamento e de honestidade.

O apelo que estamos fazendo nesta hora é para 
que essa medida provisória Mais Médicos seja a ân-
cora de um grande debate sobre saúde pública no 
Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 
Governo/PT – AC) – Com a palavra, o Senador Edu-
ardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/
PSC – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, ouvintes 
da Rádio Senado, expectadores da TV Senado, todos 
que nos acompanham pelas redes sociais, durante a 
campanha presidencial, em 2010, a então candida-
ta e hoje Presidente da República, Dilma Rousseff, 
comprometeu-se com os sergipanos de que o próximo 
campus avançado da Universidade Federal de Sergipe 
seria no Município de Nossa Senhora da Glória, alto 
Sertão sergipano.

Pois bem, já estamos no curso do terceiro ano do 
seu mandato e, até o momento, esse sonho, compar-
tilhado não apenas pelos sertanejos, mas por todos 
nós sergipanos, que nos preocupamos com o desen-
volvimento do nosso Estado e do nosso povo, ainda, 
Sr. Presidente, não saiu do papel.

Mas, como disse Euclides da Cunha – abro as-
pas: “O sertanejo é, antes de tudo, um forte” – fecho 
aspas. E é suficientemente forte, Sr. Presidente, tam-
bém para não desistir de seus sonhos. É verdade que 
temos acompanhado uma grande mobilização popular, 
na região, em prol do campus da Universidade Federal 
de Sergipe, no Sertão.

É fato que, em 2011, cerca de sete mil pessoas 
participaram, em Nossa Senhora da Glória, da marcha 
UFS no Sertão, com o objetivo de chamar a atenção 
para a necessidade de um polo universitário na região.

Agora, Sr. Presidente, no início deste mês, acon-
teceram manifestações em alguns Municípios, que reu-

niram milhares de estudantes, professores, gestores 
de Municípios do Sertão sergipano, parlamentares de 
todas as esferas e lideranças de movimentos sociais, 
que se uniram para marchar em defesa da implantação 
de um campus da Universidade Federal de Sergipe, 
no Município de Nossa Senhora da Glória. Município 
que, por sua localização central, é estratégico e pos-
sibilita fácil acesso para todos os Municípios do Alto 
Sertão de Sergipe.

Não podemos negar que o projeto de interioriza-
ção da universidade vem acontecendo no nosso Es-
tado. É verdade, Sr. Presidente. Atualmente a (UFS) 
Universidade Federal de Sergipe está presente em 
cinco campi de ensino presencial, além de Aracaju 
e São Cristóvão, Laranjeiras, Lagarto e Itabaiana. E 
quando falamos do campus de Itabaiana, por exem-
plo, estamos nos referindo a uma região composta 
por mais de 14 cidades e milhares de estudantes que 
têm, desde a sua criação, as mesmas possibilidades 
de acesso à educação superior que os estudantes da 
nossa capital, Aracaju.

E para o campus de Itabaiana se pleiteia a in-
clusão dos cursos de Direito e de Música. Por que 
Música, Sr. Presidente? É que existe uma vocação 
natural do Município, da região, que abriga a Filarmô-
nica Nossa Senhora da Conceição, a mais antiga do 
Brasil e, com certeza, uma das mais antigas de toda 
a América Latina – são quase 300 anos de existência. 
Além de recursos para construção do campus, uma 
vez que os cursos oferecidos pela UFS funcionam no 
CAIC da nossa cidade.

No instante em que passa a ser proporcionado 
o acesso ao ensino superior nas diversas Regiões do 
Estado, respeitando-se a vocação de cada localidade, 
o progresso se faz, o progresso chega, se amplia, a 
região se transforma, a qualidade de vida, com toda 
certeza, melhora e a autoestima de todo o povo cres-
ce! Com certeza não é diferente no Acre, o seu Esta-
do, Sr. Presidente.

E aqui faço um apelo ao governo do meu Estado 
para que se some de maneira contundente a todos os 
parlamentares nesse pleito que não é meu, é de todo 
um Estado, é de todo um povo, é de toda uma gente, 
gente sofredora, mas determinada, e que não abre 
mão dos seus sonhos.

O que todos nós sergipanos queremos, indepen-
dente da bandeira partidária, é uma universidade pú-
blica mais inclusiva e mais forte, que promova, de uma 
forma equânime, conhecimento e cidadania.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Universidade 
do Sertão irá contemplar uma região que conta com 
mais de 170 mil habitantes e é composta por nove 
Municípios: Nossa Senhora da Glória, Canindé de São 
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Francisco, Poço Redondo, Monte Alegre de Sergipe, 
além de Feira Nova, Gararu, Graccho Cardoso, Itabi, 
Porto da Folha, Nossa Senhora Aparecida, São Mi-
guel do Aleixo e várias outras cidades, Sr. Presidente.

Esse é um projeto macro, que favorece uma região 
extensa e sofrida do nosso Estado e que precisa, antes 
de tudo, de oportunidade, de uma luta apartidária. O 
importante é o trabalho conjunto pela realização deste 
sonho. É como bem disse Raul Seixas – abro aspas: 
“Sonho que se sonha só é quase realidade” – fecho 
aspas. E essa é uma realidade possível, sim; é uma 
realidade viável, sim, sobretudo de grande importância 
para os jovens do nosso Sertão, do Sertão sergipano, 
que buscam uma melhor qualidade de vida por meio 
de uma formação universitária, visando a capacitação 
profissional e que, na maioria dos casos, não têm con-
dições nenhuma, Sr. Presidente, de sair muitas vezes 
dos seus Municípios; que buscam a dignidade; que 
buscam e esperam do poder estatal apenas a opor-
tunidade. A oportunidade, Sr. Presidente, como disse 
Euclídes da Cunha, de ser gente, gente digna, gente 
empreendedora, porque capazes são sim.

Outro fator de relevância incontestável, Sr. Pre-
sidente, é que uma instituição de ensino do porte da 
UFS na Região vai colocar suas pesquisas e estudos 
a serviço da melhoria de vida da população, desen-
volvendo e socializando tecnologias apropriadas à 
realidade local.

Mas, além da Universidade do Sertão, há outras 
Regiões em Sergipe com enorme vocação para rece-
ber outros campi da Universidade Federal de Sergipe, 
a exemplo da região do Baixo São Francisco, do Vale 
do Cotinguiba e da região Sul do nosso Estado.

Contudo, não podemos nos esquecer de um plei-
to enviado, em 2012, ao Poder Executivo, pelo então 
amigo e irmão Deputado Federal André Moura, Líder 
do PSC na Câmara, Sr. Presidente, indicando a im-
plantação do campus de Engenharia da Universidade 
Federal de Sergipe no Município de Estância, já que 
Estância possui uma economia basicamente forma-
da por indústrias alimentícias, têxteis, metalúrgicas, 
fábrica de cerveja, sucos, indústrias químicas dentre 
outras, com produção em âmbito nacional e regional, 
fatores estes importantes e que justificam a criação 
do referido campus.

Em abril deste ano, estivemos, junto com o Rei-
tor da Universidade Federal de Sergipe, o professor 
Angelo Antoniolli, em audiência no Ministério da Edu-
cação. Lá fomos recebidos pelo Secretário Executivo 
José Henrique Paim, que se mostrou sensível aos 
pleitos ali levados.

E, na última sexta-feira, Sr. Presidente, estive 
juntamente com os colegas parlamentares, Deputados 

Valadares Filho, Márcio Macêdo e Rogério Carvalho, 
ouvindo um apelo do ilustre Reitor Angelo Antoniolli, 
mostrando todo o seu trabalho e mostrando, sobretudo, 
os sonhos que precisamos materializar, as esperanças 
que precisam ser materializadas no nosso Estado, Sr. 
Presidente. O Governo Federal precisa lembrar mais 
do Estado de Sergipe 

Considero que a união de toda a Bancada de 
Sergipe com certeza é essencial, mas, sobretudo, é 
imprescindível que o governo do Estado deixe de lado 
a questão partidária e some-se de maneira verdadei-
ra e contundente pelo bem do nosso povo e da nossa 
gente, pelo progresso, pela oportunidade de que muitos 
jovens tanto necessitam e apelam realmente do poder 
estatal, independente da esfera.

Finalizo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, citando 
Manzoni (escritor italiano que viveu entre os séculos 
VIII e IX) que disse – abro aspas: “Dever-se-ia pen-
sar mais em fazer o bem do que em estar bem: assim 
também se acabaria por estar melhor” – fecho aspas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Eduardo Amo-
rim.

Nada mais havendo a tratar...
O senhor gostaria de se pronunciar ainda?
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Gover-

no/PSB – AP) – Sim, Sr. Presidente, cheguei no final.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio 

Governo/PT – AC) – Por favor.
Senador Eduardo, eu pediria a gentileza de V. 

Exª para assumir a Presidência e anunciar a palavra 
para o Senador João Alberto Capiberibe.

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Amorim.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força/PSC – SE) – Passo a palavra ao ilustre 
Senador João Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Go-
verno/PSB – AP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da 
TV Senado, é com grande satisfação que venho a esta 
tribuna me congratular com o Governo do Amapá por 
mais um importante passo para recuperar os anos de 
falta de investimentos na saúde do Estado.

Nesta quarta-feira, 28, será assinada a ordem 
de serviço para a construção da Maternidade de Par-
to Normal – que é uma nova concepção de garantir 
o direito de nascer das nossas crianças –, um hospi-
tal que irá desafogar significativamente o número de 
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atendimento a gestantes que dão à luz todos os dias 
na Maternidade Mãe Luzia.

A maternidade era uma antiga reivindicação das 
parteiras tradicionais do Amapá, das parteiras da flo-
resta.

Com previsão para ficar pronta em junho de 2014, 
a Maternidade de Parto Normal vai atender toda a de-
manda de partos normais sem risco, deixando para a 
Maternidade Mãe Luzia o atendimento aos partos de 
alto risco.

A maternidade será construída no bairro Renas-
cer, em Macapá.

Serão dois blocos. Em um, funcionará o centro 
obstétrico, ambulatório e administração e, no segundo, 
ficará a parte de internação, apoio técnico e logístico.

A unidade possuirá 20 apartamentos, oito con-
sultórios, postos de enfermagem, berçários para cui-
dados intermediários, sala de isolamento e imuniza-
ção, repouso masculino e feminino, sala de coletas, 
esterilização e solário.

Ainda contempla a obra a construção de uma 
grande cozinha industrial com refeitórios e despensa, 
almoxarifado para medicamentos, salas administrati-
vas, vestiários, sala de reuniões, secretaria e recepção.

Os recursos, financiados através do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social, estão 
estimados em R$6,1 milhões. A Maternidade de Parto 
Normal ficará pronta no prazo de dez meses.

Outra boa notícia é o início da reta final das obras 
dos trechos 1 e 2 da Rodovia Norte-Sul – essa é uma 
rodovia fundamental para a cidade de Macapá, uma 
cidade que atinge 400 mil habitantes e está comple-
tamente estrangulada –, uma obra que vai melhorar 
o tráfego e beneficiar diretamente os moradores da 
Zona Norte de Macapá, que poderão se comunicar 
com aqueles que vivem na Zona Sul.

Hoje, nós temos uma única via para fazer esse 
escoamento e enfrentamos, diariamente, três engar-
rafamentos pesados, o que faz com que as pessoas 
cheguem atrasadas para seus compromissos. A obra 
está em andamento há dois anos. Neste momento, cal-
çadas, meios-fios, canteiro central e paisagismo estão 
sendo concluídos. Na primeira e na segunda etapas da 
obra, que correspondem a cinco quilômetros de pis-
ta, o Governo do Amapá já fez a maior parte do que 
prevê o projeto de construção de sete quilômetros da 
Rodovia Norte-Sul, que objetiva integrar a zona norte 
da capital à zona sul, faltando apenas dois quilômetros 
para a conclusão da obra. 

Infelizmente, as obras no terceiro trecho não fo-
ram iniciadas porque a Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República ainda não autorizou a entra-
da das máquinas da Secretaria de Transporte na área 

da via. O processo lento, demorado, está atrasando a 
conclusão dessa obra. Nós temos, hoje, uma via que 
tem começo, meio, mas não tem fim, Sr. Presidente, 
por causa dessa lentidão na autorização, porque essa 
é uma área a jusante à área de segurança do aeropor-
to, e o Governo do Estado necessita da autorização 
da Secretaria da Aviação Civil da Presidência da Re-
pública para que as obras sejam concluídas.

Aproveito esta oportunidade para fazer um apelo 
ao Ministro Moreira Franco, no sentido da agilização do 
processo na Secretaria, na sua Pasta, para que essa 
obra, de fundamental importância para nossa cidade, 
seja concluída o mais rapidamente possível.

Portanto, fica aqui meu apelo.
Nós temos conversado com as autoridades fe-

derais, buscado explicar a importância dessa obra, e 
muito já se avançou para a liberação desse terceiro 
trecho. Espero que ainda esta semana a gente consiga, 
finalmente, a autorização, a assinatura do entendimen-
to entre a Secretaria da Aviação Civil e o Governo do 
Estado do Amapá para concluir a obra. 

Era isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 

União e Força/PSC – SE) – Eu o parabenizo, Senador 
João Capiberibe, pelas conquistas do povo do Amapá. 
Que essas conquistas ocorram de forma continuada. 
Parabéns!

Pois não, Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-

verno/PT – SP) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 

União e Força/PSC – SE) – Pois não.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-

verno/PT – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador) 
– Agradeço.

Eu gostaria, Sr. Presidente, de conclamar o Se-
nado Federal, nesta semana, a votarmos aqueles 
projetos de lei que estão ao nosso alcance, concluir 
a votação, primeiro no Senado e depois na Câmara e 
vice-versa também, porque, por serem projetos de lei 
em caráter terminativo, será possível concluir a sua 
votação antes do início de outubro, para valer para as 
eleições de 2014. Entre esses está o projeto do Se-
nador Jorge Viana, que, consoante o Movimento por 
Eleições Limpas, proíbe a doação de pessoas jurídi-
cas, de empresas aos partidos políticos e candidatos.

Apresentei uma emenda à iniciativa do Senador 
Jorge Viana, que também consta do documento do 
Movimento por Eleições Limpas, apoiado pela OAB 
e dezenas de entidades, inclusive de acordo com o 
grande movimento social hoje do povo na rua, que 
conclama por nossa reforma política. Nessa emenda 
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que apresentei ao projeto de lei do Jorge Viana, acres-
cento que as contribuições de pessoas físicas, portanto 
eleitores, de pessoas, podem ser de até R$700, uma 
quantia módica, próxima do valor do salário mínimo, 
mas valor para que alguns poderiam dizer: “Não, va-
mos fazer R$1.000”. Isso fica a critério de nossos Se-
nadores, no diálogo.

Tenho, ainda, outro projeto de lei que estabelece a 
transparência, em tempo real, nos sítios eletrônicos de 
cada candidato e de cada partido político, de todas as 
contribuições de qualquer natureza, quer seja do Poder 
Público, quer seja de pessoas físicas. Se não vingar, 
se não for aprovada a proibição de pessoas jurídicas, 
também deveria estar de pessoas jurídicas. Ora, caro 
Presidente, isso pode ser perfeitamente apreciado e 
votado na reunião da Comissão de Constituição e Jus-
tiça desta quarta-feira, 

Faço um apelo aqui ao nosso Presidente Vital do 
Rêgo para que designe os relatores dessa proposição, 
se possível na data de hoje. Já encaminhei uma men-
sagem nesse sentido – falei com seu principal asses-
sor, uma vez que ele estava no Nordeste hoje, mas, 
acredito, estará aqui amanhã. Já fiz o apelo ao nosso 
querido Presidente Vital do Rêgo, para que designe 
relatores no máximo até amanhã, de tal forma que, na 
reunião de quarta-feira, possamos votar essas matérias. 

Quero lembrar que há aqui, na pauta, um requeri-
mento solicitando apensamento ao projeto do Senador 
Jorge Viana. Foi feito pelo Senador Cristovam Buarque, 
que apresentou um projeto de lei para criar um fundo 
republicano de doações. Na proposta de Cristovam 
Buarque, qualquer que seja a contribuição, deve ser, 
de alguma forma, democratizada entre os partidos e 
candidatos que disputam as eleições. É uma proposta 
que pode ser considerada. Mas, então, que aprovemos 
o requerimento de apensamento na data de amanhã, 
de tal maneira que, na própria quarta-feira próxima, 
depois de amanhã, possamos avançar e votar esses 
projetos de lei, que representam uma resposta a um 
anseio tão forte da população brasileira. 

Eu agradeço muito a sua atenção e peço que 
registre esta minha fala como uma comunicação inadi-
ável, se for adequado, em razão do tamanho da fala. 

Muito obrigado, caro Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 

União e Força/PSC – SE) – Também espero, Senador 
Eduardo Suplicy, que esta Casa não perca a oportu-
nidade de fazer a reforma política tão sonhada e tão 
desejada pelo povo brasileiro. Não basta um remendo 
apenas, não basta um analgésico, tem que ser algo 
que, realmente, venha curar a dor e o sofrimento, que 
materialize toda a esperança de nosso povo, de nossa 
gente. Não podemos perder essa oportunidade. Essa 

resposta, temos que dá-la, devemos isso ao nosso 
povo e à nossa gente. Não pode, insisto, ser apenas 
um remendo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Muito bem. 

Permita-me, Presidente. 
Eu soube, no voo, num diálogo agora com o Líder 

Wellington Dias, que se recolheu, no Senado Federal, 
o número de assinaturas suficiente para a votação de 
uma proposta de realização de plebiscito. Ainda não 
conheço o teor das perguntas que estão sendo colo-
cadas. Agora, cabe ressaltar que, para valer já nas 
eleições de 2014, podemos perfeitamente apreciar e 
votar aquelas sugestões que representem um avanço 
significativo, mas que não demandem, por exemplo, a 
realização de um plebiscito, que não ocorreria a tempo 
de fazer valer, para as eleições do ano que vem, em 
especial aquelas modificações que requeiram proposta 
de emenda à Constituição. 

Essas propostas demandam mais tempo, com 
duas votações com três quintos de votos na Câmara 
e duas votações com três quintos dos votos aqui, no 
Senado. Portanto, para esse tipo de transformação, 
muito importante também, como, por exemplo, o pro-
cedimento de prévias dentro dos diversos partidos. Eu 
próprio tenho uma proposta nesse sentido, uma pro-
posta de emenda à Constituição, mas não teria tempo 
válido para ser votada até, digamos, às vésperas de um 
ano antes das eleições, que se realizarão no primeiro 
domingo de outubro de 2014, que é dia 5 de outubro. 
Temos de concluir a votação de diversos itens até 3 
ou 4 de outubro, no máximo, para valer. Salvo engano, 
isso significaria até 2 ou 3 de outubro deste ano, para 
não entrar no sábado e domingo.

Agradeço as suas palavras, com as quais estou 
de acordo. Nós temos de fazer uma votação de ma-
térias que estejam à altura das expectativas do povo 
brasileiro, que tem saído às ruas para nos dizer: “Façam 
a reforma política mais adequada e correta possível”, 
de tal maneira que todos os representantes do povo 
possam, efetivamente, bem responder aos anseios da 
população brasileira.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 

União e Força/PSC – SE) – Seu apelo, Senador Edu-
ardo Suplicy, com certeza, já está registrado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força/PSC – SE) – Nada mais havendo a tra-
tar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando 
às Srªs e aos Srs. Senadores que será realizada ses-
são deliberativa ordinária amanhã, às 14 horas, com 
Ordem do Dia previamente designada.



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  27  57111 

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 42, DE 2012 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 823, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 42, de 2012-Complementar (nº 
362/2006-Complementar, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que 
altera dispositivo da Lei Complementar nº 93, 
de 4 de fevereiro de 1998, que institui o Fundo 
de Terras e da Reforma Agrária – Banco da 
Terra – e dá outras providências.
Pareceres sob nºs 598 e 599, de 2013, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Luiz Henrique, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta; e
– de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: Se-
nador Waldemir Moka, favorável, nos termos da 
Emenda nº 3-CRA (Substitutivo), que oferece.

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 245, DE 2011 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 941, de 2013)

Projeto de Lei do Senado nº 245, de 2011, do 
Senador Vital do Rêgo, que acrescenta o art. 
149-A ao Código Penal, para tipificar o crime 
de desaparecimento forçado de pessoa.
Pendente de parecer da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal. 
(Paraná)
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus. 
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda 

à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial – Requerimento nº 809, de 

2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins.
Pendente de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.
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7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza. 
Pendente de novo parecer, em virtude do Reque-
rimento nº 795, de 2013, de tramitação conjunta

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 32, DE 2010

Quarta sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
32, de 2010, tendo como primeiro signatário o 
Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 
111-A da Constituição Federal, para explicitar 
o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do 
Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele 
Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 45, DE 2009 
(Calendário Especial – Requerimento nº 875, de 

2013)

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 45, de 
2009, tendo como primeiro signatário o Senador 
Renato Casagrande, que acrescenta o inciso XXIII 
ao art. 37 da Constituição Federal, dispondo so-
bre as atividades do sistema de controle interno.
Parecer nº 358, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Inácio Arruda, favorável, com as Emen-
das nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que apresenta.

10 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 370, DE 2007

Discussão, em turno único, do Substitutivo da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 370, 
de 2007 (nº 4.042/2008, naquela Casa), do 

Senador Edison Lobão, que dispõe sobre a 
regulamentação do exercício das profissões de 
Conservador-Restaurador de Bens Culturais 
e de Técnico em Conservação-Restauração 
de Bens Culturais.
Parecer sob nº 880, de 2013, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Sérgio 
Souza, contrário ao Substitutivo da Câmara; 
e pela manutenção do texto aprovado pelo 
Senado Federal.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na 
Casa de origem, do deputado Beto Albuquer-
que), que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário 
que menciona.
Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 122, DE 2009 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado no 122, de 2009 – Complementar, 
do Senador Inácio Arruda, que dispõe sobre 
a criação da Região Integrada de Desenvol-
vimento do Cariri-Araripe (RICA).
Pareceres favoráveis sob nºs 157 e 158, de 
2013, das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Cícero Lucena, 
com voto vencido do Senador Pedro Taques; 
e de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator: Senador Cícero Lucena.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 292, DE 2013 
(Tramitando nos termos  

dos arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Lei do Senado nº 292, de 
2013 (da CPMI de Violência Contra a Mulher no 
Brasil), que altera o Código Penal, para inserir 
o feminicídio como circunstância qualificadora 
do crime de homicídio.
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14 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 293, DE 2013 
(Tramitando nos termos  

dos arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Lei do Senado nº 293, de 
2013, (da CPMI de Violência Contra a Mulher 
no Brasil), que altera o art. 1º da Lei nº 9.455, 
de 7 de abril de 1997, para incluir a discrimi-
nação de gênero e reconhecer como tortura a 
submissão de alguém à situação de violência 
doméstica e familiar, com emprego de violência 
ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico 
ou mental como forma de exercer domínio.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 294, DE 2013 
(Tramitando nos termos  

dos arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Lei do Senado nº 294, 
de 2013 (da CPMI de Violência Contra a Mu-
lher no Brasil), que altera o art. 20 da Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006, para estabe-
lecer que o encaminhamento da ofendida ao 
abrigamento deverá ser comunicado em 24 
(vinte e quatro) horas ao juiz e ao Ministério 
Público para análise imediata dos requisitos 
da prisão preventiva do agressor.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 295, DE 2013 
(Tramitando nos termos  

dos arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Lei do Senado nº 295, de 
2013 (da CPMI de Violência Contra a Mulher 
no Brasil), que altera o art. 7º da Lei nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, que dispõe so-
bre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes 
e dá outras providências, para inserir entre os 
princípios e diretrizes do Sistema Único de 
Saúde (SUS) a atribuição de organizar servi-
ços públicos específicos e especializados para 
atendimento de mulheres vítimas de violência 
doméstica em geral.

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 296, DE 2013 
(Tramitando nos termos  

dos arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro tur-
no, do Projeto de Lei do Senado nº 296, de 2013 
(da CPMI de Violência Contra a Mulher no Bra-
sil), que altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social, e a Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006, para instituir o auxílio-transitório 
decorrente de risco social provocado por situação 
de violência doméstica e familiar contra a mulher.

18 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 297, DE 2013 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando nos termos  

dos arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro tur-
no, do Projeto de Lei do Senado nº 297, de 2013 
– Complementar (da CPMI de Violência Contra 
a Mulher no Brasil), que altera a Lei Comple-
mentar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, que cria 
Fundo Penitenciário Nacional, para determinar 
que recursos arrecadados com multas decorren-
tes exclusivamente de sentenças condenatórias 
em processos criminais que envolvam violência 
doméstica e familiar devem ser aplicados na 
manutenção de casas de abrigo destinadas a 
acolher vítimas de violência doméstica e priori-
tariamente no reembolso de benefícios ou pres-
tações assistenciais ou previdenciárias, pagas 
com recursos da seguridade social.

19 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 298, DE 2013 
(Tramitando nos termos  

dos arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Lei do Senado nº 298, 
de 2013 (da CPMI de Violência Contra a Mu-
lher no Brasil), que dispõe sobre a criação do 
Fundo Nacional de Enfrentamento à Violência 
Contra as Mulheres, e dá outras providências.

20 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  

Nº 8, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 8, de 2011, do Senador Roberto 
Requião, que altera o Regimento Interno do 
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Senado Federal para disciplinar a apreciação 
da escolha de autoridades pelas comissões.
Parecer sob nº 751, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Pedro Taques, favorável com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

21 
REQUERIMENTO  
Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimentos 
nº 835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, 
de 2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

22 
REQUERIMENTO  
Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 836, 
de 2013, do Senador Wilder Morais, solicitando o 
desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 
137, de 2011, dos Projetos de Lei do Senado nºs 
108 e 385, de 2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 
208, 463, 581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 
e 539, de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 
157, 214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (utilização do FGTS para 
pagamento de serviços educacionais).

23 
REQUERIMENTO  
Nº 849, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
849, de 2013, do Senador Ciro Nogueira, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 139, de 2012, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (proíbe a venda de produtos 
de tabaco nos locais que especifica).

24 
REQUERIMENTO  
Nº 886, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
886, de 2013, do Senador Armando Monteiro, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Sena-

do nº 245, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(contribuição para custeio de negociação coletiva).

25 
REQUERIMENTO  
Nº 902, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
902, de 2013, do Senador José Agripino, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 300, de 2005; com o de nº 
565, de 2007 (já apensado aos Projetos de 
Lei do Senado nºs 276, 345 e 641, de 2007), 
por regularem matéria correlata (empréstimos 
consignados).

26 
REQUERIMENTO  
Nº 906, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
906, de 2013, do Senador Sérgio Souza, so-
licitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 140, de 2012, e 264, de 
2013, por regularem matéria correlata (doações 
para campanhas eleitorais).

27 
REQUERIMENTO  
Nº 908, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
908, de 2013, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2013, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(cancelamento de CNPJ no caso de utilização 
de mão-de-obra escrava).

28 
REQUERIMENTO  
Nº 909, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 909, de 2013, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 290, de 2013, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (cancelamento de CNPJ no 
caso de utilização de mão-de-obra escrava).

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco 
União e Força/PSC – SE) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 56 minutos.)
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